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A presente dissertação apresenta os resultados atingidos com o 
desenvolvimento do estudo das reclamações sobre problemas ambientais 
submetidas à Divisão de Ambiente da Câmara Municipal de Aveiro, entre 2000 
e 2005. Este estudo fundamentou-se na proposição das reclamações 
ambientais como indicadores de percepção da qualidade do ambiente em 
meios urbano e periurbano. Pretendeu-se compreender de que forma podem 
ser caracterizadas quantitativa, sectorial e territorialmente as reclamações 
submetidas às câmaras municipais, os principais actores envolvidos na 
apresentação e na resolução dos protestos, bem como os responsáveis pela 
ocorrência destes. Pretendeu-se ainda averiguar a actuação por parte da 
câmara municipal na resolução das reclamações e dos problemas de ambiente 
evidenciados, buscando dar resposta às questões de investigação propostas. 
A metodologia do trabalho consistiu sumariamente numa breve revisão da 
literatura da especialidade, no enquadramento institucional para a qualidade 
do ambiente urbano e para a apresentação de protestos sobre problemas 
ambientais, numa breve caracterização ambiental, territorial e socioeconómica 
do município de Aveiro, na análise dos principais instrumentos e acções de 
regulação e de transformação urbana do município, na elaboração da base de 
dados por meio da identificação, da análise crítica e da consulta da tramitação 
das reclamações ambientais, na elaboração de mapas ambientais e, 
finalmente, na ilustração de alguns casos. A análise dos dados mostrou um 
aumento anual na apresentação das reclamações, atenuado apenas no último 
ano. As matérias que suscitaram mais protestos foram os resíduos sólidos, a 
água e saneamento básico, os veículos e objectos abandonados no espaço 
público, o ruído, os vectores e insectos e as habitações e terrenos em estado 
de abandono. As matérias que suscitaram menos protestos recaem sobre o ar, 
as actividades e explorações irregulares, os danos à fauna e os danos à 
vegetação. A concentração da maior parte das reclamações incide sobre as 
freguesias centrais e, em menores proporções, nas freguesias adjacentes a 
estas, onde são reveladas não somente maiores frequências de protestos 
como também uma grande diversidade de problemas ambientais. Os 
resultados relativos às tipologias de problemas ambientais mostraram uma 
grande conformidade com os problemas de ambiente tipificados na literatura 
da especialidade. A análise da resolução das reclamações e dos problemas de 
ambiente revelou lapsos no registo dessa informação, ao passo em que 
indicou uma significativa vontade da autarquia em dar respostas aos 
problemas de ambiente evidenciados. Realizou-se ainda uma análise 
comparativa entre as áreas de intervenção trazidas pelo Plano Municipal de 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável em Aveiro (PMADSA) e os 
resultados do estudo empírico, permitindo evidenciar conformidades entre as 
áreas prioritárias de acção deste plano e alguns dos problemas de ambiente 
mais referidos nas reclamações. O estudo das reclamações permitiu 
evidenciar não apenas as tipologias de problemas ambientais e a inserção 
territorial dos protestos mas também, de certa forma, proporcionar um 






















This thesis presents the results from the study of complaints regarding 
environmental matters submitted to the Environmental Department of the City 
Council of Aveiro between 2000 and 2005. This study proposed the 
environmental complaints as an indicator of perception of environmental quality 
in urban and periurban spaces.  
We aimed at comprehending in which way the environmental complaints 
submitted to city councils can be characterized from a quantitative, qualitative 
and territorial perspective, the main actors involved on the presentation and 
solving of the complaints, as well as the responsible for their occurrence. We 
also aimed at investigating the city council performance to solve the 
environmental problems evinced, giving responses to our research problems. 
The research methodology consisted on a brief presentation of the state of art 
based on expert literature, political and legal framework regarding  urban 
environmental quality and the submission of environmental protests, a brief 
socio-economical, environmental and territorial characterization and analysis of 
the main territorial plans of the municipality, database construction through the 
identification, critical analysis and consultation of the complaints procedures, 
environmental maps construction, and finally illustration of some cases. The 
analysis of the data showed an annual increase in the presentation of the 
complaints that slightly decreased in the last year. The analysis by typology of 
environmental problems revealed that the ones raising more protests were 
associated to solid waste, water and sewerage, abandoned vehicles/objects on 
the public area, noise, vectors/insects, and abandoned residences/lots. The 
environmental problems with a low number of complaints were air, irregular 
activities and explorations, fauna damage and vegetation damage. The data 
showed a higher concentration of environmental problems in the parishes with 
higher urban densities, where, surprisingly, organizational schemes and 
infrastructures for environmental management are more developed. The results 
showed a great similarity with the most common environmental problems 
typified in the expert literature. The analysis of the resolution of complaints and 
resolution of environmental problems revealed inadequacies on the registration 
of this information but a great commitment of the city council on giving 
responses to the evinced environmental problems. The development of this 
study also enabled the achievement of a comparative analysis between the 
primordial areas of intervention of the Municipal Plan for Environment and 
Sustainable Development and our findings, showing conformities between the 
primordial areas of this plan and some environmental problems most referred in 
the complaints. Besides the identification of the environmental problems 
typology and location of these protests, this study allowed the promotion of an 
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1.1. Tema e Problema de Investigação 
 
Os problemas ambientais, sobretudo urbanos, são hoje foco de atenção da população, 
de instituições e das autoridades em geral pois, além de mostrarem um quadro evolutivo de 
agravamento, fazem parte das principais preocupações sentidas pelas sociedades. Um número 
significativo de problemas ambientais referidos pela população está associado aos impactos 
dos processos de urbanização e das actividades em meio urbano. 
A crescente sensibilização da população sobre a qualidade do ambiente no espaço 
urbano tem constituído, entre outros aspectos, um factor mobilizador de opinião e também de 
protesto junto das entidades locais de governação. A existência de problemas ambientais e as 
crescentes exigências da população nessa matéria explicam, em parte, o padrão territorial e 
temático das reclamações submetidas às autoridades públicas, em particular as locais, a quem 
é atribuída particular responsabilidade pela manutenção e pela valorização dos bens públicos.  
As reclamações sobre problemas ambientais submetidas às autoridades governativas 
locais são manifestações ou reivindicações formais e não-organizadas, não constituindo 
movimentos organizados de base popular propriamente ditos. Numa perspectiva 
complementar, as reclamações sobre problemas ambientais podem ser vistas, a grosso modo, 
como consequências directas da percepção e reacção subsequentes aos problemas de 
ambiente, figurando-se como uma manifestação de protecção a um direito subjectivo. Essas 
reclamações, contudo, constituem uma fonte de informação relevante acerca dos problemas 
ambientais existentes no município, do tipo de preocupações ambientais reveladas pelos 
actores locais ou mesmo da capacidade de resposta das autoridades.  
A interpretação territorial dessa informação permite a construção de mapas ambientais 
úteis para a avaliação da relação ‘cidadãos – ambiente e território – governação local’. A 
análise do conteúdo, assim como da localização dessas reclamações, detém potencialidades 
para se conhecer quais são os problemas ambientais sentidos pela população e para identificar 
a percepção da qualidade ambiental no município de Aveiro. Dessa forma, é possível explorar 
a tipologia dos problemas, a sua dinâmica e o seu padrão territorial, proporcionando, assim, um 
instrumento de diagnóstico para o planeamento e gestão ambiental locais.  
Este trabalho de investigação tem como motivação o estudo da percepção da qualidade 
ambiental no município de Aveiro, utilizando como indicadores as reclamações sobre 
problemas ambientais apresentadas à câmara municipal, com o subsídio de mapas ambientais 
que permitam comunicar as preocupações relativas ao ambiente, sobretudo no meio urbano, 
evidenciadas pelos diversos actores locais. 
Com base na interpretação dessa informação, construiu-se um diagnóstico da percepção 
da qualidade ambiental no município de Aveiro, desenvolvido a partir das reclamações 
ambientais submetidas à Divisão de Ambiente da Câmara Municipal de Aveiro (CMA), entre os 
anos de 2000 e 2005, utilizando-as como indicadores para a análise proposta, visto que essas 
partem da insatisfação ou da incomodidade dos diversos actores locais (munícipes, 
instituições, entre outros) com relação aos problemas de ambiente evidenciados no município.  
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Enquanto questões de investigação e a partir das quais fundamentou-se a análise 
proposta para este trabalho, buscou-se identificar o que as reclamações sobre problemas 
ambientais apresentadas às câmaras municipais revelam sobre a percepção da qualidade do 
ambiente em meios urbano e periurbano, a diversidade de actores envolvidos nos protestos e a 
intervenção da governação local nessa matéria. 
 
 
1.2. Objectivos da Investigação 
 
Os objectivos gerais do trabalho de investigação centram-se na discussão das questões 
da percepção da qualidade ambiental no município de Aveiro a partir das reclamações 
ambientais recebidas e encaminhadas pela Divisão de Ambiente da CMA e das respostas 
dadas aos protestos por parte da autarquia. Pretendeu-se compreender de que forma podem 
ser caracterizadas quantitativa, sectorial e territorialmente as reclamações submetidas às 
câmaras municipais, os principais actores da esfera local envolvidos na apresentação dos 
protestos e a actuação por parte da câmara municipal na resolução das reclamações e dos 
problemas de ambiente nestas evidenciados, buscando dar resposta às questões de 
investigação propostas. 
Para a consecução dos objectivos pretendidos, os seguintes objectivos específicos são 
apresentados:  
 
i) fazer uma breve revisão da literatura da especialidade com o objectivo de salientar os 
principais aspectos referidos no domínio dos problemas de ambiente decorrentes da 
urbanização, os principais actores envolvidos nos protestos, qual o papel da governação 
local neste contexto, a percepção pública e protestos sobre problemas ambientais e a 
importância dessa informação, nomeadamente através da construção de mapas 
ambientais enquanto ferramentas úteis para a comunicação de estudos ambientais, bem 
como para avaliar e melhorar a governação ambiental em nível local; 
ii) analisar criticamente as orientações fundamentais emanadas do enquadramento 
institucional nos contextos europeu e nacional acerca dos principais desafios que se 
colocam para a promoção da qualidade do ambiente urbano e dos direitos dos cidadãos 
em matéria de qualidade ambiental, notadamente no que diz respeito à apresentação de 
protestos; 
iii) conhecer as principais características ambientais, territoriais e socioeconómicas do 
município em estudo que constituíram importantes elementos para a interpretação dos 
resultados; 
iv) conhecer os principais actores envolvidos na apresentação dos protestos, os responsáveis 
pela ocorrência dos danos ambientais observados e pela resolução destes; 
v) conhecer a evolução quantitativa e qualitativa das reclamações submetidas ao município 
entre 2000 e 2005; 
vi) identificar as tipologias de problemas ambientais associadas às reclamações; 
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vii) apresentar a distribuição territorial das reclamações no município com o subsídio de mapas 
ambientais, de forma a identificar os tipos de problemas evidenciados e as zonas de maior 
concentração; 
viii) analisar a distribuição das reclamações face às zonas de diferenciação territorial do 
município; 
ix) elaborar a análise do padrão temático e da distribuição territorial por freguesias, de forma a 
identificar o nível hierárquico dos problemas constatados e a distribuição territorial destes 
protestos; 
x) analisar o desempenho da governação local no que diz respeito à resolução das 
reclamações e dos problemas de ambiente evidenciados; 
xi) fazer um contraponto entre o padrão temático das reclamações e as áreas prioritárias de 
intervenção do Plano Municipal de Ambiente e Desenvolvimento Sustentável em Aveiro 
(PMADSA); 





A execução deste projecto está sob o abrigo do direito de acesso à informação ambiental 
e o direito de acesso aos documentos administrativos, tendo em vista que as reclamações em 
matéria de ambiente, além de representarem importantes fontes de informação ambiental, são 
documentos administrativos sob a posse da autarquia que constituíram os casos de estudo 
analisados neste trabalho de investigação1.  
A estrutura metodológica do trabalho de investigação é apresentada, sinteticamente, na 
figura 1.1, onde são mostradas as etapas do desenvolvimento deste estudo. A metodologia 
deste trabalho fundamentou-se inicialmente numa revisão de literatura da especialidade, 
procurando evidenciar os problemas ambientais decorrentes da urbanização, os aspectos 
conceptuais da qualidade do ambiente urbano, os principais actores envolvidos, o papel da 
governação local, a percepção pública dos problemas ambientais e os subsídios dos mapas 
ambientais.  
Posteriormente, foi realizada uma breve leitura crítica dos documentos relativos às 
iniciativas europeias em matéria de ambiente, procurando caracterizar as principais linhas 






                                                 
1
 Ver Lei nº 19/2006, de 12 de Junho, transpõe a Directiva 2003/4/CE e regula  o acesso à informação ambiental, nº 2 
do art. 268º da CRP, que consagra o direito de acesso a documentos administrativos, regulado pela Lei n.º 46/2007, de 






















































Construção da base de dados: 
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Caracterização da área de estudo: 
 
• breve caracterização ambiental, territorial e socioeconómica do 
município; 































• enquadramento dos problemas de ambiente decorrentes da 
urbanização; 
• aspectos conceptuais sobre a qualidade do ambiente urbano; 
• percepção pública dos problemas ambientais; 
• protestos sobre problemas ambientais; 
• principais actores envolvidos e o papel da governação local; 

































Elaborou-se ainda um breve enquadramento da legislação ambiental sectorial e sobre o 
ordenamento do território relevante para a promoção da qualidade do ambiente em meio 
urbano. Analisou-se também o enquadramento legal para a apresentação das reclamações em 
matéria de ambiente, buscando mostrar os principais aspectos legislativos sobre a temática em 
questão.  
Caracterizou-se o ambiente, o território e alguns aspectos socioeconómicos em Aveiro, 
de forma a proporcionar um enquadramento da área sobre a qual foi desenvolvido o estudo. 
Para tal, foram apresentados a localização geográfica do município, uma breve caracterização 
socioeconómica, os principais aspectos ambientais em Aveiro, incluindo os elementos da infra-
estruturação ambiental (sistemas de abastecimento, de água residuais, e de recolha de 
resíduos), e aspectos da urbanização, da estrutura urbana e do povoamento no município.  
Ainda no contexto de caracterização da área de estudo, foram analisados os principais 
instrumentos de planeamento eficazes do município de Aveiro, entre os quais o Plano Director 
Municipal (PDM) de Aveiro, o Plano de Urbanização do Programa Polis Aveiro (PUPolis) e os 
Planos de Pormenor (PP’s) existentes. Analisou-se também o PMADSA que, juntamente com 
os demais instrumentos de planeamento, reforçam a necessidade de implementação de 
medidas adequadas para a promoção da qualidade de vida e da qualidade do ambiente 
urbano.  
Numa fase posterior, desenvolveu-se a construção da base de dados empíricos deste 
trabalho que consistiu essencialmente na identificação e na análise crítica das reclamações 
sobre problemas ambientais. Para tal, foi iniciada a consulta das reclamações apresentadas 
entre os anos de 2000 e 2005. Inicialmente, as reclamações foram lançadas numa tabela 
provisória, organizada em seis eixos temáticos, a saber: identificação, questão processual, 
inserção territorial, questão ambiental, medidas propostas, resultados e um eixo denominado 
de observações. A partir da leitura das reclamações e da elaboração das tabelas provisórias, 
notadamente a elaboração do campo 4, “Questão Ambiental”: Natureza do Impacto, foram 
estabelecidas as tipologias de problemas de ambiente observados que consistem na 
classificação das reclamações. Tendo em vista a multiplicidade de problemas ambientais 
evidenciados nas reclamações, estabeleceu-se a organização dessas em categorias de 
impacto. 
Posteriormente, foi consultada a tramitação das reclamações na CMA por meio de dois 
sistemas informáticos utilizados na Secção de Expediente e Arquivo2, com o intuito de 
conhecer as resoluções adoptadas. A análise de conteúdo das reclamações incidiu sobre o 
tratamento dos dados com o uso do software NUD*IST 6 (non-numerical unstructured data 
indexing, searching and theorizing) ou simplesmente, N6.  
A comunicação dos resultados cartografados partiu basicamente das propostas 
metodológicas da Cartografia Temática, em que os princípios para a elaboração de mapas 
temáticos apresentam bases consolidadas nos meios académico e científico. Enquanto 
                                                 
2
 Secção responsável pelo registo dos documentos que entram e saem da CMA. 
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vertentes de análise para a comunicação dos resultados, os temas reportados nos mapas 
ambientais traduziram a necessidade da consecução de uma análise espacial dos dados 
inicialmente segmentada para posteriormente permitir a junção de alguns temas, de forma a 
reflectir uma visão integrada do resultados atingidos. 
Nesta fase, foram elaborados os mapas ambientais que permitiram mostrar a distribuição 
territorial do total de reclamações no município, a distribuição e a concentração (análise per 
capita) territorial das categorias de impacto no município, a distribuição territorial das tipologias 
de impacto por freguesias e, finalmente, a análise da distribuição das reclamações face às 
zonas de diferenciação territorial trazidas pelo ordenamento do território municipal. A partir da 
construção de mapas ambientais com base nas reclamações, foram interpretados os 
resultados atingidos, notadamente as preocupações ambientais evidenciadas pelos diversos 
actores locais e a respectiva distribuição territorial. 
Em seguida, procedeu-se à ilustração de alguns casos com fotografias disponibilizadas 
pela CMA. Por último, foram delineadas a estruturação e a finalização da dissertação. 
Este trabalho evidenciou não apenas os problemas-tipo mas também a sua distribuição 
territorial, proporcionando, assim, uma ferramenta útil para visualizar e avaliar a evolução da 
percepção ambiental e a intervenção da governação local nessa matéria, enquadradas no 
processo de urbanização recente do município de Aveiro.   
 
 
1.4. Estruturação da Dissertação 
 
A dissertação está estruturada em seis capítulos. Neste primeiro, apresenta-se 
sumariamente o tema da dissertação, expõem-se os objectivos gerais e específicos, a 
metodologia de investigação adoptada e a estruturação do trabalho.  
No segundo capítulo, é apresentado o enquadramento teórico do tema em apreço, 
caracterizado por uma breve revisão da literatura da especialidade. 
No terceiro capítulo apresenta-se o enquadramento institucional relativo à qualidade do 
ambiente urbano, em que são destacadas as principais políticas comunitárias, bem como o 
quadro político e legislativo nacional nessa matéria. Apresentou-se ainda o enquadramento 
legal para a apresentação de protestos em matéria de ambiente, com base no princípio da 
participação, e uma breve exposição das principais formas de apresentação de protestos sobre 
problemas ambientais.  
No quarto capítulo são apresentadas as principais características socioeconómicas, 
ambientais e territoriais do município de Aveiro, inclusivamente os principais aspectos da 
urbanização e do ordenamento do território. 
O quinto capítulo refere-se ao estudo empírico desenvolvido, em que são apresentados a 
metodologia de investigação das reclamações, a análise das reclamações, que consta da 
evolução temporal da apresentação dos casos, do perfil dos reclamantes, dos requeridos e das 
fontes dos danos ambientais, do padrão temático das reclamações, da distribuição e 
concentração territorial no município, do padrão temático e da distribuição territorial por 
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freguesias, da análise do grau de literacia e número de reclamações por freguesias, da análise 
da localização das reclamações face às zonas de diferenciação territorial, da análise 
comparativa entre o padrão temático das reclamações e as áreas prioritárias de intervenção 
em matéria de qualidade ambiental do município, da resolução das reclamações e dos 
problemas de ambiente, incluindo uma análise do lapso de tempo decorrido entre a entrada e o 
arquivamento das reclamações e, por último, as conclusões do capítulo. 
O sexto capítulo apresenta as conclusões provenientes do desenvolvimento deste 
trabalho, buscando dar resposta aos objectivos de investigação propostos e trazendo as 




















































































Capítulo 2. Problemas  de   Ambiente   e   Urbanização,  Qualidade  do 





















































Face às motivações deste estudo e na busca de atender os objectivos propostos para 
seu enquadramento teórico elucidados no capítulo 1, o presente capítulo sintetiza as principais 
questões relacionadas a essa discussão, com base na literatura da especialidade. Para tal, 
apresenta-se o estado da arte delineado para este trabalho, buscando evidenciar os problemas 
de ambiente decorrentes dos processos de urbanização, abordar os aspectos conceptuais 
sobre a qualidade do ambiente urbano, os aspectos humanos e qualitativos da percepção 
ambiental para em seguida elucidar os protestos sobre problemas ambientais, trazer um breve 
panorama dos principais actores envolvidos nos protestos e do papel da governação local e, 
finalmente, abordar os mapas ambientais enquanto subsídios para a comunicação dos 




2.2. Problemas de Ambiente e Urbanização 
 
A urbanização é uma das principais características da civilização europeia tendo 
gradualmente se expandido do sudeste europeu para todo o continente por volta do ano 700 
d.C. (Antrop, 2004). Em linhas gerais3, esta consiste em um processo complexo de 
transformação de estilos de vida rurais para urbanos (Antrop), cujo crescimento em ordem 
quase que exponencial no continente europeu se deu a partir do final do século XIX (Antrop, 
2000; Bryant et al., 1982; Champion, 2001; Pacione, 2001; referido em Antrop). 
Porém, a urbanização em altos níveis, não só na Europa mas em todo o mundo, é um 
fenómeno recente (Antrop, 2004; Weber & Puissant, 2003), iniciado a partir da revolução 
industrial e acompanhado maioritariamente por mudanças de ordem social, cultural, 
económica, política e militar que causaram profundas transformações nas sociedades. 
Actualmente, a percentagem da população que vive em áreas urbanas na Europa ronda em 
torno dos 80% e as estimativas feitas até o ano de 2030 apontam para uma estabilização entre 
os 80 e 90% (Antrop). A título comparativo, as estimativas actuais da população mundial 
residente em áreas urbanas giram em torno dos 47% (United Nations Centre for Human 
Settlements, 2001).  
O alastramento do fenómeno da urbanização impulsionou a criação de ambientes 
construídos mais adensados, e também mais humanizados, formando os chamados 
aglomerados urbanos. Daí, o surgimento das cidades, que têm sido identificadas por alguns 
especialistas como ecossistemas ou até mesmo organismos (ver, por exemplo, Sukkop, 2002).  
                                                 
3
 Na concepção de Weber e Puissant (2003), o conceito de urbanização pode variar de autor para autor, mas estes 
evidenciam algumas características desse fenómeno, tais como concentrações populacional e de actividades e, como 
consequência, a agregação de áreas urbanas que abrigam centenas de milhares de habitantes. 
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Branco (1999) faz um contraponto desta ideia ao trazer que a cidade, embora ambiente, 
não chega a constituir um ecossistema verdadeiro, tendo em vista que não há uma actividade 
de produção ou de fixação de energia primária. Contrariamente a um ecossistema, estes 
ambientes humanizados constituem o destino final dos produtos de áreas externas 
continuamente exploradas, provedoras de um fluxo contínuo de matéria e energia, de 
combustíveis, de matéria-prima e de alimento. Ao serem “processados”, esses produtos geram 
os subprodutos residuais, sobrecarregando os sistemas num processo denominado de 
poluição.  
A partir desta lógica, admite-se que as cidades, consideradas como a maior expressão 
da urbanização, apresentam inúmeros problemas ambientais decorrentes da pressão urbana 
exercida no ambiente natural para a sustentação do actual modo de vida urbano (Braga, 2003).  
Bindé (1998) aponta o rápido crescimento urbano que marcou o final do século XX e, 
decorrente desse crescimento, são verificados inúmeros impactos negativos no ambiente, 
sobretudo nas grandes cidades. O autor admite que as cidades oferecem vantagens para a sua 
população mas requerem um preço a ser pago, particularmente em termos ambientais, e que 
por esta entre outras razões, a urbanização não tem sido vista como um processo 
adequadamente preparado, mas sim improvisado. 
Alguns custos ou impactos associados aos processos de urbanização observados nas 
cidades referem-se às moradias insalubres, à poluição massiva do ar e da água, à proliferação 
dos resíduos, ao ruído, ao caos no transporte urbano, entre outros (Bindé, 1998). Porém, estes 
“custos” não transcorrem somente nas cidades, mas também fora destas (Antrop, 2004; Bindé; 
Weber & Puissant, 2003), cujos impactos verificados advém, entre outros factores, da 
desertificação rural (Bindé). 
Lima e Krüger (2004) ressaltam alguns problemas ambientais comuns ao meio urbano, 
designadamente a poluição do solo, afectados pelos resíduos das actividades humanas (lixo e 
esgoto residenciais e industriais), a poluição da água, afectada directamente pela poluição do 
solo por meio da infiltração de efluentes líquidos ou do arraste de sujeiras pelo escoamento 
superficial, e a poluição do ar, sobretudo pela emissão de gases, de vapores e de partículas 
para a atmosfera resultantes das actividades humanas capazes de causar danos ao ambiente 
e à saúde humana, podendo ainda resultar em alterações no clima urbano. 
No domínio urbano, Esengun, Sayili e Akca (2006) apontam o rápido crescimento 
populacional e a urbanização insalubre e não-planeada, entre outras matérias, como as 
principais causas de problemas ambientais. Contudo, é sobre a poluição do ar que recaem as 
maiores preocupações. 
Às condições de insalubridade geradas nos meios urbanos está associada a proliferação 
de pragas que, na concepção de Sewell (1978), referem-se a qualquer insecto, mamífero, ave, 
planta ou outro organismo vivo identificado como indesejável. Apesar do conflito de definições 
visto nessa matéria, no qual alguns organismos são considerados indesejáveis quando são a 
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priori integrantes de um ecossistema mais amplo (Sewell), a proliferação massiva destes 
organismos é um problema de ordem sanitária comum no meio urbano4. 
Um importante exercício de reflexão para a compreensão da pressão exercida no 
ambiente urbano não passa apenas pela identificação dos impactos, mas também pelo 
conhecimento das características ecológicas das cidades. Sukopp e Werner (1972), referido 
em Nucci (2001), listam estas características, conforme a descrição abaixo: 
 
a. A produção e o consumo de energia secundária são altos. 
b. Grande importação e exportação de materiais, enorme quantidade de dejetos.  
c. Elevação em vários metros da superfície do solo (verticalização). 
d. Forte contaminação do ar, do solo e da água. 
e. Diminuição das águas subterrâneas. 
f.  Destruição do solo. 
g. Desenvolvimento  de  um  clima  tipicamente   urbano,  com   maiores  temperaturas  e  baixa 
umidade relativa (ilha de calor). 
h. Espaço heterogéneo e em mosaico. 
i.  Desequilíbrio em  favor  dos organismos  consumidores, baixa  produtividade primária e débil   
    atividade dos organismos detritívoros. 
j.  Mudanças fundamentais nas populações vegetais e animais (p. 37, 38). 
 
 
As características ecológicas reflectem múltiplos factores que contribuem para a 
degradação do ambiente natural. Processos como a contaminação dos elementos naturais, 
sejam estes a água, o solo ou o ar, a criação de micro-climas urbanos, o prejuízo das 
actividades dos micro e macro-organismos, entre outros, são apenas exemplos das inúmeras 
disfunções ecológicas que podem ser verificadas nos meios urbanos e que não ocorrem, 
necessariamente, de forma isolada, podendo um factor de degradação do ambiente fomentar o 
surgimento ou reforçar a acção de um outro processo já decorrente. 
No exercício de compreensão e de análise dos impactos ambientais das cidades, 
Newman (2006)5 evidencia três aspectos fundamentais a serem considerados: os impactos da 
população e efectivamente do seu crescimento6, que possibilitam alguma compreensão dos 
impactos em nível local; numa perspectiva global, a utilização do cálculo da “pegada ecológica” 
preconizado por Rees, o qual é baseado no entendimento de como as cidades extraem os 
recursos de uma dada região e requerem os serviços dos ecossistemas para absorver os 
resíduos produzidos e a avaliação da sustentabilidade, incluindo os aspectos sociais, 
económicos e ambientais, que possibilita não apenas o reconhecimento dos aspectos positivos 
do crescimento urbano como também a elaboração de políticas direccionadas à redução dos 
impactos ambientais, tanto locais como globais, decorrentes desse crescimento. 
O crescimento populacional, considerado como um grave factor de impacto ambiental, é, 
na visão de Jacobs (1991), um conceito ignorado no discurso da sustentabilidade. Sob a óptica 
do “Green Economy”, o autor aponta que a sustentabilidade demanda não somente um nível 
                                                 
4
 Além de ser um problema de ordem sanitária, as pragas são também associadas a prejuízos económicos no sector 
da agricultura, e psicológicos, estando esses “bichos” associados à sujeira e às doenças (Sewell, 1978). 
5
 Sobre os impactos da população no ambiente, ver ainda Bindé (1998) e Brentwood (2007). 
6
 Sobre os impactos do crescimento populacional, Ehrlich (1968, referido em Dunlap, 1993) lançou um livro de grande 
impacto, The Population Bomb, que aponta o crescimento populacional como a principal causa dos problemas 
ambientais. 
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constante de capacidade ambiental mas também um nível constante de capacidade per capita, 
tendo em vista o crescimento populacional que tem sido verificado em todo o mundo. 
Nesta breve reflexão sobre os problemas de ambiente decorrentes da urbanização, 
identifica-se na literatura duas vertentes que divergem na opinião de que o crescimento urbano 
produz impactos negativos no meio, e portanto, não há hipótese de considerar como “positivo” 
este crescimento. Entretanto, é possível identificar que há uma convergência na consideração 
de que, actualmente, os problemas ambientais mais sentidos pela população resultam dos 
processos de urbanização que decorrem de forma desordenada e sem o devido respeito e 
cuidado com o ambiente. 
Contudo, esse “improvisado” e complexo fenómeno denominado de urbanização, ao 
resultar em impactos negativos no meio, aponta para uma perda na qualidade do ambiente, 
especialmente no contexto urbano7. Sobre esse tema, dedicou-se a secção a seguir. 
 
 
2.3. Qualidade do Ambiente Urbano: delineamento conceptual  
 
A qualidade do ambiente urbano tem vindo a ser encarada como um factor determinante 
da qualidade de vida, do bem-estar humano8, e da própria sustentabilidade ambiental (ver, por 
exemplo, Pacione, 2003, Pinho, 1997; Van Kamp, Leidelmeijer, Marsman & de Hollander, 
2003). Esta, pela pluralidade de conceitos que permeia, é dificilmente definida em linhas gerais 
pois ultrapassa o significado estritamente ambiental. 
Na concepção de Pinho (1997), o conceito de qualidade do ambiente urbano surgiu no 
início da década de 90, frente ao debate no meio académico-científico de políticas e estratégias 
nesse domínio e fundamentalmente como resposta ao Livro Verde sobre Ambiente Urbano.  
Definições acerca da qualidade do ambiente urbano e questões correlatas, como a 
qualidade de vida e o bem-estar humano, são tratadas na obra de Van Kamp et al. (2003). 
Estes consideram que a construção de uma estrutura conceptual multidisciplinar sobre 
qualidade do ambiente e qualidade de vida é necessária para se avançar nos campos do 
desenvolvimento urbano, da qualidade ambiental e do bem-estar humano. Consideram ainda 
que tal estrutura conceptual permitiria uma escolha de indicadores mais fundamentada e o 
desenvolvimento de ferramentas para avaliar os aspectos multi-dimensionais da qualidade do 
ambiente urbano. 
Definições sobre qualidade do ambiente, compiladas pelos autores supracitados, 
permitem a identificação de aspectos relevantes sobre essa matéria (ver tabela 2.1). Acresce a 
estas definições o conceito de qualidade de vida apresentado por Pacione (1982), Benzeval et 
al. (1995) e Hills (1995), referido em Pacione (2003), que diz respeito às condições do 
ambiente no qual vivem as pessoas, tais como a poluição da água e do ar, às más condições 
de habitação ou a alguns atributos dos indivíduos, tais como a saúde ou o nível educacional. 
                                                 
7
 Tendo em vista que o fenómeno da urbanização, conforme apontam Bindé (1998); Weber e Puissant (2003) e Antrop 
(2004), também ocorre fora das cidades. 
8
 O conceito de bem-estar humano é tratado nas obras de Van Kamp (2003) e Pacione (2003). 
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Nesta concepção, a qualidade do ambiente é assimilada no conceito de qualidade de vida ao 
defini-la como um dos seus factores integrantes, assim como as condições de habitação, o 
nível educacional, entre outros. 
 




Lansing and Marans (1969): “an environment of high quality conveys a sense of 
well-being and satisfaction to its population through characteristics that may be 
physical, social or symbolic”. 
 
 
Porteous (1971): environmental quality is a complex issue involving subjective 
perceptions, attitudes and values which vary among groups and individuals. 
 
RMB9 (1996): environmental quality is the resultant of the quality of composing 
parts of a given region but yet more than the sum of parts, it is the perception of a 
location as a whole. The composing parts (nature, open space, infrastructure, 
built environment, physical environment amenities and natural resources) each 













RIVM10 (2002; workshop livability 2002): environmental quality can be defined as 
an essential part of the broader concept of ‘quality of life’, the basic qualities such 




Fonte: Adaptado de Van Kamp et al. (2003). 
 
 
As definições sobre qualidade do ambiente apresentadas trazem ideias de percepção 
dos cidadãos, de satisfação e de bem-estar, além de contextualizar a qualidade do ambiente 
enquanto uma das componentes do amplo conceito de qualidade de vida. A percepção 
humana figura-se como tradutora da qualidade do ambiente, uma vez que esta é definida à luz 
das necessidades de qualidade de vida do Homem.  
Contudo, os exemplos dados acima, dentre as inúmeras definições de qualidade do 
ambiente encontradas na literatura, trazem uma visão humanista atrelada a valores que o 
Homem dá ao ambiente, o que vai ao encontro da abordagem intrínseca ao Human 
Exemptionalism11 evidenciada por Dunlap (1980). 
Ora, se o Homem é parte integrante da natureza e sobressai-se às outras espécies 
animais, conforme evidenciado no Human Exemptionalism, é previsível que a qualidade do 
ambiente seja interpretada sob a égide humanista. No entanto, o ambiente no qual o Homem, 
dentre outras espécies, está inserido tem mostrado frequentemente sinais e factos que 
traduzem-se na degradação e, consequentemente, na perda de qualidade.  
Neste contexto, é fundamental o reconhecimento da importância da compreensão da 
qualidade do ambiente urbano, uma vez que essa permite não só conhecer o estado do 
ambiente que se pretende estudar12, mas também propor medidas de intervenção adequadas à 
realidade que está sendo investigada. 
                                                 
9
 Council for the environment management, Netherlands. 
10
 International Institute for Public Health and the Environment – Netherlands. 
11
 Este conceito está mais bem elucidado na próxima secção. 
12
 De acordo com Nucci (2001), Button (2002) e Van Kamp et al. (2003), o julgamento sobre a qualidade do ambiente 
deve ser restrito a uma dada área geográfica. 
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Button (2002) ressalta a dificuldade na compreensão do estado do ambiente urbano pelo 
interesse recente no assunto e pelos problemas técnicos de medição e de avaliação. Brown 
(2003) acrescenta que, para a compreensão da qualidade ambiental de uma dada área, 
deverão ser conhecidos minuciosamente seus atributos ambientais, os impactos existentes e 
os impactos potenciais associados. 
Considerando que a temática deste trabalho se centrou no estudo das reclamações 
apresentadas pela população local como indicadores da percepção pública dos problemas de 
ambiente do município associada aos factores de incomodidade revelados nas reclamações, 




2.4. Percepção pública dos problemas de ambiente 
 
Segundo Addison (2003), a natureza do Homem o dotou de capacidade sensorial e 
perceptiva para sentir, compreender e experimentar a realidade extracorpórea, sendo a 
experiência perceptiva diferente entre as pessoas e variáveis no tempo e no espaço. A autora 
aponta que por mais diversas que sejam as percepções humanas, estas sempre serão vistas 
de uma forma circunstancial, pelo facto do Homem estar ligado a uma cultura, a uma 
sociedade ou aos elementos de um determinado ambiente social e físico e, portanto, as 
características individuais e da inserção social dos indivíduos, tais como idade, sexo, 
educação, cultura, erudição, classe social, economia, política, religião, preferências, atitudes, 
valores, entre outros, são factores que exercem influência na percepção do meio.  
Heemann e Heemann (2003) trazem que as percepções humanas, originadas das 
experiências com a natureza, despertam sentimentos estéticos e valorativos no Homem. Os 
conceitos de Topofilia, que refere-se à percepção, às atitudes e à ligação afectiva do ser 
humano para com o lugar ou o ambiente físico, e o de Biofilia, referente à ligação afectiva com 
outros organismos e habitats com os quais o Homem sente afinidade, trazem importantes 
acepções a respeito da percepção e valores que se atribui ao ambiente (Tuan, 1980 referido 
em Heemann & Heemann). 
No âmbito das Ciências Sociais, a percepção ambiental é comummente interpretada por 
duas visões distintas: uma antropocêntrica, conhecida como “Dominant Social Paradigm”, e 
outra ecocêntrica, denominada de “New Ecological Paradigm” (Disinger & Tomsen, 1995; 
Dunlap, 1980; referido em Bogner, Brengelmann & Wiseman, 2000). A visão antropocêntrica, 
apontada pelos seus preconizadores como “Human Exemptionalism Paradigm” (Catton & 
Dunlap, 1978, referido em Dunlap & Catton, 1994), evidencia o Homem enquanto ser dotado 
de características únicas, tais como a capacidade intelectual, a língua, a organização, a cultura 
e a tecnologia, o que conduz tais características a serem interpretadas como fontes de 
“isenção humana” – ou “Human Exemption” na terminologia anglo-saxónica – dos princípios 
ecológicos que governam as outras formas de vida. Desta forma, o ambiente é visto 
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essencialmente enquanto recurso, devendo este se adaptar às necessidades humanas 
(Dunlap, 1980; Dunlap & Catton). 
A visão ecocêntrica rejeita o “Human Exemptionalism” ao evidenciar que, mesmo o 
Homem sendo dotado de características excepcionais em relação aos outros seres, ele não 
está imune às limitações que o ambiente impõe e não pode fugir às leis ecológicas que o 
governam. A viragem de paradigma proposta pelos adeptos ao “New Ecological Paradigm” visa 
suscitar não somente uma mudança na percepção do ambiente pelas Ciências Sociais, mas 
também por toda a sociedade (Dunlap, 1980). 
A Psicologia Ambiental é uma área de investigação que traz importantes contribuições 
nos estudos de percepção ambiental. Porém, conforme Kaiser, Wolfing e Fuhrer (1999), esta 
refere-se mais ao comportamento individual do que propriamente ao comportamento social, o 
que leva a predominarem os estudos sobre atitudes ambientalistas e, na sequência, estudos 
sobre comportamento ecológico individual13. 
Um estudo de McFarlane e Boxall (2003), no âmbito da Psicologia Ambiental, traz um 
interessante modelo sobre a concepção de hierarquia cognitiva de valores, de atitudes e de 
comportamentos frente às questões de ambiente. Uma adaptação deste modelo, com a 
incorporação da percepção ambiental à sua estrutura14, é mostrada na figura 2.1. 
A análise orientada do modelo adaptado a este trabalho e baseada na discussão 
proposta por McFarlane e Boxall (2003), revela alguns aspectos interessantes na abordagem 
da percepção dos problemas ambientais. Na base da estrutura apresentada, encontram-se os 
valores essenciais que representam os valores comuns à sociedade e que transcendem 
situações ou experiências específicas, tais como a segurança e a benevolência.  
As crenças gerais são orientadas de acordo com as perspectivas antropocêntrica e 
ecocêntrica, exemplificadas pelos factores subjectivos da qualidade do ambiente. É justamente 
neste ponto em que actua a percepção ambiental15, ou seja, as crenças gerais de um 
determinado indivíduo com relação à natureza e aos problemas de ambiente são originadas da 
percepção que este mesmo indivíduo tem dessas questões. A percepção ambiental é, portanto, 
fruto do valor que o Homem atribui ao ambiente e da importância conferida aos problemas de 
ambiente com os quais este se confronta directa ou indirectamente.  
O conhecimento, subjacente às atitudes específicas e aos comportamentos, e os factores 
antecedentes, tais como a estrutura social subjacente às atitudes específicas, aos 
comportamentos e ainda às crenças gerais, permeiam todo o processo cognitivo não 
assumindo, contudo, uma ideia de sequência apontada entre as componentes – desde os 
crenças gerais até o comportamento – por serem agentes de influência destas.  
 
 
                                                 
13
 Segundo Kaiser et al. (1999), dois terços das publicações em Psicologia Ambiental referem-se a estudos sobre 
atitudes ambientalistas, sendo o restante relativo ao comportamento ecológico individual. 
14
 Proposta da autora deste trabalho. 
15
 Conforme proposta aduzida pelos autores deste trabalho, acrescentou-se a percepção ambiental como um factor que 
permeia as crenças gerais.  
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Comportamento
(Ex.: protesto contra um dano ao ambiente)
Crenças gerais
(Ex.: perspectivas antropocêntricas ou 






Percepção                ambiental
Atitudes específicas




Figura 2.1 - Representação de um modelo conceptual de hierarquia cognitiva de  
valores, de crenças, de atitudes e de comportamentos ambientais. 
Fonte: adaptado de McFarlane e Boxall (2003).* 
 
 
* Adaptado de McFarlane e Boxall (2000). 
 
 
Em uma rápida revisão de literatura sobre percepção ambiental, identificou-se, além dos 
estudos no âmbito da Psicologia Ambiental, estudos sobre a percepção da qualidade do 
ambiente dispersos em diversas áreas do conhecimento e aplicados a situações 
predominantemente locais. 
Algumas questões abordadas na secção anterior, nomeadamente a qualidade do 
ambiente urbano, a qualidade de vida e o bem-estar humano, estão relacionadas à percepção 
que o Homem faz destes. No que se refere aos questionamentos supracitados, Pacione (2003) 
menciona que a qualidade não é um atributo inerente ao ambiente mas sim uma função da 
interacção entre as características do ambiente e as características pessoais, sendo importante 
para um entendimento apropriado da qualidade do ambiente urbano a consideração dos 
aspectos objectivos e subjectivos. Essa visão é compartilhada por Van Kamp et al. (2003), ao 
conceberem que a compreensão da qualidade não é determinada somente por aspectos 
objectivos do ambiente, mas também pela percepção que as pessoas têm deste mesmo 
ambiente, e por Marans (2003), por este considerar que “(…) environmental quality requires 
systematic study of the interrelationships between objective measures of environmental 
phenomena and people’s responses to them” (p. 73). 
A experiência do ambiente urbano inclui atributos físicos, tais como poluição do ar, ruído, 
níveis de criminalidade, disponibilidade de espaços livres, etc. Estes atributos objectivos são 
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percebidos e avaliados por indivíduos, de acordo com as suas características pessoais e 
variáveis com as características do meio ao qual estes pertencem (Campbell et al., 1976 
referido em Brown, 2003). 
Na compreensão da qualidade do ambiente, os indicadores subjectivos possibilitam o 
entendimento do bem-estar ou da satisfação de um indivíduo e do que este considera 
importante. Já os indicadores objectivos são necessários para a compreensão dos aspectos 
ambientais cuja avaliação é mais complexa, permitindo validar os indicadores subjectivos de 
qualidade do ambiente. Contudo, a literatura considera como apropriada e preferível a 
interacção destes factores no estudo da relação “indivíduo-ambiente” (Van Kamp et al., 2003).  
Diversos estudos científicos tratam as questões de percepção ambiental e da percepção 
da qualidade do ambiente de forma aplicada e em nível local16 (ver, por exemplo Bogner, 1998, 
Bogner et al., 2000; Bonaiuto, Aiello, Perugini, Bonnes & Ercolani, 1999; Esengun et al., 2006; 
Izazola, Martínez & Marquette, 1998; Jacobi, 1994; Marans, 2003; Pendleton, Martin & 
Webster, 2001 e Robin, Matheau-Police & Couty, 2007). Estes estudos apresentam 
abordagens coerentes com as premissas científicas no sentido de que viabilizam a 
identificação da percepção ambiental da população de uma determinada área geográfica ou 
comunidade, não recorrendo a escalas diminutas de análise por estas apresentarem uma forte 
tendência a perderem informações pormenorizadas. A aplicação destes estudos é viabilizada 
por sondagens directas à população (como por exemplo, a aplicação de questionários e a 
realização de entrevistas exploratórias) que aferem credibilidade aos métodos utilizados e 
permitem revelar a percepção ambiental de um determinado grupo. 
Jacobi (1994) desenvolveu um estudo na cidade de São Paulo fazendo uso de inquéritos 
à população, no qual os diferentes estratos socioeconómicos apontaram como principais 
problemas ambientais, por ordem decrescente, a poluição do ar, a poluição sonora, os 
problemas relacionados à qualidade e ao abastecimento de água, a poluição em geral, a 
existência de valas, os resíduos sólidos, os esgotos e as enchentes. 
Um estudo sobre percepção ambiental desenvolvido por Izazola et al. (1998) na cidade 
do México destacou a percepção ambiental das populações locais de diferentes níveis sociais, 
sendo apontados pelos inquiridos de rendimento médio uma vasta noção de ambiente que 
abrange condições físicas, tais como a qualidade do ar, e questões envolvidas no amplo 
conceito de qualidade de vida, tais como o tráfego, o ruído e a distância do local de trabalho, e 
pelos grupos de rendimento baixo as questões directamente ligadas à subsistência diária, tais 
como a qualidade do terreno. 
Bogner (1998), num inquérito desenvolvido com estudantes adolescentes da Irlanda e da 
Bavaria destinado à avaliação das atitudes e dos comportamentos ambientalistas de ambos os 
grupos, evidencia quatro abordagens por ordem de importância apontada nos resultados dos 
inquéritos17: a função de suporte, a utilização da natureza (ambas visões antropocêntricas), a 
conservação e o comportamento ecológico, apontado como “saving behaviour” (visões 
                                                 
16
 Com excepção de Bogner (1998) e Bogner et al. (2000). 
17
 Os resultados comparativos de ambos os grupos apontam para esta ordem descrita, porém em graus diferentes. 
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ecocêntricas). Num estudo semelhante desenvolvido com alunos do secundário na Suíça, 
Bogner et al. (2000) evidenciam três abordagens, igualmente por ordem de importância, 
apontada nos resultados, indicando a predominância das visões ecocêntricas, nomeadamente 
a necessidade de preservação e a conservação, e a utilização da natureza (visão 
antropocêntrica). 
Bonaiuto et al. (1999) conduziram um estudo através de entrevistas exploratórias em 
Roma e arredores sobre a percepção multi-dimensional da qualidade do ambiente residencial18, 
considerando os aspectos sócio-demográficos e residenciais. Diversos factores de ordem 
social, cultural, de acessibilidade, de oportunidades, entre outros, foram considerados como 
componentes da sondagem. Em termos ambientais, considerou-se duas componentes 
principais, notadamente a falta de áreas verdes e a poluição, cujos resultados mostram que o 
nível socioeconómico está directamente associado à maior percepção destas componentes 
ambientais [ver ainda os resultados de estudos semelhantes em Bonaiuto, Fornara e Bonnes 
(2003) e (2006)]. 
Pendleton et al. (2001) desenvolveram um estudo sobre percepção pública da qualidade 
ambiental com relação à qualidade da água nas praias do condado de Los Angeles e sobre os 
níveis qualidade do ar nas suas principais cidades. A população associou como principais 
fontes de poluição das águas oceânicas o derrame de óleo e o despejo de resíduos tóxicos. 
Relativamente à qualidade do ar, os resultados das entrevistas mostraram que um grande 
percentual de entrevistados não conseguiram responder correctamente às perguntas ou não 
tinham noção sobre a qualidade do ar nas cidades envolvidas na sondagem, denotando uma 
fraca sensibilidade da população nesse domínio. 
Um estudo desenvolvido por Marans (2003) na área metropolitana de Detroit, através da 
aplicação de questionários, propôs o entendimento da qualidade do ambiente por meio de 
estudos sobre a qualidade de vida, no qual desenvolveu-se um método para entender em que 
medida a percepção pública corresponde às condições ambientais existentes. Foram 
adoptados como indicadores os factores ambientais (por exemplo, o uso do solo, os recursos 
naturais, os “brownfields”, entre outros) e os sócio-demográficos (por exemplo, a criminalidade, 
a escolaridade, a saúde e o número populacional) para a consecução da análise proposta19. 
Esengun et al. (2006) investigaram a percepção das questões ambientais na província de 
Tokat, Turquia, através da aplicação de questionários às organizações governamentais e não-
governamentais ligadas às questões ambientais. Os resultados indicaram que a qualidade do 
ar é a maior preocupação ambiental destas entidades, seguida dos resíduos domésticos, da 
poluição dos solos, da ausência de um sistema de controlo central, das construções ilegais, da 
urbanização desordenada, da ausência de áreas verdes, da poluição da água, dos resíduos 
líquidos, da ausência de infra-estrutura, da utilização de terras agrícolas para outros fins, da 
erosão/desflorestação, do excesso de uso de fertilizantes e de pesticidas, da poluição sonora e 
das queimadas. 
                                                 
18
 O modelo foi denominado de perceived residential environmental quality (PREQ). 
19
 O artigo refere-se à proposta da metodologia desenvolvida, não fazendo alusão aos resultados. 
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Robin et al. (2007), num estudo desenvolvido em Paris e arredores, traz uma proposta de 
uma escala de avaliação da percepção das perturbações ambientais no meio urbano, 
separados por género, idade, categorias profissionais dos entrevistados e localização 
geográfica em que estes estão inseridos. Dentre as perturbações ambientais mencionadas, 
destacaram-se o aumento da poluição pelos automóveis, a má qualidade do ar, o aumento da 
poluição gerada pelas indústrias, o aumento do número de automóveis em circulação, a 
ausência de espaços verdes nas proximidades dos locais de residência, o aumento do ruído 
advindo do tráfego, a ausência ou periculosidade das vias para circulação de ciclistas e o 
aumento da pobreza.  
Os estudos citados acima fornecem importantes subsídios metodológicos nessa matéria, 
ainda que tenham métodos de avaliação da percepção sobre problemas ambientais ou sobre a 
qualidade do ambiente, predominantemente em meio urbano, diferenciados dos propósitos 
metodológicos adoptados neste trabalho de investigação. Estes estudos, contudo, permitem 
salientar as convergências de algumas matérias apontadas pelos diferentes grupos ou 
comunidades abrangidos, que induzem à reflexão acerca desses problemas como estando 
entre aqueles que suscitam as maiores preocupações ambientais da actualidade. 
Contudo, ao estarem aptas a perceber o ambiente enquanto recurso limitado e ao verem 
que as actividades humanas contribuem massivamente para a sua degradação, os cidadãos 
têm se mostrado não só atentos como também preocupados com o estado do ambiente. Para 
elucidar essa preocupação e sua manifestação na forma de protestos, dedicou-se 
sucintamente a próxima secção. 
 
 
2.5. Protestos sobre problemas ambientais 
 
Por todo o mundo, há uma tendência generalizada na mudança de concepção da 
protecção de um domínio externo de natureza não-humana em direcção à integração das 
preocupações ambientais dentro das sociedades humanas (Jamison, 2003). Especialistas da 
área evidenciam que a partir da década de 60, assistiu-se a um aumento significativo do 
interesse pelas questões ambientais (ver, por exemplo, Jones & Dunlap, 1992), mas foi na 
década de 70 que se verificou um aumento substancial do número de estudos sobre atitudes 
públicas nessa matéria (Van Liere & Dunlap, 1981). 
A existência de problemas ambientais, a mudança de concepção em relação à protecção 
do ambiente, a percepção ambiental da população e o seu crescente grau de exigência nesse 
domínio são os principais factores que levam a população a protestar em prol das causas 
ambientais, sejam contra acções que representam ameaças ao ambiente, ou nos casos onde 
já tenham sido consumados os danos ambientais.  
Os protestos ambientais figuram-se, a grosso modo, como consequências da percepção 
e da reacção da população com relação aos problemas de ambiente que a atingem de alguma 
forma, seja por motivações pessoais, em que esta é directamente afectada pelos danos 
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decorrentes – assumindo um carácter local – ou pela tomada de consciência com relação às 
questões ambientais globais que eventualmente a sensibilizam. 
Nesse contexto, a qualidade do ambiente é vista como um dos principais problemas da 
actualidade que fomenta e viabiliza o ambientalismo, o que levou ao reconhecimento de que os 
problemas de ambiente emergem, de facto, como problemas sociais Dunlap (1993).  
Apesar da preocupação com relação aos problemas ambientais serem antigas, o 
“movimento ambientalista moderno” teve suas origens na década de 60 (Rootes, 2005). Essas 
antigas preocupações, sobretudo nas sociedades norte-americanas e da Europa Ocidental 
conforme sugere a literatura da especialidade, não suscitaram a formação de protestos em 
massa, tão pouco a formação de movimentos ambientalistas.  
Se por um lado os efeitos dos processos de industrialização e da exploração dos 
recursos naturais proveram públicos crescentes para os alertas dos conservacionistas e dos 
preservacionistas, é na crítica radical ao capitalismo industrial que emergem os chamados 
“novos movimentos sociais” e, dentre estes, os movimentos ambientalistas (Rootes, 2005). Daí, 
o surgimento de organizações não-governamentais na década de 60, como a Friends of the 
Earth e a Greenpeace, que rapidamente se transformaram em alianças internacionais 
impulsionadas pela Conferência das Nações Unidas de 1972, cujo auxílio na transformação 
desse novo ambientalismo em um movimento global foi de notória relevância (Jamison, 2003, 
Rootes). 
Os novos movimentos sociais, entre eles os movimentos estudantis, os movimentos 
feministas e, destacando-se devido ao escopo desta dissertação, os movimentos 
ambientalistas, possuem demandas políticas, organização e alvos de protesto baseados na 
qualidade de vida, na realização individual, nas identidades sociais, na participação e nos 
direitos humanos (Fischer, 2005). 
Dunlap e Merting (1992), referido em Dunlap (1993), salientam a dimensão que os 
movimentos ambientalistas têm frente aos novos movimentos sociais, ao afirmarem que “ (…) 
the environmental movement has been far more successful than most social movements in 
remaining a strong societal force” (p. 727). 
Conforme aponta Rootes (2005), os movimentos ambientalistas são redes de interacções 
informais que devem incluir, além dos indivíduos e dos grupos não filiados, organizações 
variáveis em graus de formalidade, envolvidos em uma acção colectiva motivada pelas 
mesmas preocupações. Diani (1995) e Rootes (2004), referido em Rootes, ressaltam que os 
protestos podem ou não ser decorrentes dos movimentos ambientalistas, e portanto episódios 
de protestos não são considerados como tal20. 
Na era do “movimento ambientalista moderno”, a ciência tem assumido um papel 
essencial na identificação da natureza e das dimensões dos problemas ambientais. O 
movimento ambientalista é, em parte significativa, uma reacção a uma fé de âmbito quase 
religioso na ciência que emergiu no Ocidente após a Segunda Guerra Mundial (Fischer, 2005). 
                                                 
20
 Neste estudo, entende-se por “episódios de protestos” a apresentação de reclamações na autarquia. 
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Para este especialista, o movimento ambientalista procura mostrar evidências científicas 
relevantes e suas implicações económicas e sociais para o alastramento da consciência 
pública, utilizando estas evidências como argumentos para a organização dos movimentos. 
Relativamente à natureza dos movimentos ambientalistas, Kousis (1999), referido em 
Figueiredo, Fidélis e Pires (2001), traz que estes se distinguem em grupos formais e informais, 
de base popular e local. Os grupos formais caracterizam-se por serem organizações quase 
profissionais e de estrutura burocrática, enquanto que os grupos informais dedicam suas 
acções para questões ou problemas locais através de redes informais, usualmente de forma 
espontânea (Figueiredo & Fidélis, 2003). 
O termo NIMBY (Not In My Backyard), proveniente da década de 70 (Jamison, 2003), é 
considerado fundamentalmente como característica dos movimentos ambientalistas de base 
popular21 (Figueiredo & Fidélis, 2000). Da análise critica desses movimentos surgiu também o 
conceito LULU (Local Unacceptable Land Use), no qual a noção de território associada aos 
problemas ambientais assume uma relevância mais expressiva (Carvalho & Fidélis, 2007a).  
Pol, Di Masso, Castrechini, Bonet e Vidal (2006) definem as reacções de tipo NIMBY 
como sendo um fenómeno relacionado à percepção social de um risco dentro de um complexo 
processo de atribuição de causas e de irregularidades observadas, e que tais reacções 
envolveriam a questão da qualidade de vida em termos de uma potencial alteração do bem-
estar humano.  
A “síndrome NIMBY”, na concepção de Martín-Crespo (1996), é um dos conceitos 
gerados no debate sobre as questões ambientais que, junto ao debate sobre desenvolvimento 
sustentável, maior atenção e aceitação tem gerado no público não especializado. Porém, a 
atribuição generalizada das atitudes NIMBY não suscitam um debate sobre a aceitação social, 
deixando pouco espaço para as possibilidades de melhoria das causas em questão  (Wolsink, 
1994, referido em Martín-Crespo). 
Importantes contribuições para a compreensão e o confrontamento do termo NIMBY 
foram atribuídas por Freudenberg e Pastor (1992), referido em Burningham (2000) e Figueiredo 
e Fidélis (2000). Estes sugerem a sua caracterização em três perspectivas distintas: a primeira 
aponta a ignorância e a irracionalidade do público, sendo este julgado por ter pouco 
conhecimento ou por conhecer erroneamente os motivos de protesto; a segunda aponta o 
egoísmo inerente a tais atitudes por envolverem reacções pessoais aos motivos de protesto. 
Complementarmente, Keeney e von Winterfeldt (1986), referido em Burningham, enfatizam que 
esses protestos são menos importantes do que aquilo que está na base das amplas 
preocupações sociais e ambientais. Finalmente, a terceira perspectiva, da mesma forma que 
identificam as reacções NIMBY como influentes, consideram-nas também como prudentes. A 
oposição local é vista como sendo baseada em uma preocupação bem fundamentada sobre os 
impactos de novas actividades. Nesta perspectiva, o público é visto como um agente activo na 
                                                 
21
 Os movimentos de base popular são conhecidos na literatura internacional como grassroots movements.  
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percepção de evidências e de informações relevantes que por vezes contradizem os 
especialistas, além de estar apto a ver o foco do problema numa perspectiva mais abrangente. 
Além dos conceitos NIMBY e LULU, Martín-Crespo (1996), referido em Pol et al. (2006) e 
Schively (2007), traz outros acrónimos referentes aos movimentos ambientalistas encontrados 
na literatura, mas que exprimem um diferente grau de rejeição ou mesmo uma total aceitação 
da implementação de actividades ou de empreendimentos nocivos ao ambiente, à qualidade de 
vida ou ao bem-estar da população. São eles o efeito BANANA (Building Absolutely Nothing 
Anywhere Near Anyone), o radical efeito NIABY (Not In Anyone´s Backyard), que consiste 
numa oposição absoluta à localização de um projecto ou actividade, o fenómeno 
diametralmente oposto ao NIMBY denominado de YIMBY (Yes In My Backyard), que diz 
respeito não apenas à aceitação de uma determinada actividade ou empreendimento por parte 
da população como também à busca por benefícios da situação corrente, entre outros 
acrónimos preconizados por investigadores norte-americanos. 
Richman (2001) salienta que conflitos do tipo NIMBY decorrem de projectos que, 
normalmente, geram benefícios sociais amplamente dispersos ao mesmo tempo em que impõe 
custos concentrados em nível local, como por exemplo a incomodidade gerada na vizinhança 
de uma instalação para a deposição de resíduos. 
A deposição e o tratamento de resíduos em geral, incluindo as actividades de incineração 
e daqueles categorizados como perigosos, como é o caso dos resíduos radioactivos, são 
frequentemente apontados na literatura da especialidade como motivações para as reacções 
do tipo NIMBY que fomentam protestos, sobretudo de âmbito local (ver, por exemplo, Elliott, 
1998; Hunter & Leyden, 1995; Jamison, 2003; Kraft & Clary, 1991; Martín-Crespo, 1996; 
Richman, 2001 e Schively, 2007).  
Entretanto, atribuiu-se neste trabalho especial atenção aos episódios de protestos 
ambientais de natureza local, uma vez que o objecto de estudo consistiu nas reclamações 
sobre problemas ambientais locais sentidos e protestados pelos diversos actores locais. 
Os resultados do presente estudo, conforme será mostrado no capítulo 5, apontam para 
a mesma tendência trazida pela literatura da especialidade no tocante às matérias que 
constituem as maiores motivações dos protestos ambientais, não evidenciando contudo 
atitudes de “Nimbyismo” propriamente ditas, mas sim a defesa e a busca por um ambiente de 
qualidade. 
O interesse recente pelo estudo dos protestos ou dos movimentos de carácter local e 
não-organizado (Figueiredo e Fidélis, 2003), e a natureza estritamente local verificada nesses 
casos (Figueiredo e Fidélis; Kousis, 2001) conferem dificuldades no estabelecimento de um 
perfil das matérias que suscitam os protestos. 
Figueiredo e Fidélis (2003) fornecem importantes indicações sobre as matérias que 
fomentaram um maior número de movimentos ambientalistas de raiz popular em Portugal entre 
os anos de 1974 e 1994, destacando-se a recolha e o tratamento de lixos, as construções ou 
infra-estruturas, as actividades industriais e as áreas naturais respectivamente. Kousis (2001), 
num estudo sobre conflitos ambientais no Sul da Europa, não explorou detalhadamente as 
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matérias que suscitaram o maior número de movimentos e conflitos, mas indicou as actividades 
de construção, os transporte terrestres, o tráfego, as instalações militares, as actividades 
turísticas e as políticas ambientais como focos de protestos em meios urbanos. 
Em Portugal, um estudo desenvolvido na área metropolitana do Porto adoptou como um 
dos indicadores da qualidade do ambiente urbano a percentagem de reclamações sobre 
problemas com os meios hídricos, ruído, resíduos sólidos urbanos e poluição atmosférica, 
definindo-os como indicadores para a avaliação pretendida (ver Pessoa & Herdédia, 1996). 
Pelo facto dos casos de estudo deste trabalho não abrangerem movimentos 
ambientalistas e sim episódios de protesto, a dificuldade em estabelecer o perfil anteriormente 
mencionado torna-se ainda maior. Entretanto, esses estudos fornecem importantes indicações 
sobre o panorama geral das preocupações ambientais de maior relevância nas áreas 
analisadas, especialmente por se tratarem de movimentos não-organizados, tal como a 
apresentação das reclamações aqui analisadas. 
Nos protestos sobre problemas ambientais, encontra-se uma diversidade de actores 
envolvidos importantes para a compreensão dos sectores da sociedade de maior e de menor 
expressão, seja na exigência por níveis de qualidade do ambiente adequados, na 
responsabilidade pelos danos ambientais contestados ou na tomada de decisões, 
especialmente pela governação local, que desempenha um importante papel na prevenção e 
na intervenção nessa matéria. Assim, breves considerações sobre essas temáticas são 
apresentadas na próxima secção. 
 
 
2.6. Principais actores envolvidos e o papel da governação local 
 
A tendência generalizada de protecção da natureza e das componentes ambientais, 
subjacentes ao amplo conceito de qualidade do ambiente, traduzem-se normalmente em 
protestos, reivindicações ou manifestações pelos diversos actores da sociedade.  
Neste trabalho são evidenciadas três perspectivas na identificação dos actores locais 
envolvidos nos protestos sobre problemas ambientais em meios urbano e periurbano: quem 
está a reclamar, a quem se imputam as responsabilidades pelos danos ambientais ou pelas 
situações de incomodidade ambiental e quem são os responsáveis por resolvê-los. Estudos 
com abordagens similares evidenciam uma diversidade de actores locais face ao papel que 
assumem no domínio dos protestos ambientais, mas que reflectem uma realidade estritamente 
local e delimitada a uma área geográfica específica. 
No contexto dos movimentos ambientalistas de raiz popular, Kousis (2001) aponta uma 
diversidade de actores locais que integra, principalmente, os residentes, seguidos dos 
governos locais, dos grupos ambientalistas locais, das uniões de trabalhadores ou de 
comerciantes e dos clubes activistas locais. A autora traz que estes mobilizadores ambientais 
de base comunitária, cujo crescimento tem sido verificado a partir da década de 80, assumem 
um importante papel dentro de uma área geográfica determinada, o que vai ao encontro da 
ideia trazida no parágrafo anterior.  
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Além de reflectir sobre os actores envolvidos nos movimentos ambientalistas de base 
popular, Kousis (2001) traz ainda que estes tendem a se concentrar nas áreas de maior 
desenvolvimento urbano, figurando-se como grupos mais heterogéneos e mais representativos. 
A propósito dos actores envolvidos na resolução desses conflitos, a autora evidencia o papel 
desempenhado pelos órgãos estatais (ex.: ministérios, governo central), pelos órgãos sub-
estatais (ex.: governos locais, juntas de freguesias); pelos tribunais, pelos órgãos da União 
Europeia (ex.: Comissão Europeia) e pelas organizações ambientais não-governamentais de 
natureza não-local (possivelmente com origens internacionais). 
Pelo facto dos protestos, dos conflitos ou dos movimentos ambientalistas terem natureza 
e amplitudes de alcance diferenciadas, a diversidade de actores envolvidos não pode ser 
traçada apenas pela revisão da literatura. A identificação desses agentes está directamente 
ligada à natureza do protesto, do conflito ou do movimento, aos motivos que os suscitaram 
(natureza do impacto ou problema) e à área geográfica de ocorrência ou de potencial 
incidência, inclusivamente à sua amplitude de alcance (estritamente local, âmbito municipal 
regional, entre outros). 
Face ao panorama de factores que influenciam directamente os actores envolvidos, 
especialmente no contexto da resolução dos impactos ou dos problemas ambientais, é 
incontestável o papel da governação local, nas perspectivas urbana e ambiental, e a actuação 
na resolução dos protestos de origem local.  
Inicialmente, é importante considerar que o conceito de governação enfatiza a mudança 
de natureza do conceito de “governo”, no qual é verificada a inclusão dos actores colectivos no 
direccionamento e na gestão de uma dada questão (Friedmann, 1998, referido em Savan, 
2004). Sob esta perspectiva, a governação ambiental é concebida como sendo um conjunto de 
processos interligados em que os particulares, em seus variados papéis que assumem, tomam 
decisões sobre o ambiente (Dorcey & McDaniels, 2001, referido em Savan). Lemos e Agrawal 
(2006) a define como sendo o conjunto de processos regulatórios, de mecanismos e de 
organizações nos quais os actores politizados influenciam as acções e os resultados relativos 
ao ambiente, destacando-se o papel que as comunidades e as instituições locais assumem 
nesse domínio. 
Sob a perspectiva da governação urbana, Harpham e Boateng (1997), referido em 
Brunckhorst (1998), enfatizam a importância da relação entre as instituições e o ambiente. São 
essas as responsáveis directas pela manutenção e pela valorização dos bens públicos, 
inclusivamente pelo zelo e cumprimento de normas ambientais existentes (Carvalho & Fidélis, 
2007a; Carvalho & Fidélis, 2007b). Ao mesmo tempo em que as instituições locais são 
responsáveis por uma série de actividades e de iniciativas que visam o bem-estar da 
população, a promoção e a manutenção de níveis elevados de qualidade de vida, essas 
também “encontram-se debaixo de um crescente escrutínio por parte de uma população com 
maiores níveis de educação e acesso à informação” (Vasconcelos, 2001, p. 1). 
Savan (2004) considera que os governos devem ser capazes de dar respostas às 
preocupações respeitantes à degradação da qualidade do ambiente levantadas pelos cidadãos 
 29 
locais e de buscar soluções adequadas que, perante as responsabilidades que lhe são 
facultadas, devem ser cumpridas. Contudo, no que diz respeito às reclamações ambientais, a 
actuação da governação local não se limita apenas à responsabilidade pela resolução dos 
protestos como também pela chamada de atenção dos responsáveis pelos danos e pela 
criação de condições para a sua mitigação ou eliminação.  
No âmbito da governação local, os mapas ambientais podem constituir importantes 
instrumentos de gestão e de utilização da informação ambiental, designadamente nos 
processos de tomada de decisão e de comunicação desta informação à sociedade. Neste 
contexto, apresenta-se sumariamente a secção sobre os mapas ambientais enquanto 
subsídios de comunicação dos resultados alcançados neste trabalho e ainda como desafios 
para a melhoria da governação ambiental local. 
 
 
2.7. Mapas Ambientais: subsídios para a comunicação de estudos ambientais e 
desafios para a melhoria da governação ambiental local 
 
Na visão de Martinelli e Pedrotti (2001), a actual profusão de representações é um facto 
social por excelência. Elas são produtos do raciocínio humano e se dirigem a toda a sociedade. 
Os mapas, enquanto forma do saber socialmente construído (Harley, 1988, referido em 
Martinelli, 2006), são importantes meios de comunicação nas pesquisas ambientais, capazes 
de reportar os mais variados temas e questionamentos sobre o ambiente. Apesar de 
constituírem imagens “carregadas de julgamentos e valores”, são instrumentos fundamentais 
para a comunicação dos problemas ambientais que, antes de mais, emergem da sociedade. 
Enquanto temas, e ainda que estejam ligadas a outros temas cartografáveis, as diversas 
vertentes de análise poderão ser representadas e comunicadas sob a base metodológica da 
Cartografia Temática. A Cartografia Temática, que constitui o domínio dos mapas temáticos, 
emerge da especialização e da diversificação da cartografia científica, operada a partir dos 
séculos XVII e XVIII e concretizada no século XIX, como resposta à crescente divisão e 
especialização do trabalho científico. Gradativamente, observou-se que a implementação de 
outros elementos, que não os topográficos, passaram a ser incorporados na representação 
cartográfica, observados inicialmente no acréscimo dos aspectos qualitativos às 
representações temáticas (Martinelli, 2006). 
Conforme aponta Lacoste (1976), referido em Martinelli (2006), o mapa temático reporta 
um determinado número de conjuntos espaciais resultantes da classificação dos fenómenos 
que constituem o objecto de estudo de um ramo específico, procedente da divisão do trabalho 
científico. Através da utilização de símbolos quantitativos e qualitativos ou de cores sobre uma 
base de referência, são representados os fenómenos das mais diversas naturezas, com vistas 
à representação, ao estudo e à análise temática dos seus aspectos espaciais. 
O domínio da cartografia ambiental, que poderá ser entendido como um ramo particular 
da cartografia temática, busca representar a realidade de forma a integrar a natureza e a 
sociedade, trabalhando conjunta e dinamicamente (Welter, 2006).  
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Para Martinelli e Pedrotti (2001), a cartografia ambiental, além de representar os 
aspectos geográficos, deve ser capaz de reportar à materialidade do espaço, cuja componente 
principal abordada é o ambiente. Estes especialistas da área, ao traçarem importantes 
propostas metodológicas para a cartografia ambiental, trazem que o questionamento feito 
sobre o ambiente não é dirigido apenas à natureza, mas principalmente à sociedade, tendo em 
vista que os problemas de ambiente da actualidade originam-se no meio social.  
Neste sentido, os mapas ambientais poderão ser entendidos como mapas temáticos 
destinados à comunicação da realidade que se deseja representar, de forma a integrar as 
componentes naturais e sociais. 
 Bertin (1967), referido em Le Sann (2005), trouxe importantes acepções acerca da 
representação dos dados a serem cartografados, cuja fundamentação está pautada na 
Semiologia Gráfica. A base conceptual da Semiologia Gráfica está assente no respeito das 
relações existentes entre os dados de uma mesma informação, no qual as informações 
quantitativas devem ser traduzidas por meio de uma variável quantitativa, assim como para as 
informações ordenadas, qualitativas e assim por diante. Na representação dos dados, que são 
elaborados sobre um mapa-base, os temas são traduzidos por variáveis visuais da Semiologia 
Gráfica, as quais: tamanho, tonalidade (valor), cor, forma, orientação e granulação, sendo as 
quatro primeiras mais utilizadas (Le Sann). A figura 2.1 traz as quatro variáveis visuais mais 




Figura 2.2 – Variáveis visuais e modos de implantação em  
Semiologia Gráfica. 
Fonte: Bertin (1967), referido em Le Sann (2005). 
 
 
Os mapas, tanto gerais quanto temáticos, requerem a elaboração sob um mapa-base, 
denominado de base cartográfica, sobre o qual promove-se a espacialização dos dados 
relativos aos aspectos pertinentes à abordagem de um tema no qual pretende-se desenvolver. 
A partir desta base, os mapas temáticos poderão ser elaborados sob vários métodos, cada 
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qual apropriado às características e à forma de manifestação dos fenómenos considerados, 
agrupados em quatro categorias principais: os métodos para representações qualitativas, que 
expressam a existência, a localização e a extensão das ocorrências dos fenómenos 
diferenciados pela sua natureza ou tipo; ordenadas, que são indicadas para a representação 
dos fenómenos que admitem uma classificação que segue uma ordem ou hierarquia, com 
categorias derivadas de interpretações quantitativas ou de datações; quantitativas, utilizadas 
para comunicar quantidades ou ordens de grandezas de fenómenos, nas quais poderão ser 
atribuídos valores numéricos que evidenciam a proporcionalidade entre estes; e dinâmicas, que 
podem ser analisados no tempo e no espaço, o primeiro traduzindo as transformações de 
estados que sucedem-se ou pelas variações quantitativas dos fenómenos de um mesmo lugar, 
e o segundo trazendo o dinamismo dos fenómenos que manifestam-se através dos 
movimentos, deslocando quantidades ao longo dos percursos (Martinelli, 1998).  
Martinelli (1994), referido em Welter (2006), ressalta que, apesar das inúmeras propostas 
metodológicas fundamentadas na Cartografia Ambiental, ainda é observada uma carência de 
esforços científicos para o estabelecimento de uma metodologia capaz de promover a sua 
consolidação.  
É importante salientar que avanços notáveis são observados na representação espacial 
de dados cartografáveis. Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG’s) surgem num contexto 
diferenciado da cartografia, concebida como forma de representação, enquanto que os SIG’s 
emergem como análise das relações espaciais (Sylaio, 2002). Apesar de ter sido consolidado 
este importante avanço na comunicação das pesquisas ambientais, marcado pela 
implementação do conceito de cartografia automatizada, os SIG’s não substituíram a 
cartografia temática por constituírem conceitos distintos (Le Sann, 2005). 
Face aos notáveis avanços verificados nesse domínio, os mapas ambientais podem ser 
vistos como importantes ferramentas de comunicação e de informação para a sociedade, em 
que a governação local assume um importante papel na divulgação desse tipo de informação. 
No domínio da informação ambiental, os mapas não só poderão constituir importantes meios 
de comunicação como poderão auxiliar os governos locais no que diz respeito ao exercício de 
uma administração mais transparente e capaz de proporcionar à sociedade um forma 
alternativa e mais eficiente de comunicação das informações ambientais. 
Rinner (2007) acredita que os instrumentos de visualização geográfica22 permitem não 
apenas explorar o espaço geográfico como também ajustar estratégias de tomadas de decisão, 
definindo como objectivo principal na sua investigação a proposição das ferramentas de 
visualização geográfica como suportes de decisão analítica. Desta forma, os mapas poderão 
ainda facultar o acompanhamento e a monitorização dos elementos ambientais ou do conjunto 
de questões ligadas ao ambiente pela governação local, uma vez que proporcionam uma 
excelente fonte de visualização e de uma rápida leitura destes elementos. Poderão, partindo-se 
                                                 
22
 Denominado de GeoVis. 
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desta lógica, proporcionar uma maior eficiência na governação ambiental e um maior 





Enquanto importante elemento para a fundamentação teórica do trabalho por meio do 
qual buscou-se compreender o tema estudado, as suas potencialidades e eventuais percalços, 
este capítulo permitiu mostrar uma visão, ainda que pouco específica, das matérias 
relacionadas à percepção da qualidade do ambiente urbano pautada no estudo das 
reclamações sobre problemas ambientais. Apesar do trabalho ter um carácter estritamente 
local, o conhecimento dos problemas de ambiente generalizados com os quais as cidades se 
confrontam, trazidos pela secção “Problemas de Ambiente e Urbanização”, proporciona 
condições à construção de um diagnóstico ambiental local comparativo em relação ao 
panorama global trazido pela literatura da especialidade. 
A qualidade do ambiente constitui um domínio complexo e não-linear, no qual inúmeros 
factores poderão ser concebidos como indicadores, cabendo ao “avaliador” traduzi-los para a 
área a ser estudada Na busca por conceitos que definem, caracterizam e permeiam a 
qualidade do ambiente, notou-se que, na maioria dos casos, estes juízos estão ligados à 
concepção de qualidade de vida e do bem-estar humano. O que a princípio estaria 
fundamentado numa base essencialmente ambiental passou a ser repensado como domínio 
mais abrangente, apoiado essencialmente na concepção humanista. Enquanto emergentes da 
sociedade, conforme mencionado na secção anterior, os problemas de ambiente assentam-se 
em valores mais complexos do que simplesmente os naturais.  
A percepção ambiental, vista como um processo dotado de significados, valores e juízos 
que perpassam os níveis social e pessoal, possui um importante papel na acepção da 
qualidade do ambiente em que se vive e no qual o processo de atribuição de valores aos seus 
elementos é emoldurado. Isso significa dizer que a percepção da qualidade do ambiente, como 
escala global de análise, está atrelada à percepção dos elementos que constituem o todo – 
muito genericamente, qualidade do ar ou da água – e dos agentes que induzem à perda de 
qualidade – por exemplo, poluição atmosférica, descargas de poluentes em meios hídricos. É 
por meio da percepção ambiental, e posteriormente de um processo de atribuição de valores 
aos elementos do ambiente, ou mesmo ao seu conjunto, que emerge a motivação para a 
apresentação de protestos, permitindo a identificação de danos ambientais de naturezas, de 
dimensões e de origens diversificadas, e de uma diversidade de actores tanto mobilizadores 
dos protestos como responsáveis pela resolução dos problemas ambientais. 
Além dos elementos essenciais analisados neste capítulo, nomeadamente os problemas 
de ambiente decorrentes da urbanização, a qualidade do ambiente urbano numa perspectiva 
conceptual, o enquadramento geral dos protestos sobre problemas ambientais, os principais 
actores envolvidos e o papel da governação local, fez-se necessária uma rápida exposição 
sobre a importância da comunicação visual destes dados por meio dos mapas ambientais, 
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cujas capacidades não limitam-se apenas à comunicação segmentada dos resultados, como 
também à integração e à sobreposição de alguns temas essenciais à avaliação da relação 
entre os elementos cartografados.  
Numa concepção global, o enquadramento teórico deste estudo ainda está pouco 
trabalhado pelos meios académico e científico, mas cujos percalços puderam ser parcialmente 
contornados pela abordagem dos elementos propostos para a elaboração deste capítulo. 
Apesar da abordagem dessas componentes, uma estrutura de análise para as reclamações em 
matéria de ambiente apresentadas às autoridades locais como indicadores de percepção da 
qualidade ambiental nesse nível ainda não foi proposta na literatura da especialidade, na qual 
se fundamenta a principal motivação para a prossecução deste trabalho de investigação, 










































































































































Capítulo  3.  Enquadramento   institucional:   qualidade    do    ambiente 
  urbano   e   apresentação   de   protestos   em   matéria   de 























































O presente capítulo tem como objectivo apresentar o enquadramento institucional para a 
qualidade do ambiente urbano, bem como para a apresentação de protestos em matéria de 
ambiente, pautados nas linhas orientadoras em nível europeu23 e nacional, de naturezas 
política e regulamentar. 
A apresentação dessas duas temáticas traz uma visão geral dos principais documentos, 
diplomas e orientações nessas matérias, permitindo uma interpretação direccionada ao âmbito 
deste trabalho de investigação. 
 
 
3.2. Qualidade do ambiente urbano 
 
A qualidade do ambiente urbano é uma matéria difusa dentro do enquadramento 
institucional europeu e nacional, que poderá ser encontrada desde o vasto quadro das 
Directivas Comunitárias em matéria de ambiente, passando pela Constituição da República 
Portuguesa (CRP), até a legislação ambiental sectorial, em que se destacam as medidas de 
controlo da qualidade do ar e da água, da recolha, do tratamento e da descarga de águas 
residuais, da gestão dos resíduos, dos níveis de ruído, entre outros. 
As subsecções apresentadas a seguir trazem, sumariamente, os principais documentos, 
diplomas e estratégias destinadas directa ou indirectamente à promoção da qualidade do 
ambiente urbano. 
 
3.2.1. Qualidade do ambiente urbano no contexto europeu 
 
A Comissão Europeia elaborou a primeira comunicação sobre a política ambiental da 
Comunidade no ano de 1971, na qual foram resumidos os motivos, enunciados os objectivos 
da política comunitária do ambiente, realizados os balanços dos meios jurídicos e financeiros 
disponíveis à Comissão para a prossecução destes objectivos e propostas as acções 
prioritárias para evitar a degradação ambiental que já se encontrava em fase avançada. 
(Commission des Communautés Européennes, 1971, referido em Martins, 1989).  
A partir da década de 70, a União Europeia (UE) tem adoptado e aplicado várias medidas 
destinadas à protecção ambiental e considera que essas políticas ambientais têm conduzido a 
melhorias significativas, sobretudo na qualidade do ar e da água. 
Após a incorporação das questões ambientais no seu âmbito de actuação, a União 
Europeia tem exercido um papel determinante na proposta de estratégias e de instrumentos 
que promovam a prevenção e a resolução dos problemas ambientais urbanos. Entre outros 
documentos que propõem orientações nessa matéria, destacam-se o Livro Verde sobre 
Ambiente Urbano, o 5º Programa de Ambiente da Comunidade Europeia, a Campanha 
                                                 
23 Somente para a qualidade do ambiente urbano. 
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Europeia das Cidades Sustentáveis, o Programa de Acção da Comunidade Europeia em 
Matéria de Ambiente e, como resultado desta última, a Estratégia Temática sobre Ambiente 
Urbano (2006). Merece igualmente destaque a Estratégia Europeia para o Desenvolvimento 
Sustentável que, apesar de não definir objectivos específicos para a promoção da qualidade do 
ambiente urbano, traz um conjunto de acções que poderão representar uma mais-valia nesse 
domínio. 
A primeira política comunitária sobre ambiente urbano consta da publicação pela 
Comissão Europeia em 1990, do Livro Verde sobre o Ambiente Urbano. Este documento traz 
um primeiro diagnóstico dos problemas ambientais com que se confrontam as cidades 
europeias, investigando as suas origens e propondo orientações para as políticas relativas a 
essas matérias (Comissão das Comunidades Europeias [CCE], 1990). Trata-se do documento 
da Comissão das Comunidades Europeias que suscitou, em nível europeu, o debate sobre os 
problemas de ambiente decorrentes dos processos de urbanização. 
Após o lançamento dessa política, o 5º Programa de Ambiente da Comunidade Europeia, 
aprovado em 1993, trouxe orientações acerca dos problemas de ambiente decorrentes no meio 
urbano, com especial enfoque à poluição sonora (CCE, 1993). Na sequência da divulgação 
desse programa, a Comissão Europeia lançou a iniciativa comunitária URBAN, cujos objectivos 
foram pautados na luta contra os problemas económicos, ambientais e sociais que se 
concentram de modo crescente nos centros urbanos. Dentre as metas dessa iniciativa, 
destaca-se a melhoria da qualidade do ambiente como importante eixo de intervenção. 
Inserida no contexto do desenvolvimento sustentável, foi elaborada a Carta das Cidades 
Europeias para a Sustentabilidade, ou Carta de Aalborg, aprovada pelos participantes na 
Conferência Europeia sobre Cidades Sustentáveis, realizada em Aalborg, Dinamarca, em 1994. 
Esse documento ressalta que a compreensão do actual modo de vida urbano responsabiliza 
maioritariamente as cidades pelos inúmeros problemas ambientais que a humanidade se 
confronta, tendo em vista os altos níveis populacionais das zonas urbanas (European 
Conference on Sustainable Cities & Towns, 1994). 
Dois anos após a conferência realizada em Aalborg, realizou-se em Lisboa a Segunda 
Conferência Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis, na qual foi efectuado um balanço 
entre os representantes europeus sobre o estado em que se encontra o processo da Agenda 
Local 21 em 35 países europeus, uma análise dos progressos realizados desde a Primeira 
Conferência e uma troca de ideias e experiências de boas práticas locais. 
Como resultado do trabalho do Grupo de Peritos sobre Ambiente Urbano, foi lançado, em 
1996, o relatório sobre as “Cidades Europeias Sustentáveis”. O relatório traz a “identificação 
dos princípios de desenvolvimento sustentável e dos mecanismos necessários para a sua 
realização, não apenas nas cidades, mas em todos os níveis da hierarquia urbana”, envolvendo 
os princípios de gestão urbana, de integração política, de reflexão ecossistémica e de 
cooperação e parceria (Comissão Europeia [CE], 1996, p. 8). O relatório tem por base as 
perspectivas institucional e ambiental, analisando a capacidade dos poderes locais para 
assegurar a sustentabilidade, especialmente na definição de princípios para uma acção 
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consistente em termos ambientais. Além de oferecer um quadro de actuação em nível local, o 
relatório aponta os princípios para o estabelecimento de objectivos no acompanhamento dos 
progressos rumo à sustentabilidade nas zonas urbanas. 
Na comunicação “Para Uma Agenda Urbana da União Europeia”, de 1997, foi 
manifestada a intenção de analisar as políticas da UE com relação ao seu impacto urbano e 
melhorar a integração das políticas neste nível. A seguir, surge uma importante comunicação 
no âmbito do desenvolvimento sustentável urbano intitulada “Desenvolvimento Urbano 
Sustentável na União Europeia: um Quadro de Acção”, cujos principais objectivos centraram-se 
na melhoria da coordenação e da orientação das acções comunitárias direccionadas aos 
problemas urbanos, incluindo medidas para a protecção e a melhoria do ambiente urbano em 
direcção à sustentabilidade local e global (CE, 1998). 
Em 1998, o Parlamento e do Conselho propôs uma decisão referente a um “Quadro 
Comunitário de Cooperação para o Desenvolvimento Urbano Sustentável” (CE, 1998) que 
culminou na  publicação da Decisão do Parlamento Europeu e do Conselho n.º 1411/2001/CE, 
de 27 de Junho. Nesta decisão, foi criado um quadro comunitário de cooperação destinado a 
proporcionar apoio financeiro e técnico às redes de autarquias locais, com o objectivo de 
incentivar a concepção, o intercâmbio e a aplicação de boas práticas na aplicação em nível 
local da legislação ambiental da UE e das políticas destinadas ao desenvolvimento urbano 
sustentável e à implementação da Agenda 21 Local. 
Cabe destacar que a Agência Europeia do Ambiente (AEA) também tem exercido um 
importante papel nas iniciativas ambientais, incluindo o ambiente urbano. A publicação dos 
primeiros relatórios sobre o estado do ambiente na Europa, em 1995 e 1998, colocou em 
evidência os problemas de ambiente urbanos como uma das principais preocupações da 
Comunidade Europeia. Entre os domínios de actuação, destacaram-se a estratégia de 
desenvolvimento sustentável, a luta contra as alterações climáticas, a gestão dos resíduos, a 
poluição atmosférica, a protecção e gestão das águas, a protecção da natureza e da 
biodiversidade, a protecção dos solos e a poluição sonora (European Environment Agency, 
1995 e 1998)24. 
Ainda no contexto do desenvolvimento sustentável, a Comissão das Comunidades 
Europeias lançou a Estratégia Europeia para o Desenvolvimento Sustentável, de 2001, que 
consiste na principal iniciativa europeia nessa matéria. A comunicação propõe a articulação 
entre desenvolvimento económico, coesão social e protecção ambiental, assentes no princípio 
da solidariedade entre as gerações preconizada no relatório de Brundtland, e elaborada numa 
perspectiva de complementaridade e de consolidação da Estratégia de Lisboa. Dentre as áreas 
prioritárias de acção, distinguem-se as propostas destinadas a limitar as alterações climáticas, 
a incentivar a utilização das energias limpas, a administrar os recursos naturais com maior 
comprometimento e a aprimorar o sistema de transporte e do uso do solo. 
                                                 
24
 Ver ainda a mais recente publicação da Agência Europeia do Ambiente “Europe's environment: the third 
assessment”. 
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Demais documentos também merecem destaque como a Declaração de Hannover dos 
Presidentes de Municípios Europeus “Na Viragem para o Século XXI” de 2000, que propõe, 
entre outros objectivos, apoiar a implementação da Agenda 21 em países que não estejam 
suficientemente comprometidos com o desenvolvimento sustentável (Hannover Conference, 
2000); a “Declaração de Joanesburgo” de 2002, que faz um balanço dos problemas de ordem 
social, económica e ambiental que a humanidade enfrenta (World Summit on Sustainable 
Development, 2002); a Nova Carta de Atenas de 2003, que apresenta os principais problemas 
e desafios que afectam as cidades (European Council of Town Planners, 2003); e o documento 
resultante da Conferência “Inspirando o Futuro – Aalborg +10” de 2004, com propostas de 
intervenção em dez eixos temáticos, entre os quais a governação, a gestão local para a 
sustentabilidade e o planeamento e desenho urbanos (European Conference on Sustainable 
Cities and Towns, 2004). Apesar de constituírem importantes orientações para as questões 
ambientais, esses documentos baseiam-se no contexto do desenvolvimento sustentável e os 
eixos de intervenção propostos não destinam-se especificamente à qualidade do ambiente 
urbano. 
Todavia, entre as políticas e documentos destinados à proposição de estratégias para a 
melhoria da qualidade do ambiente urbano, destaca-se o Sexto Programa de Acção da 
Comunidade Europeia em Matéria de Ambiente (CE, 2001) e, como resultado deste programa, 
a Estratégia Temática sobre Ambiente Urbano, que constitui a principal orientação nessa 
matéria e sobre a qual dedicou-se a subsecção a seguir. 
 
Estratégia Temática sobre Ambiente Urbano 
 
A Estratégia Temática sobre Ambiente Urbano faz parte do Sexto Programa de Acção 
Comunitário em Matéria de Ambiente “Ambiente 2010: O Nosso Futuro, A Nossa Escolha” e 
tem como objectivo principal “(…) melhorar o desempenho ambiental e a qualidade das zonas 
urbanas e de assegurar um ambiente de vida saudável para os cidadãos urbanos na Europa, 
reforço da contribuição ambiental para o desenvolvimento urbano sustentável (…)” (CCE, 
2004). 
Foram elaboradas duas comunicações, uma lançada em 2004, na qual são definidos os 
temas prioritários essenciais para a sustentabilidade nas cidades, e outra em 2006, em que são 
apontados os desafios ambientais com que se defrontam as zonas urbanas e as medidas 
destinadas a contribuir para uma melhor aplicação das políticas ambientais na UE e da 
legislação em vigor, bem como para alcançar melhorias significativas na qualidade do ambiente 
urbano (CCE, 2004 e 2006). 
A aplicação da estratégia nos níveis apresentados é considerada como um importante 
contributo para a melhoria da qualidade do ambiente urbano e para a redução dos impactos 
negativos das cidades no ambiente. 
Na comunicação de 2004, foram escolhidos quatro temas transversais prioritários, 
considerados fundamentais à sustentabilidade das cidades em longo prazo, e com uma visão 
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integrada acerca das vertentes social e económica, pertinentes ao desenvolvimento 
sustentável. São eles: Gestão Urbana Sustentável, Transportes Urbanos Sustentáveis, 
Construção Sustentável e Concepção Urbana Sustentável. 
A Gestão Urbana Sustentável sugere que capitais e outras cidades com mais de 100.000 
habitantes devam estabelecer um plano de gestão do ambiente para a zona urbana, em 
concordância com os problemas ambientais mais incipientes, por meio da adopção de um 
sistema de gestão ambiental. Para tal, os Estados-Membros receberão orientações e incentivos 
da Comissão, com a finalidade de garantir que as autoridades locais sejam beneficiadas desse 
apoio, nomeadamente formação e consultoria, estando previsto o intercâmbio de experiências 
sobre a gestão urbana sustentável. 
Os Transportes Urbanos Sustentáveis recomendam o desenvolvimento, a adopção, a 
implementação e a revisão regular de um plano de transportes urbanos sustentáveis, cujas 
metas deverão ser aplicadas em curto, médio e longo prazos em cada capital e cidade com 
população superior a 100.000 habitantes. Os Estados-Membros receberão incentivos no 
sentido de “definir uma política-quadro clara sobre transportes urbanos sustentáveis; avaliar os 
impactos dos novos projectos de infra-estruturas de transportes urbanos na sustentabilidade do 
sistema de transportes da cidade e seguir rigorosamente as orientações sobre a utilização dos 
fundos estruturais”. 
A Construção Sustentável propõe o desenvolvimento de uma metodologia para avaliar a 
sustentabilidade dos edifícios e do ambiente construído, com a inclusão de indicadores dos 
custos do ciclo de vida. A metodologia deverá ser aplicada também aos planos para novas 
construções e renovações. Os Estados-Membros receberão incentivos para aplicar esta 
metodologia e utilizá-la, apoiando-se nas melhores práticas já adoptadas. Estes serão 
estimulados a desenvolver e a implementar um programa de construção sustentável, 
garantindo assim o incentivo das autoridades locais para a promoção da construção 
sustentável. 
A Concepção Urbana Sustentável diz respeito ao padrão e ao tipo de utilização dos solos 
nas zonas urbanas. Os Estados-Membros serão incentivados a conseguir padrões sustentáveis 
de aglomeração urbana, de reutilização dos terrenos industriais abandonados de forma a evitar 
a utilização de zonas verdes, do estabelecimento de densidades mínimas de utilização dos 
terrenos para construção, promovendo uma maior densidade e limitação da expansão urbana, 
e da abordagem da questão das condições climáticas no processo de ordenamento do 
território, evitando as urbanizações inadequadas a este fim. 
A Estratégia Temática sobre Ambiente Urbano considera fundamental a participação do 
público na tomada de decisões e reconhece que esse é um requisito prévio para atingir a 
sustentabilidade. As propostas da Estratégia relativas aos planos a serem elaborados pelos 
municípios deverão incluir disposições referentes à participação do público. Para tal, a 
Comissão se compromete a melhorar as formas de divulgação dos resultados da investigação 
sobre o ambiente urbano.  
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A comunicação de 2006 reforça o carácter transversal da presente estratégia e propõe 
sinergias com outras políticas ambientais, nomeadamente as políticas relacionadas às 
alterações climáticas, à natureza e biodiversidade, ao ambiente e qualidade de vida e à 
utilização sustentável dos recursos naturais.  
Além dos temas transversais prioritários, esta comunicação tem como “bases essenciais” 
uma série de objectivos políticos para a melhoria do ambiente urbano, propostos na 
Comunicação “Desenvolvimento Urbano Sustentável na União Europeia: Um Quadro de 
Acção”, dispostos a seguir: 
 
-  Melhorar a qualidade do ar nas zonas urbanas, a fiabilidade e qualidade dos abastecimentos 
de água para consumo humano, a protecção e gestão das águas de superfície e de subsolo; 
reduzir a quantidade de resíduos que requerem eliminação definitiva e reduzir o ruído 
ambiental; 
-  proteger e melhorar o ambiente construído e o património cultural, bem como a biodiversidade 
e os espaços verdes das zonas urbanas; 
-  promover modalidades de fixação que sejam eficientes em termos de recursos e minimizem a 
utilização de solos e a expansão das zonas construídas; 
-  minimizar  o  impacte  ambiental  dos transportes, escolhendo  uma via de desenvolvimento 
económico que seja menos intensiva em termos de transportes e promovendo a utilização de 
modos de transporte mais sustentáveis em termos ambientais; 
-  melhorar o desempenho ambiental das empresas, promovendo a boa gestão ambiental em 
todos os sectores; 
- efectuar reduções mensuráveis e significativas das emissões de gases responsáveis pelo 
efeito de estufa nas zonas urbanas (…); 
-  minimizar e gerir os riscos ambientais nas zonas urbanas; 
- promover abordagens holísticas, integradas e ambientalmente  sustentáveis  em relação à 
gestão das zonas urbanas (…) (CCE, 1998, p. 22). 
   
Esta iniciativa traz que a criação de zonas urbanas de elevada qualidade requer uma 
estreita coordenação entre várias políticas e iniciativas e um reforço da cooperação entre os 
diversos níveis da administração.  
Segundo este documento, os Estados-Membros têm a responsabilidade de apoiar as 
autoridades regionais e locais no melhoramento do desempenho ambiental das suas cidades. 
As medidas de apoio previstas nesta estratégia deverão contribuir para ajudar as autoridades 
locais e outros protagonistas a definirem as medidas adequadas à sua situação específica e a 
se beneficiarem do intercâmbio de informações à escala da UE. As medidas em causa poderão 
contribuir para a promoção de boas práticas de gestão ambiental urbana fora da UE, como a 
iniciativa “Green City” do Programa da ONU para o Ambiente 35. 
Ainda, os Estados-Membros, as autoridades locais e regionais e as restantes partes 
interessadas serão convidados a apresentar as suas opiniões sobre o impacto das medidas 
incluídas nesta estratégia com regularidade, assim como no contexto de um vasto processo de 
consulta a ser realizado em 2009. Essas opiniões, juntamente com os dados disponíveis sobre 
o desempenho ambiental urbano, serão avaliadas no âmbito da revisão do 6º Programa de 
Acção Comunitário em Matéria de Ambiente em 2010, devendo então ser analisada a 




3.2.2. Qualidade do ambiente urbano no contexto nacional 
 
A Estratégia Nacional do Desenvolvimento Sustentável (ENDS), apesar de não estar 
direccionada às questões relativas à qualidade do ambiente urbano, é o documento de maior 
relevância na proposição de acções rumo à sustentabilidade nacional, cuja adopção remonta à 
Agenda 21, que trouxe um incentivo aos Estados para a implementação de uma estratégia de 
desenvolvimento sustentável como forma de aplicar as decisões originadas na Cimeira da 
Terra (United Nations, 1992).  
Como diplomas-base do país que tratam as questões ambientais em seus mais variados 
espectros, tem-se a CRP e a Lei de Bases do Ambiente (LBA). Em termos genéricos, pode 
dizer-se que o enquadramento legal para a qualidade do ambiente urbano se encontra disperso 
num conjunto diverso de documentos que incluem desde a Lei de Bases da Política de 
Ordenamento do Território e do Urbanismo e respectiva regulamentação, que determina as 
principais normas para a elaboração de planos de ordenamento do território, até à legislação 
ambiental sectorial, em que se destacam as medidas de controlo da qualidade do ar e da água, 
dos níveis de ruído e da gestão dos resíduos (Carvalho & Fidélis, 2007a; Carvalho & Fidélis, 
2007b). 
Como reforço da estratégia e da legislação supracitada, a Política das Cidades assume 
uma especial relevância, reforçando a necessidade de implementação de medidas de 
protecção e de valorização do ambiente nas cidades. 
 
A Constituição da República Portuguesa e a Lei de Bases do Ambiente 
 
Com a promulgação da CRP, que entrou em vigor no dia 25 de Abril de 1976, Portugal 
avançou nas questões ambientais, instituindo como parte integrante das tarefas fundamentais 
do Estado a protecção e a valorização do património do povo português, a defesa da natureza 
e do ambiente, a preservação dos recursos naturais e a garantia de um correcto ordenamento 
do território (artigo 9º, alínea e). Ainda no âmbito da CRP, o artigo 66, nº 1, traz que “todos têm 
direito a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de o 
defender.” Conforme aponta Sendim (2002), isso significa dizer que a tarefa de defender o 
ambiente não compete apenas ao Estado e aos poderes políticos mas também a todos os 
cidadãos. 
Fidélis (2000), ao “evidenciar a tendência evolutiva do reforço dos direitos ambientais” (p. 
90), traz o quadro de evolução do conteúdo dos Artigos 9º e 66º da Constituição (ver tabelas 
3.1 e 3.2)25. Relativamente às tarefas fundamentais do Estado, a autora avalia que é possível 
observar uma “evolução no sentido da efectivação dos direitos ambientais a par dos direitos 
sociais e económicos” [Lacão (1997), referido em Fidélis, p. 91].  
 
 
                                                 
25
 A tabela 3.2 foi actualizada pela sétima revisão constitucional, de 2005. 
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c) Socializar os meios de produção e a riqueza, através de formas adequadas às 
características do presente período histórico, criar as condições que permitam promover o 
bem-estar do presente e qualidade de vida do povo, especialmente das classes trabalhadoras, 
e abolir a exploração e a opressão do homem pelo homem. 
e) Proteger e valorizar o património cultural do povo português, defender a natureza e o 






d) Promover o bem-estar e a qualidade de vida do povo, a igualdade real entre os portugueses 
e a efectivação dos direitos económicos, sociais e culturais, mediante a transformação das 
estruturas económicas e sociais, designadamente a socialização dos principais meios de 
produção, e abolir a exploração e a opressão do homem pelo homem; 
e) Proteger e valorizar o património cultural do povo português, defender a natureza e o 






d) Promover o bem-estar e a qualidade de vida do povo e a igualdade real entre os 
portugueses, bem como a efectivação dos direitos económicos sociais e culturais, mediante a 
transformação das estruturas económicas e sociais, designadamente a socialização dos 
principais meios de produção, e abolir a exploração e a opressão do homem pelo homem; 
e) Proteger e valorizar o património cultural do povo português, defender a natureza e o 







d) Promover o bem-estar e a qualidade de vida do povo e a igualdade real entre os 
portugueses, bem como a efectivação dos direitos económicos, sociais, culturais e ambientais, 
mediante a transformação e modernização das estruturas económicas e sociais. 
e) Proteger e valorizar o património cultural do povo português, defender a natureza e o 
ambiente, preservar os recursos naturais e assegurar um correcto ordenamento do território. 
g) Promover o desenvolvimento harmonioso de todo o território nacional, tendo em conta, 
designadamente, o carácter ultraperiférico dos arquipélagos dos Açores e da Madeira.  
 
 






































1. Todos têm o direito a um ambiente de vida, humano sadio e ecologicamente 
equilibrado e o dever de o defender. 
2. Incumbe ao Estado, por meio de organismos próprios e por apelo a iniciativas 
populares: 
a) Prevenir e controlar a poluição e os seus efeitos e as formas prejudiciais de erosão; 
b) Ordenar o espaço territorial de forma a construir paisagens biologicamente 
equilibradas; 
c) Criar e desenvolver reservas e parques naturais e de recreio, bem como classificar e 
proteger paisagens e sítios, de modo a garantir a conservação da natureza e a 
preservação de valores culturais e de interesse histórico ou artístico; 
d) Promover o aproveitamento racional dos recursos naturais, salvaguardando a sua 
capacidade de renovação e a estabilidade ecológica. 
3. O cidadão ameaçado ou lesado no direito previsto no nº 1 pode pedir, nos termos da 
lei, a cessação das causas de violação e a respectiva indemnização. 
4. O Estado deve promover a melhoria progressiva e acelerada da qualidade de vida 






2. Incumbe ao Estado, por meio de organismos próprios e por apelo e apoio a 
iniciativas populares... 
3. É conferido a todos o direito de promover, nos termos da lei, a prevenção ou a 
cessação dos factores de degradação do ambiente, bem como, em caso de lesão 






2. b) Ordenar e promover o ordenamento do território, tendo em vista uma correcta 
localização das actividades, um equilibrado desenvolvimento socio-económico e 
paisagens. 















2) Para assegurar o direito ao ambiente no quadro de um desenvolvimento sustentável, 
incumbe ao estado, por meio de organismos próprios e com o envolvimento e 
participação dos cidadãos: 
b) Ordenar e promover o ordenamento do território, tendo em vista uma correcta 
localização das actividades, um equilibrado desenvolvimento socio-económico e a 
valorização da paisagem.  
d) Promover o aproveitamento racional dos recursos naturais, salvaguardando a sua 
capacidade de renovação e a estabilidade ecológica, com respeito pelo princípio da 
solidariedade entre gerações; 
e) Promover, em colaboração com as autarquias, a qualidade ambiental das 
povoações e da vida urbana, designadamente no plano arquitectónico e da protecção 
das zonas históricas; 
f) Promover a integração de objectivos ambientais nas várias políticas de âmbito 
sectorial; 
g) Assegurar que a política fiscal compatibilize desenvolvimento com protecção do 





g) Promover a educação ambiental e o respeito pelos valores do ambiente. 
h) Assegurar que a política fiscal compatibilize desenvolvimento com protecção do 
ambiente e qualidade de vida. 
 
 




Especialmente no caso do Artigo 66º, é clara a incorporação de questões condizentes 
com as transformações de ordem social, política, económica e ambiental que decorreram 
sobretudo a partir da década de 70, a partir da qual foram incorporadas as questões ambientais 
na agenda política mundial. Se focalizarmos as alterações trazidas no ano de 1997, vê-se 
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claramente a inclusão do princípio da sustentabilidade, o que reflecte a importância desse 
período para a compreensão e a implementação desse conceito. 
Sendo uma matéria constitucional, a garantia de um ambiente equilibrado e de qualidade 
para a população é uma tarefa fundamental do Estado. Sendim (2002) caracteriza o actual 
Estado português no contexto ambiental ao afirmar que “o actual Estado de direito é, também, 
um Estado ambiental” (p. 22), o que significa que o Estado deve conformar as suas políticas e 
as suas estruturas organizatórias de forma ecologicamente autosustentada particularmente 
justificada no actual modelo constitucional português. 
Lançados e incorporados os propósitos ambientais na CRP, e portanto constituídas as 
tarefas fundamentais do Estado, surge um importante diploma, a Lei nº 11/87, de 7 de Abril – 
Lei de Bases do Ambiente (LBA), em cumprimento do disposto nos artigos 9º e 66º da CRP. 
Este diploma traz os pilares essenciais para a construção de um quadro legislativo português 
destinado à salvaguarda do ambiente, pautado nas premissas constitucionais e no respectivo 
quadro de evolução da CRP referente a essa matéria. Coube a esse diploma definir a 
orientação de partida para a protecção das componentes ambientais, com um nível de 
protecção coerente e compatível com as demais componentes naturais e humanas, além de 
definir a política ambiental em Portugal. 
Além destes “diplomas-base”, a legislação portuguesa contempla inúmeros diplomas 
mais específicos e direccionados às mais diversas vertentes, tais como a qualidade do ar e da 
água, o ruído e a gestão dos resíduos, que serão abordados na subsecção destinada à 
legislação ambiental sectorial. Todavia, antes de passar à abordagem dessa legislação, 
apresenta-se sumariamente a ENDS, que representa um grande avanço no quadro político e 
legislativo nacional em matéria de desenvolvimento sustentável e na qual a qualidade do 
ambiente assume um grande relevo em meio aos objectivos a serem seguidos. 
 
Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
 
Criada nos termos do no 5 do artigo 166.o da CRP, a ENDS26 visa orientar o processo de 
desenvolvimento do país numa perspectiva de sustentabilidade e em articulação com os 
demais instrumentos, planos e programas de acção em vigência ou em preparação, 
convocando a iniciativa dos cidadãos e dos diversos agentes económicos e sociais. 
Elaborada sob a perspectiva dos três pilares consensuais do desenvolvimento 
sustentável, notadamente economia, sociedade e natureza, e de forma a seguir os 
pressupostos da Agenda 21, a ENDS atende aos princípios orientadores da Estratégia 
Europeia para o Desenvolvimento Sustentável27, na qual são definidos como principais desafios 
as alterações climáticas e a energia limpa, os transportes sustentáveis, o consumo e produção 
sustentáveis, a conservação e gestão dos recursos naturais, a saúde pública, a inclusão social, 
                                                 
26
 Resolução do Conselho de Ministros no 109/2007, de 20 de Agosto. 
27
 Denominada de “Uma Europa sustentável para um mundo melhor: Estratégia Europeia para o Desenvolvimento 
Sustentável”, em complemento com a Estratégia de Lisboa, adoptada em 2000 (Commission of the European 
Communities, 2001). 
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a demografia e migração, a pobreza global e os desafios do desenvolvimento sustentável, com 
articulação às políticas transversais de educação, de formação e de desenvolvimento, dos 
instrumentos económicos e de financiamento. 
Em termos da qualidade do ambiente, identifica-se uma preocupação em assegurar um 
modelo de desenvolvimento que integre a protecção do ambiente, sob a perspectiva da 
conservação e da gestão sustentável dos recursos naturais, do combate às alterações 
climáticas e da preservação e valorização do património construído. No domínio territorial, 
salienta-se o papel das cidades enquanto motores essenciais ao desenvolvimento e 
internacionalização, com o objectivo de torná-las mais atractivas e sustentáveis. Relativamente 
à administração pública, propõe-se a sua modernização como elemento fundamental para a 
qualificação da governação e para uma maior eficiência na prestação de serviços aos 
cidadãos. 
Ao estabelecer objectivos de combate às alterações climáticas, criam-se condições para 
a melhoria do clima urbano, que figura-se como um clima fortemente transformado pelas 
actividades humanas e cujos resultados dessa modificação afectam drasticamente a qualidade 
do ar nas zonas urbanas. Por sua vez, a preservação e a valorização do património construído 
constitui uma importante área de intervenção, tendo em vista que estão em pauta bens de 
valores histórico, cultural, arquitectónico, ambiental e afectivo, que representam importantes 
elementos do ambiente urbano. A sustentabilidade para as cidades constitui a área de 
actuação que reúne um conjunto de metas, não somente de ordem ambiental mas também 
económica e social, que permite trazer benefícios para a qualidade de vida da população, 
inclusivamente para a qualidade do ambiente. 
Contudo, não é evidenciado um quadro de actuação destinado especificamente à 
melhoria da qualidade do ambiente urbano, ainda que alguns objectivos da ENDS se 
enquadrem indirectamente nesse domínio e permitem criar condições para a consecução dos 
objectivos de sustentabilidade propostos na estratégia, que poderão se traduzir, desde que 
efectivados, em melhorias significativas nesse domínio. 
 
Quadro institucional ambiental sectorial 
 
Em virtude do quadro legislativo ambiental sectorial ser demasiadamente vasto, serão 
apresentados somente alguns diplomas de revelo para a abordagem deste capítulo. 
No quadro da legislação ambiental sectorial, destacam-se as medidas de controlo da 
qualidade do ar e da água, inclusivamente água para consumo humano, da recolha, do 
tratamento e da descarga de águas residuais, da gestão dos resíduos e dos níveis de ruído, 
























Define as linhas de orientação da política de gestão da qualidade do 
ar, estabelece os objectivos para a qualidade do ar, no sentido de 
prevenir ou mitigar os efeitos nocivos sobre a saúde humana e o 
ambiente, através do estabelecimento de critérios comuns em todo o 
território nacional, além de evocar a compatibilidade com os 
princípios do desenvolvimento sustentável sempre que a qualidade 







Regula o regime de prevenção e de controlo das emissões de 
poluentes atmosféricos, centrando-se na protecção do recurso ar e 
na proposição de medidas destinadas à redução a níveis aceitáveis 
da poluição atmosférica originadas pelos operadores das 
instalações susceptíveis de produzir emissões para a atmosfera.  
 
 
D. L. n.º 
320/200330 
 
Estabelece os objectivos em longo prazo, valores-alvo, um limiar de 
alerta e um limiar de informação ao público para as concentrações 
do ozono no ar ambiente, definindo as regras de gestão da 
qualidade do ar aplicáveis a esse poluente. 
 
 
D. L. n.º 
111/200231 
 
Estabelece os valores-limite das concentrações no ar ambiente de 
alguns poluentes, bem como as regras de gestão da qualidade do ar 




















Estabelece um valor-alvo para as concentrações de arsénio, 
cádmio, níquel e benzo(a)pireno no ar ambiente, de modo a evitar, 
prevenir ou limitar os efeitos nocivos do arsénio, do cádmio, do 
níquel e dos hidrocarbonetos aromáticos policíclicos na saúde 







da Água”) 33 
 
Define o enquadramento para a gestão sustentável, tanto das águas 
superficiais quanto das águas subterrâneas, e transpõe para o 
direito interno um conjunto de normas essenciais da Directiva n.º 
2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho de 23 de 
Outubro, denominada de Directiva Quadro da Água, que estabelece 







Em carácter complementar à transposição da Directiva Quadro da 
Água, este regulamento incorpora algumas questões consideradas 









Estabelece o regime da qualidade da água destinada ao consumo 
humano, tendo por objectivo proteger a saúde humana dos efeitos 
nocivos resultantes da contaminação dessa água e assegurar a 



















Estabelece um regime excepcional e transitório de atribuição de 
licença para a pesquisa e captação de águas subterrâneas e para a 
instalação de novas captações de águas superficiais destinadas ao 
abastecimento público, definindo ainda os critérios mínimos de 
verificação da qualidade da água, tanto na origem como na 
                                                 
28
 Revoga o Decreto-Lei n.º 276/99, de 23 de Julho. 
29
 Altera o Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril. 
30
 Transpõe a Directiva n.º 2002/3/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Fevereiro. 
31
 Transpõe a Directiva n.º 1999/30/CE, do Conselho, de 22 de Abril, e a Directiva n.º 2000/69/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de Novembro. 
32
 Transpõe a Directiva n.º 2004/107/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Dezembro, e dá execução 
ao disposto nos artigos 4.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 276/99, de 23 de Julho, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
Lei n.º 279/2007, de 6 de Agosto. 
33
 Rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 11-A/2006. 
34
 De referir que a Directiva Quadro da Água não foi transposta integralmente na referida lei, tendo em vista que “o 
conjunto de normas comunitárias são de natureza essencialmente técnica e de carácter transitório e que seria mais 
adequadamente transposto para o ordenamento nacional mediante um decreto-lei complementar”.  
35
 Procedeu à revisão do Decreto-Lei n.º 243/2001, de 5 de Setembro, que transpôs para o ordenamento jurídico 
interno a Directiva n.º 98/83/CE, do Conselho, de 3 de Novembro. 
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Estabelece normas, critérios e objectivos de qualidade com a 
finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a qualidade das 
águas em função dos seus usos, entre os quais o consumo humano, 









Regula a recolha e o tratamento das águas residuais urbanas; 
aprova uma lista de identificação de zonas sensíveis e de zonas 







Aplica-se às operações de gestão de resíduos, compreendendo toda 
e qualquer operação de recolha, de transporte, de armazenagem, de 
triagem, de tratamento, de valorização e de eliminação de resíduos, 
bem como às operações de descontaminação de solos e à 









Aplica-se ao encerramento das lixeiras, à criação de sistemas 
multimunicipais e intermunicipais de gestão de Resíduos Sólidos 
Urbanos (RSU), à construção de infra-estruturas de valorização e de 
















Denominado de Plano de Intervenção de Resíduos Sólidos Urbanos 
e Equiparados (PIRSUE), diagnosticaram-se os principais 
problemas na gestão dos RSU e foram identificadas as medidas e 












Os principais objectivos incidem sobre a prevenção do ruído e do 
controlo da poluição sonora, bem como o estabelecimento de 
medidas para esses fins, tendo em vista a salvaguarda da saúde e o 










Define as directrizes para a avaliação e a gestão do ruído ambiente, 
determinando a elaboração de mapas estratégicos de ruído, a 
prestação de informação ao público e a aprovação de planos de 
acção nessa matéria. 
 
 
Fonte: Adaptado de Fidélis (2000). 
 
 
No âmbito nacional, destacam-se ainda outros diplomas e políticas de natureza 
ambiental, designadamente a Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade (ENCNB)42 e o Plano Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC 2006)43.  
                                                 
36
 Revoga o Decreto-Lei n.º 74/90, de 7 de Março, e transpõe para o quadro nacional as Directivas 75/440/CEE, do 
Conselho, de 16 de Junho, 80/778/CEE, do Conselho, de 15 de Julho, 78/659/CEE, do Conselho, de 18 de Julho, 
79/923/CEE, do Conselho, de 30 de Outubro e 76/160/CEE, do Conselho, de 8 de Dezembro. Rectificado pela 
Declaração de Rectificação n.º 22-C/98, de 1 de Agosto. 
37
 Altera o Decreto-lei n.º 152/97 de 19 de Junho, em cumprimento com as normas de qualidade das águas constantes 
do Decreto-Lei n.º 74/90, de 7 de Março, procedendo à transposição para o direito interno da Directiva n.º 91/271/CEE, 
do Conselho, de 21 de Maio de 1991. 
38
 Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2006/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de 
Abril, e a Directiva n.º 91/689/CEE, do Conselho, de 12 de Dezembro, e revoga o Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de 
Setembro. 
39
 Substitui o PERSU, aprovado em 1997, inserido no contexto da Directiva Quadro dos Resíduos (Directiva 
75/442/CEE do Conselho, de 15 de Julho). 
40
 Rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 18/2007, de 16 de Março. 
41
 Transpõe a Directiva n.º 2002/49/CE, de 25 de Junho. Rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 57/2006, de 
31 de Agosto. 
42
 Aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 152/2001, de 11 de Outubro e rectificada pela Declaração de 
Rectificação n.º 20-AG/2001 de 31 de Outubro. 
43
 O PNAC 2006, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2006, de 23 de Agosto, substitui o PNAC 
2004, instituído pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 119/2004, de 31 de Julho. 
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Considerada como um instrumento essencial na prossecução de uma política integrada 
num domínio de fulcral importância para a política de ambiente e nuclear e para a estratégia de 
desenvolvimento sustentável, a ENCNB está pautada em 10 opções estratégias, objectivando 
reforçar a investigação e o conhecimento científico do património natural; promover a 
integração da política de conservação da natureza na política de ordenamento do território e 
nas diferentes políticas sectoriais; promover a conservação e a valorização das áreas 
protegidas, seu património natural, cultural e social, bem como das áreas classificadas ao 
abrigo do processo da Rede Natura 2000; desenvolver acções específicas de conservação e 
de gestão de espécies e de habitats; salvaguardar e valorizar do património paisagístico, 
geológico e paleontológico, e ainda aperfeiçoar e articular a cooperação entre a administração 
central, regional e local. Tendo em vista os objectivos desta estratégia, tornam-se nítidas as 
propostas de intervenção ambiental que podem trazer benefícios para a qualidade do 
ambiente, inclusivamente para o ambiente urbano ao propor, por exemplo, sinergias entre 
políticas de naturezas conservacionistas e de ordenamento do território. 
Por sua vez, o PNAC 2006 representa o instrumento de política do Governo que suporta 
o cumprimento do Protocolo de Quioto (PQ) pelo Estado português no tocante às políticas e 
medidas com impacto no balanço nacional de emissões de gases com efeito de estufa (GEE).  
 
A Lei de Bases do Ordenamento do Território e o PNPOT 
 
A Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 54/2007, de 
31 de Agosto, estabelece as bases da política de ordenamento do território e de urbanismo, 
com a perspectiva de definir e de integrar as acções promovidas pela Administração Pública, 
de assegurar uma adequada organização e utilização do território nacional, com vistas a 
promover o desenvolvimento económico, social e cultural integrado, harmonioso e sustentável 
do País e das diferentes regiões e aglomerados urbanos44. 
Fidélis (2000) avalia os objectivos trazidos por esta lei e ressalta a referência aos 
aspectos relativos à protecção ambiental e à salvaguarda dos valores naturais essenciais, bem 
como o reconhecimento das potencialidades que o sistema de planeamento territorial detém 
para controlar e promover o desenvolvimento sustentável. A autora traz ainda que esse 
regulamento “constitui o esperado enquadramento da inúmera e dispersa legislação sobre 
planeamento e controlo do uso do solo” (p. 100). 
Em matéria de ambiente urbano, constituem elementos essenciais alguns objectivos 
enumerados nessa lei, designadamente aqueles referentes à reabilitação dos espaços 
urbanos, à defesa e valorização do património natural, à preservação do equilíbrio ambiental e 
à promoção da qualidade de vida. 
                                                 
44
 Enquanto base fundamental para o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial (RJIGT), a Lei de Bases da 
da Política de Ordenamento do Território deu origem ao Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, revogado pelo 
Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 104/2007, de 6 de 
Novembro. 
 51 
A Lei n.º 58/2007, de 4 de Setembro, aprova o Programa Nacional da Política de 
Ordenamento do Território (PNPOT), em que são estabelecidas as grandes opções relevantes 
para a organização do território nacional e identificado o quadro de referência a considerar na 
elaboração dos demais instrumentos de gestão territorial, constituindo um instrumento de 
cooperação com os demais Estados-membros para a organização do território da União 
Europeia. Além de estabelecer o guia orientador do sistema de gestão territorial e da política de 
ordenamento do território, é ainda um instrumento fundamental de articulação com a política de 
desenvolvimento económico e social, em conformidade com a ENDS e com as diversas 
intervenções de âmbito territorial. Algumas de suas ambições merecem destaque, 
nomeadamente a construção de um espaço sustentável e bem ordenado e de um território 
equitativo em termos de desenvolvimento e de bem-estar. Porém, na abordagem do referido 
plano, a qualidade do ambiente urbano não constitui a matéria central de actuação, o que não 
exclui a capacidade que os instrumentos de planeamento territorial têm em constituir elementos 
fundamentais para uma actuação estratégica. 
Contudo, uma adequada política de planeamento e de ordenamento do território constitui 
um mecanismo formal de intervenção nas questões ambientais urbanas, possibilitando uma 
actuação estratégica nas escalas local, regional ou nacional. 
 
A Políticas das Cidades 
 
Sendo o ambiente urbano um importante cenário no qual decorre grande parte das 
actividades humanas, a “Política das Cidades Polis XXI” surge num momento importante da 
conjuntura nacional no tocante à elaboração e à implementação de políticas e regulamentos 
que objectivam conferir a protecção e a valorização do ambiente.  
Seus objectivos centrais recaem sobre o desenvolvimento das cidades no quadro das 
redes urbanas em que se inserem, a transformação das cidades em espaços de maior coesão 
social, a competitividade económica e a qualidade ambiental, o estímulo a novas formas de 
governação baseadas numa maior participação dos cidadãos, o envolvimento mais empenhado 
dos actores urbanos (públicos, privados ou associativos) e a cooperação entre as cidades e os 
espaços envolventes, figurando-se como actores-chave para a implementação dessa política 
aqueles de natureza local (autarquias, empresas, organizações não-governamentais e 
associações). 
A política em apreço visa não somente a busca de respostas adequadas aos problemas 
urbanos actuais como também a criação de uma política de oportunidades, afirmando as 
cidades como espaços de produção de riqueza, de exercício da cidadania e de inserção 
internacional competitiva do país. Dentre as componentes de intervenção, denominadas de 
“ambições”, destacam-se aquelas ligadas às cidades como territórios de qualidade do ambiente 
e de vida. Esta “ambição” pretende firmar as cidades como espaços de qualidade ambiental e 
de bem-estar, promovendo formas sustentáveis de uso dos recursos, de desenho urbano, de 
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edificação, de mobilidade, de paisagem e de condições adequadas de acesso à habitação, aos 
equipamentos, aos serviços, entre outros. 
Uma outra ambição pretendida com essa política, que poderá agregar valores à 
promoção das cidades como territórios de qualidade ambiental e de vida, está relacionada às 
cidades enquanto territórios bem planeados e governados, por meio do incentivo à participação 
dos diversos actores urbanos. 
Uma componente de intervenção relevante dessa política refere-se à regeneração 
urbana, que envolve, entre outros aspectos, a qualificação dos factores determinantes da 
qualidade de vida da população, através da articulação de diferentes elementos (habitação, 
reabilitação e revitalização urbanas, coesão social, ambiente, mobilidade, etc). 
Na sequência da exposição sobre o quadro institucional relativo à qualidade do ambiente 
urbano, expõe-se um breve enquadramento legal para a apresentação de protestos em matéria 




3.3. Apresentação de protestos em matéria de ambiente 
 
Esta secção traz um breve panorama sobre a apresentação de protestos em matéria de 
ambiente no contexto nacional, assente no princípio de participação. No âmbito deste trabalho 
de investigação, a apresentação dos protestos é uma manifestação clara de participação na 
defesa do direito a um ambiente sadio e de qualidade essencial para a promoção da qualidade 
de vida e do bem-estar da população.  
A apresentação de protestos em matéria de ambiente é uma matéria difusa dentro do 
enquadramento institucional em nível europeu e nacional, que poderá ser encontrada desde o 
vasto quadro de Directivas Comunitárias no domínio ambiental, passando pela CRP, pelos 
diplomas que prevêem o direito à participação, como o direito de petição e de participação 
procedimental e ainda, especificamente no caso das incomodidades advindas da poluição 
sonora, pela Regulamento Geral do Ruído, sendo este último diploma dotado de disposições 
acerca de reclamações nessa matéria.  
Inicialmente, e tendo em vista que o direito do ambiente é antes de mais um direito do 
Homem, a apresentação desses protestos poderá ser entendida como a realização da 
protecção jurídica subjectiva a um ambiente sadio e de qualidade (Silva, 2002). A apresentação 
de protestos é uma forma de participação não-procedimental que pode ser exercida para os 
mais variados tipos de problemas ambientais que afectam o direito subjectivo dos cidadãos, e 
que poderão ser reflectidos em protestos locais. Por conseguinte, entende-se que a 
apresentação de protestos em matéria de ambiente nas Autarquias é uma manifestação clara 
de participação, ainda que de forma indirecta ou incipiente, pautada no princípio da 
participação. 
O princípio da participação, de acordo com a definição de Andrade (2005), “apela ao 
envolvimento dos cidadãos, individualmente ou através das suas organizações, na formulação 
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e na execução da política de ambiente, como forma de garantir a transparência das decisões, a 
sua melhor aceitação e qualidade” (p. 9). 
O direito de participação está salvaguardado pelo quadro legislativo português, que vai 
desde a Constituição da República – Artigo 66º, que confere ao cidadão o direito de 
envolvimento e participação, Artigo 267, n.º 1, definindo que a Administração Pública deverá 
estar estruturada de modo a evitar a burocratização, a aproximar os serviços das populações e 
a assegurar a participação dos interessados na gestão efectiva, e Artigo 268, n.º 4, que consta 
do direito à participação na actividade administrativa – passando pelo Código do Procedimento 
Administrativo (art. 7.º, n.º 1, alínea b), em que a Administração tem o dever de receber as 
sugestões e as informações dos particulares, mas que também as apoie e as considere na sua 
actividade; pela Lei de Bases do Ambiente (art. 4º m, alínea i), que impõe ao estado o dever de 
promover a participação das populações na formulação e na execução da política ambiental; e 
pela Lei n.º 43/90, de 10 de Agosto45, na qual consta o direito de iniciativa procedimental 
através do direito de petição (Sendim, 2002).  
Os cidadãos podem exercer uma série de direitos subjectivos, denominados de 
“garantias administrativas”, que visam promover o desempenho da função administrativa do 
Estado. Nos casos em que uma determinada actividade lesiva não esteja autorizada, e uma 
vez que esteja constatado um dano ou uma situação passível de gerar danos ambientais, os 
cidadãos poderão requerer o direito de petição que consiste no direito de remeter pedidos à 
Administração Pública que se destinem à garantia da qualidade do ambiente, como por 
exemplo a suspensão de uma determinada actividade, ou obrigar um infractor a reparar um 
dano pelo qual este seja responsável (Sendim, 2002). 
Relativamente aos casos em que as actividades lesivas ou potencialmente lesivas 
estejam autorizadas, os cidadãos podem recorrer às “garantias impugnatórias”, em que 
merecem destaque o direito de reclamação ou o direito de recurso (Sendim, 2002). O autor 
define o direito de reclamação como “o direito que os cidadãos têm de solicitar ao autor de um 
acto administrativo ambientalmente lesivo (...) a sua revogação ou modificação, invocando para 
tanto a sua conformidade com o ordenamento jurídico (…)” (p. 95). O direito de recurso 
fundamenta-se na mesma lógica que o direito de reclamação, distinguindo-se pelo facto de não 
ser dirigido ao autor do acto lesivo ao ambiente, mas sim ao superior hierárquico daquele que 
praticou o acto. 
Demais regimes especiais de participação também são conferidos, como é o caso do 
procedimento de audiência prévia, da participação na elaboração de Instrumentos de Gestão 
Territorial, da participação nos procedimentos de licenciamento de operações urbanísticas e da 
participação nos procedimentos de Avaliação do Impacto Ambiental (AIA) e nos projectos 
públicos ou privados susceptíveis de produzirem efeitos significativos no ambiente (Sendim, 
2002). 
                                                 
45
 Com as mais recentes alterações introduzidas pela Lei n.º 45/2007, de 24 de Agosto. 
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Enquanto direito de participação, a apresentação de protestos em matéria de ambiente 
está inserida neste vasto quadro legislativo, mas cujo enfoque deste trabalho remete apenas à 
apresentação de reclamações nas Autarquias. Entretanto, diversos são os meios pelos quais 
os cidadãos podem recorrer à apresentação de protestos desta natureza, destacando-se a 
seguir algumas vias de relevo: 
 
• Linha “SOS Ambiente e Território” da Guarda Nacional Republicana (GNR), 
nomeadamente o Serviço de Protecção da Natureza e do Ambiente da Guarda Nacional 
Republicana (GNR/SEPNA) e a Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento do 
Território (IGAOT)46; 
• Livro de reclamações de quaisquer órgãos públicos ligados directa ou indirectamente ao 
ambiente, de âmbito nacional, regional ou local (por exemplo, Ministério do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional - CCDR’s, Instituto da Conservação da Natureza – ICN, 
Autarquias, entre outros); 
• Contacto telefónico ou pessoal nas instituições supramencionadas, entre outras; 
• Entidades policiais, notadamente GNR e Polícia de Segurança Pública (PSP), que podem 
interferir nos casos inseridos no seu âmbito de actuação, ou proceder ao encaminhamento 
às entidades exteriores competentes. 
 
A apresentação de protestos nas Autarquias é um processo simples, no qual o 
reclamante poderá apresentar a sua queixa ou denúncia no órgão autárquico responsável 
pelas questões ambientais, ou apresentar o protesto no livro de reclamações47, onde deverão 
ser registados o motivo da reclamação, a localidade, a data e alguns dados pessoais do 
reclamante (nome, moarada, bilhete de identidade, telefone e correio electrónico). As 
reclamações recebem um número de registo para serem seguidos os trâmites internos 
necessários nos casos em que a Autarquia é responsável pela resolução das reclamações, ou 
são encaminhadas para as entidades exteriores responsáveis48.  
No caso do ruído, quaisquer reclamações podem ser apresentadas na respectiva 
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território. Se o tipo ou a origem do ruído 
não se enquadrar nas competências atribuídas pelo Regulamento Geral do Ruído, a 
reclamação é encaminhada para a entidade competente, conforme o disposto no Decreto-Lei 
n.º 9/2007, de 17 de Janeiro. Este é o único diploma ambiental que traz disposições acerca da 
apresentação de reclamações, o que pode ser explicado pela crescente sensibilização da 
                                                 
46
 Esta linha encontra-se disponível 24 horas por dia através de uma linha azul, cujo predecessor denomina-se SOS 
Ambiente 24 (disponível em http://www.ccdrc.pt, acesso em 26 Set. de 2007). 
47
 O livro de reclamações ou “Livro Amarelo” constitui uma forma de exercício de cidadania por parte do cidadão, 
consumidor de bens ou utente de serviços de natureza pública, estatal ou privada. (Ver Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 189/1996, de 28 de Novembro, Portaria n.º 355/1997, de 28 de Maio, Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de 
Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 29/2000, de 13 de Março, e Portaria n.º 659/2006, de 3 de 
Julho).  
48
 Estas definições foram formuladas com base na consulta das reclamações no respectivo órgão autárquico e na 
Portaria n.º 659/2006, de 3 de Julho. 
 55 
população nesse domínio, tendo em vista que o ruído é um dos problemas de ambiente mais 
sentidos pelas sociedades em geral. A título de exemplo, a linha SOS Ambiente traz o ruído 
como a segunda tipologia de problema ambiental mais frequente nas denúncias da Linha SOS 
Ambiente em 2002 e 2003 e a mais frequente no ano de 2005, conforme apontam dos dados 
do relatório de actividades do SEPNA [(SEPNA, 2003 e 2005). Ver anexo 1]. 
A apresentação de protestos também está sob a salvaguarda do Decreto-Lei n.º 
135/1999, de 22 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 29/2000, de 13 
de Março, que “estabelece medidas de modernização administrativa a que devem obedecer os 
serviços e organismos da Administração Pública na sua actuação face ao cidadão, 
designadamente sobre acolhimento e atendimento dos cidadãos em geral (…)”. Este Decreto-
Lei define que os serviços e organismos da Administração Pública ficam obrigados a adoptar o 
livro de reclamações49 e a dar a resposta ao reclamante, acompanhada da respectiva 
justificação e das medidas tomadas ou a serem tomadas, independentemente da fase de 
tramitação da reclamação e num prazo máximo de 15 dias.  
É importante destacar que as reclamações ambientais constituem uma importante 
componente dos indicadores sociais trazidos pelo Instituto de Estatística (INE) ao considerá-las 
resultados da tomada de consciência da população e da consequente exigência de melhores 
níveis de qualidade de vida (INE, 2001b). Por um lado, fica patente a importante fonte de 
informação que as reclamações constituem e, por outro lado, o relevo que assumem no cenário 





Partindo do princípio de que os cidadãos possuem não somente o direito a um ambiente 
de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado mas também o dever de o defender, 
entende-se que há a necessidade dos profissionais ligados às questões ambientais unirem 
esforços para promover um desenvolvimento sustentável com vistas à protecção da qualidade 
do ambiente. 
Relativamente à qualidade do ambiente urbano, a principal política europeia nessa 
matéria, a Estratégia Temática sobre Ambiente Urbano, demonstra a preocupação da 
Comunidade Europeia relativamente a essas questões, sobretudo nas cidades, que 
concentram grande parte dos problemas ambientais que mais afligem as sociedades e as 
autoridades em geral.  
A Política das Cidades Polis XXI também revela-se como um importante instrumento 
político de intervenção na qualidade do ambiente urbano, em articulação com outras 
componentes essenciais para a construção de cidades que proporcionem uma melhor 
qualidade de vida e do ambiente para a população, um maior envolvimento dos actores 
                                                 
49
 O livro de reclamações, além das questões ambientais, contempla outras matérias ligadas ao exercício da 
Administração Pública. 
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urbanos e, consequentemente, uma melhor governação e uma maior integração com as 
regiões em que estão inseridas. 
Na sequência da leitura dos documentos europeus e nacionais em matéria de ambiente 
urbano, é possível dizer que estes são de grande valia para a Comunidade Europeia e para o 
Estado levarem a cabo seus objectivos de melhoria de qualidade do ambiente. Não obstante, 
os objectivos a serem seguidos não encaram de frente todos os aspectos que devem ser 
abordados na consecução adequada desses propósitos. Estes devem actuar 
concomitantemente ao planeamento e ordenamento do território, visto como instrumentos 
legais de intervenção, de transformação e de qualificação urbana que possibilitam uma 
actuação em escalas local, regional ou nacional, conforme já destacado no quadro institucional 
nacional para a qualidade do ambiente urbano. 
A apresentação de protestos em matéria de ambiente, conforme disposto neste capítulo, 
constitui uma manifestação de participação e um direito conferido pelo Estado aos cidadãos. As 
autoridades locais, com especial atenção à Administração Pública, têm não apenas o dever de 
acolher essas reclamações como também de tomar as medidas necessárias à sua resolução, 
aquando das responsabilidades incidirem sobre esses órgãos, e de dar respostas aos 
reclamantes com prazo estipulado pelo regulamento pertinente.  
Os diplomas e as políticas trazidos neste capítulo fundamentam e induzem a uma 
reflexão esclarecida acerca da qualidade do ambiente urbano e, por sua vez, da apresentação 
dos protestos em matéria de ambiente, tida como um instrumento de reivindicação de um 











































































































O presente capítulo apresenta sumariamente as principais características 
socioeconómicas, ambientais e territoriais do município de Aveiro, que constituíram importantes 
elementos para a compreensão e a interpretação dos resultados. 
 
 
4.2. Localização Geográfica e Principais Características Socioeconómicas 
 
No âmbito geográfico, este trabalho de investigação delimita-se ao concelho de Aveiro, 
pertencente ao Distrito de Aveiro, região Centro de Portugal. 
A área do concelho de Aveiro é de 199,77 km², abrangendo 14 freguesias, as quais: 
Aradas, Cacia, Eirol, Eixo, Esgueira, Glória, Nariz, Nossa Senhora de Fátima, Oliveirinha, 
Requeixo, São Bernardo, São Jacinto, Santa Joana e Vera Cruz (ver mapa 4.1) (Instituto de 
Ambiente e Desenvolvimento [IDAD], 2006). O perímetro urbano, conforme mostram as 
informações cartográficas da CMA, engloba integralmente a freguesia da Glória e parte das 
freguesias de Vera Cruz, Esgueira, Aradas e São Bernardo50. 
Sousa, Galante, Batel e Hespanha (2003) apontam que o centro da cidade abrange a 
freguesia da Glória, Vera Cruz e uma pequena parte de Santa Joana. Conforme indicam os 
autores e os dados trazidos pelo INE (2001a), as catorze freguesias são divididas de acordo 
com a tipologia de áreas urbanas a seguir (ver mapa 4.2):  
 
i) áreas predominantemente urbanas: Aradas, Cacia, Eixo, Esgueira, Glória, Oliveirinha, 
Santa Joana, São Bernardo e Vera Cruz; 
ii) áreas medianamente urbanas: Eirol, Nariz, Nossa Senhora de Fátima e Requeixo; 





                                                 
50
 Ver em http://www.cm-aveiro.pt/www/Templates/IframeSIG.aspx?id_class=1424&divName=1379s151s1424. 
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Fonte: Base cartográfica do concelho de Aveiro - 1:10.000
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Fonte: Base cartográfica do concelho de Aveiro - 1:10.000
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Mapa 4.2 – Tipologias de áreas urbanas em Aveiro. 
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O recenseamento do concelho aponta para uma população com pouco mais de 73.000 
habitantes. Aveiro registou na última década um crescimento populacional de cerca de 10,1%, 
tendo sido evidenciados os maiores aumentos populacionais nas freguesias de Eirol, com 
23,0%, Eixo, com 40,7%, São Bernardo, 22,8% e Vera Cruz, com 21,9% (INE, 2001a). Os 
motivos apontados remontam à abertura de novas áreas de construção de grande densidade e 
ao subsequente aumento da oferta de alojamentos nessas freguesias (IDAD, 2006). Os dados 
sobre a densidade demográfica indicam que as freguesias de Glória, Santa Joana e São 
Bernardo apresentam, respectivamente, os valores mais elevados (INE). 
A tabela 4.1 traz a distribuição da população, a densidade demográfica por freguesias do 
município, o número de edifícios e respectivas densidades. 
 
Tabela 4.1 – Distribuição da população residente por freguesias – 2001. 
 
 
Fonte: INE (2001a). 
 
 
Relativamente à população residente por faixa etária, incluindo a variação constatada 
entre os anos de 1991 e 2001, os dados do recenseamento são apresentados abaixo, indicado 
um aumento considerável da população adulta no concelho, sobretudo da população idosa (ver 
tabela 4.2). 
 




Fonte: INE (2001a), referido em IDAD (2006).  
 
Os sectores de actividade do concelho mais representativos são, respectivamente, o 
terciário, com 63,0%, e o secundário, com 35,0%. O sector primário emprega apenas 2,0% da 


















Aradas 7 644 854,20 2528 283,09 
Cacia 7 012 186,58 2327 61,97 
Eirol 781 136,78 310 54,29 
Eixo 5 275 314,36 1502 89,88 
Esgueira 12 253 690,43 2888 162,61 
Glória 9 804 1443,52 1610 235,80 
Nariz 1 468 157,40 584 62,66 
N. Sra. de Fátima 1 871 148,41 727 57,70 
Oliveirinha 4 778 395,70 1635 135,34 
Requeixo 1 189 115,30 464 44,65 
Santa Joana 7 412 1273,76 2232 388,85 
São Bernardo 4 069 1037,91 1259 320,35 
São Jacinto 977 74,00 436 31,75 
Vera Cruz 8 603 224,84 1603 41,65 
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Com relação ao perfil de escolaridade do município, o Diagnóstico Social do Concelho de 
Aveiro traz o grau de literacia por freguesias, em que o 1º Ciclo do Ensino Básico revelou ser o 
mais representativo em todas as freguesias, com excepção da freguesia de Vera Cruz. Em 
seguida, tem-se o Ensino Secundário, que possui uma representatividade concelhia 
semelhante à do Ensino Superior, o 2º Ciclo do Ensino Básico, enquanto terceiro nível de 
escolaridade mais significativo do concelho, e o 3º Ciclo do Ensino Básico, sendo o quarto mais 
representativo, juntamente com a população sem qualquer nível de escolaridade concluído. Por 
último estão a população analfabeta, com idade superior a 10 anos, e o Ensino Médio, com o 
menor valor observado (ver tabela do anexo 2). 
 
 
4.3. Breve Caracterização Fisiográfica e da Infra-Estruturação Local 
 
4.3.1. Domínio hídrico 
 
O município é caracterizado pela descontinuidade territorial, que compreende algumas 
ilhas da Ria de Aveiro (ver localização na figura 4.1), e uma porção da península costeira com 
quase 25 km de extensão que fecha a Ria a Ocidente, em São Jacinto (IDAD, 2006). 
O concelho de Aveiro abrange três sub-bacias hidrográficas, designadamente a sub-
bacia da Laguna de Aveiro, a sub-bacia do rio Vouga e a sub-bacia do rio Águeda (CMA [2004] 
referido em IDAD [2006]), sendo a primeira aquela de maior expressão no município, tendo em 
vista a vasta área que ocupa e ainda a presença de alguns dos seus canais em áreas 
urbanizadas do município. 
A Ria de Aveiro, património natural e histórico da Região de Aveiro de singular 
constituição geográfica e paisagística, é considerada como um acidente geográfico que cobre 
uma área de cerca de 11.000 ha, dos quais aproximadamente metade está permanentemente 
coberta de água, apresentando uma extensão máxima de 45Km de comprimento entre o 
Carregal (Ovar) e Mira, e uma largura máxima de 8,5Km (Arroteia, 1999).  
Esta zona húmida de elevado valor ecológico, cujas actividades económicas, aliadas aos 
novos interesses sociais, culturais e ao declínio das actividades tradicionais da Ria, 
especialmente a partir dos meados do século XX, têm contribuído para a constituição de um 
quadro de “crise” (Plano Estratégico da Cidade de Aveiro – Diagnóstico Estratégico [1996], 






























Os principais problemas da Ria estão relacionados às contaminações advindas das 
descargas de produtos poluentes da região de origem orgânica – como os efluentes 
domésticos, matadouros ou actividades agro-pecuárias – química e microbiológica, tendo como 
umas das principais consequências directas os processos de eutrofização (IDAD, 2000). 
 
4.3.2. Infra-estruturas de circulação  
 
No concelho de Aveiro, no sentido Norte/Sul, passa a auto-estrada IP1 – A1 e no sentido 
Este/Oeste, o IP5, a EM 109 e a EN 235, que fazem a ligação aos concelhos adjacentes 
(IDAD, 2000). Aveiro conta ainda com a IC1 para a acessibilidade rodoviária no sentido 
Norte/Sul. 
No domínio ferroviário, o concelho é atravessado pela Linha Norte que liga Porto a 
Lisboa, e pela Linha do Vouga (IDAD, 2000). 
Relativamente às vias marítima, fluvial e aérea, destacam-se respectivamente o Porto 
Comercial de Aveiro, que constitui o porto de maior movimentação de carga geral do país, o 
grande número de canais da Ria de Aveiro, por onde é possível navegar com embarcações de 
pequenas dimensões, e o aeródromo localizado na base aérea de São Jacinto, que possibilita 




4.3.3. Aspectos da urbanização, da estrutura urbana e do povoamento 
 
Em Portugal, a atracção das regiões litorâneas mais férteis e o estímulo de vida marítimo 
favoreceram a criação de um género de vida nacional baseado na agricultura e no comércio 
marítimo (Cortesão [1964], referido em Salgueiro [1992]), o que induziu a canalização dos 
investimentos destinados à industrialização do país às regiões litorâneas (Salgueiro). 
Por este motivo é que se fala em litoralização do território, apontada por Arroteia (1999) 
como consequência da intensificação do crescimento das principais aglomerações urbanas 
portuguesas em regiões litorâneas durante a segunda metade do século XX.  
Relativamente ao crescimento de Aveiro, Arroteia (1999) lembra que a literatura acentua 
a importância dos factores naturais, ligados às actividades humanas, marítimas e portuárias, 
dependentes das condicionantes impostas pelo rio Vouga e pelo estado da sua barra. 
Com base numa vasta literatura do passado histórico e da evolução de Aveiro, Arroteia 
(1999) enumerou os “quatro grandes pilares indissociáveis de todo o processo de evolução 
urbana e de crescimento de Aveiro”, nomeadamente a exploração das salinas, a actividade 
comercial marítima e portuária associada à pesca longínqua, à salicultura e à indústria de 
construção naval, a criação de uma rede de transportes rodoviária e ferroviária e a 
terciarização progressiva da sociedade local, em resultado da industrialização e da 
urbanização anteriores, da criação de novos serviços e da implantação do campus universitário 
(p. 17). 
Admite-se então a ideia de que o factor económico, sobretudo no que diz respeito à 
exploração das salinas, à pesca, tanto local como longínqua, e às actividades comerciais 
marítimas e portuárias; o factor de mobilidade, associado à industrialização e à expansão 
urbanas; e o factor de terciarização da sociedade, face à criação de novos serviços e da 
implantação da Universidade de Aveiro, tiveram um papel fundamental na actual configuração 
urbana de Aveiro. 
A estrutura urbana do município é distinguida por três “anéis radiocêntricos”, em que “a 
intensidade de ocupação e a dinâmica de utilização dos espaços decresce em função da 
diminuição da acessibilidade ao centro”. O povoamento é orientado de forma contígua aos 
principais eixos viários que dão acesso à cidade. A morfologia do território influencia a 
disposição do povoamento, especialmente nos locais onde as unidades de ocupação 
coincidem com a morfologia do território e onde a relação entre a forma de ocupação e a 
morfologia do território não são condizentes (IDAD, 2000). Todavia, destaca-se a 
horizontalidade da paisagem (IDAD), condicionada essencialmente pelas características 
geomorfológicas da região. 
A transformação do território tem sido verificada ao longo das últimas décadas, marcada 
fundamentalmente por três dinâmicas: a expansão às freguesias periféricas, as ligações e 
interdependência com Ílhavo e a reestruturação interna da cidade. 
 65 
4.3.4. Sistema de abastecimento e de águas residuais 
 
O abastecimento domiciliário no município é gerido pelos Serviços Municipalizados de 
Aveiro (SMA), atingindo aproximadamente 80,0% da população com água canalizada pela rede 
pública e 19,0% com água canalizada por redes privadas, com 3 zonas de abastecimento 
divididas em 5 subsistemas (ver figura 4.2). O abastecimento de água provém de dois sistemas 
principais: um superficial, captado no rio Vouga, e outro subterrâneo, com 13 furos distribuídos 
pelo concelho. A água destinada ao consumo humano passa por dois tipos de tratamento, 
nomeadamente a neutralização e a cloragem (IDAD, 2006). 
O sistema de drenagem de águas residuais é constituído por 13 subsistemas localizados 
em diversas freguesias do concelho, desde as mais centrais até as mais periféricas. O 
município dispõe de seis estações de tratamento de águas residuais (ETAR’s), mas apenas 
duas encontram-se em funcionamento, sendo parte de responsabilidade da Autarquia e parte 
encaminhada ao Sistema Multimunicipal de Saneamento da Ria de Aveiro (SIMRIA), conforme 




















Figura 4.2 – Subsistemas de abastecimento e de 
captações no concelho de Aveiro. 














Figura 4.3 – Subsistemas de drenagem de águas 
residuais e ETAR’s  no concelho de Aveiro. 
Fonte: IDAD (2006).
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4.3.5. Sistema de recolha de resíduos 
 
O município de Aveiro dispõe do sistema municipal de colecta e destino final de 
resíduos sólidos urbanos, previsto pelo Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos e Higiene 
Pública do Município de Aveiro, publicado no Diário da República n.º 243/99, de 18 de 
Outubro51. A criação desse sistema está prevista nos termos do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 
de Setembro, actualmente regulada pelo Decreto-Lei n.o 178/2006, de 5 de Setembro, com 
vistas a assegurar a gestão dos resíduos sólidos urbanos pelos municípios. Algumas 
componentes da gestão dos resíduos sólidos em Aveiro, designadamente o tratamento e o 
destino final, são operacionalizadas pela ERSUC (Resíduos Sólidos do Centro, S.A.), nos 
termos do Decreto-Lei previamente mencionado. 
O sistema de recolha selectiva multimaterial (papel, vidro e embalagens), sob a 
responsabilidade da empresa ERSUC, teve início em 1996, aquando da criação do Sistema 
Multimunicipal de Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos do Litoral Centro52, 
que procedeu à selagem das lixeiras e à entrada em funcionamento do aterro sanitário sub-
regional e da Estação de Triagem, situada no Parque Industrial de Aveiro (IDAD, 2006).  
A figura 4.4 ilustra a distribuição dos equipamentos de recolha de resíduos sólidos 















Figura 4.4 – Distribuição dos equipamentos de recolha.      Figura 4.5 – Distribuição dos Ecopontos.   
        Fonte: CMA.                Fonte: CMA. 
 
                                                 
51
 Apêndice n.º 132, II Série. Rectificação n.º 1134/99, de 22 de Dezembro, Apêndice n.º 159, II Série. 
52
 Criado pelo Decreto-Lei n.º 166/96, de 5 de Setembro. 
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Instrumentos de planeamento territorial 
Natureza regulamentar Natureza não-regulamentar 
Em vigor 
Plano Director Municipal 
Plano de Urbanização Polis 
Planos de Pormenor* 
PMADSA Em fase de conclusão 
Plano de Urbanização 
4.4. Ordenamento do Território 
 
No âmbito do planeamento territorial, apresentam-se os principais instrumentos de 












Figura 4.6 – Principais instrumentos de planeamento em nível local. 
 
* Apenas os PP’s que se encontram activos, conforme será apresentado mais adiante. 
 
 
Os instrumentos activos e de natureza regulamentar são o Plano Director Municipal de 
Aveiro (PDM Aveiro), aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 165/95, de 11 de 
Dezembro53, e que actualmente encontra-se em fase de conclusão, o Plano de Urbanização 
Polis (PUPolis) e alguns Planos de Pormenor (PP’s). 
Os PDM’s visam não apenas definir a classificação e o zoneamento dos usos do solo 
como também incorporar outros parâmetros como a mobilidade e as questões 
socioambientais, com a perspectiva de dar prioridade às estratégias locais de 
desenvolvimento (CMA, 2006). Além de estabelecerem os modelos de estrutura espacial dos 
territórios municipais, os PDM’s constituem uma síntese da estratégia de desenvolvimento e 
de ordenamento em nível local. Para tal, são definidas e caracterizadas as áreas de 
intervenção das redes urbanas, viárias e de transportes, de equipamentos, de educação, de 
saúde, de telecomunicações, de abastecimento de energia, de captação, de tratamento e 
abastecimento de água, de drenagem e tratamento de efluentes e de recolha, depósito e 
tratamento de resíduos. Definem ainda os sistemas de protecção dos valores e dos recursos 
naturais, culturais, agrícolas e florestais e as estratégias de localização, de distribuição e de 
desenvolvimento das actividades industriais, turísticas, comerciais e de serviços (Decreto-Lei 
                                                 
53
 Com as alterações introduzidas pela Declaração n.º 309/99, de 28 de Setembro, e Declaração n.º 187/2002, de 18 
de Junho (CMA, 2002). 
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n.º 380/99, de 22 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 310/03, 
de 10 de Dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 316/07, de 19 de Setembro54). 
O mapa abaixo, de autoria da CMA, delimita o ordenamento do PDM de Aveiro, onde é 
possível verificar a predominância das áreas de salvaguarda estrita e de uma densa malha 
urbana nas freguesias mais centrais. 
 
ACN - Área de Conservação da Natureza
CEH - Zona Sujeita a Plano Especial (Centros Históricos) ZAF - Zona Agrícola Florestal
ZCI - Zona de Const. Tipo I
ZCII -Zona de Const. Tipo II
ZCII -Zona de Const. Tipo III
ZEQ - Zona de Equipamento
ZSE - Zona de Salvaguarda Estrita
PLANTA DE ORDENAMENTO DO PDM DE AVEIRO
ZIA - Zona Industrial e de Armazenamento
ZAS - Zona de Predominantemente de Armazenagem e Serviços
ZIE - Zona de Indústria Extractiva
500 m
5 Km1 Km0
E S C A L A     G R Á F I C A
N
DIG - 5100. Divisão de Informação Geográfica, Agosto 2000
 
Mapa 4.3 – Planta de Ordenamento do PDM de Aveiro. 
Fonte: CMA. 
 
                                                 
54
 Rectificado pela Declaração de Rectificação n.º 104/2007. 
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O município de Aveiro adoptou o Plano de Urbanização Polis Aveiro (PUPolis Aveiro)55, 
cuja prioridade consiste em “valorizar alguns elementos urbanos como modo de 
sugerir/orientar o desenvolvimento”, propondo a qualificação do ambiente urbano. O PUPolis 
Aveiro, oriundo do aprofundamento do Plano Estratégico do Programa Polis em Aveiro, visa 
ainda articular as suas intervenções junto ao PDM, ao Plano de Urbanização (PU) da cidade e 
aos demais instrumentos de regulação e de transformação urbana em Aveiro, interior ou 
exterior ao limite de intervenção do Programa Polis. 
Abaixo são mostrados os eixos de intervenção do PUPolis Aveiro, os quais: 
 
i)   zona da Antiga Lota do Porto de Aveiro; 
ii)  zona da Entrada da Cidade e de ligação ao IP5; 
iii) zona delimitada pelo Canal Central, Canal das Pirâmides, IP5 e TIRTIFE; 
iv) zona envolvente ao topo nascente do Canal de São Roque, ao Canal dos Botirões e ao       
    Mercado do Peixe; 
v)  zona envolvente ao Canal do Côjo e ao Canal da Fonte Nova; 
vi) zona do Parque Central da Cidade. 
 




Figura 4.7 – Eixos de intervenção do PUPolis Aveiro. 
 




                                                 
55
 Resolução do Conselho de Ministros n.º 72/2005, de 17 de Março. 
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Legenda
Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000





















Linhas de água e áreas alagadas
Localização da área de intervenção do Plano de Urbanização Polis Aveiro
Área de intervenção do PUPolis Aveiro
ESCALA GRÁFICA
500m 1 Km0 5 Km
 
 
Mapa 4.4 – Localização da área de intervenção do PUPolis Aveiro. 
 
 
Relativamente aos PP’s, estes objectivam desenvolver e concretizar as propostas de 
organização espacial de uma área específica do território municipal, definindo detalhadamente 
a concepção da forma de ocupação do território, de acordo com as prioridades estabelecidas 
nos programas de execução que constam no PDM e no PU. 
Encontram-se em vigor no município de Aveiro, os seguintes PP’S: PP da Baixa de 
Santo António, PP do Centro, PP do Parque56 (Estádio Mário Duarte), PP da Quinta Simão 
Sul, PP de Sá-Barrocas, PP da Bica e PP do Picoto. 
Um outro instrumento de natureza regulamentar que se encontra em fase de conclusão 
é o Plano de Urbanização de Aveiro, cujo processo de elaboração teve início em 1995. O PU 
de Aveiro foi desenvolvido com a finalidade de equacionar os principais factores de 
desenvolvimento urbanístico da cidade, pautado em formas diferenciadas de intervenção, de 
acordo com as especificidades territoriais de três áreas principais diferenciadas quanto à 
                                                 
56
 Aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 22/2006, de 16 de Fevereiro. 
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forma e qualificação urbana, às tipologias do construído e às pressões de ocupação e de 
vivência quotidiana da população (CMA, 2001)57. 
Acresce aos instrumentos locais citados previamente o Plano Municipal do Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável de Aveiro (PMADSA). Elaborado na filosofia da Carta de 
Aalborg, o PMADSA é um plano de natureza não-regulamentar, no qual foi definido um 
conjunto de acções para as áreas de intervenção estipuladas, apontadas como prioritárias 
para a efectivação do quadro de actuação proposto. O plano prevê uma maior participação 
dos diferentes agentes – sociais, económicos, culturais, órgãos autárquicos, governamentais e 
não-governamentais e população – objectivando consolidar a implementação da Agenda 21 
Local (CMA, 2006). 
As áreas prioritárias de acção desse plano são:  
 
i) energia, com o objectivo de originar consequências positivas na qualidade do ar, ruído e 
uso equilibrado dos recursos energéticos; 
ii) mobilidade, objectivando melhorar o sistema de mobilidade e dos transportes públicos, 
reduzir o consumo de energia per capita, bem como a poluição do ar e o ruído; 
iii) espaços naturais, atendendo à necessidade de conservação e da promoção da 
biodiversidade do território, recuperação do carácter natural do território e consideração 
da riqueza ecológica como um importante elemento na elaboração das políticas de 
desenvolvimento urbano; 
iv) qualidade dos parâmetros ambientais, de onde emerge a necessidade da promoção de 
índices de qualidade destes parâmetros, os quais: ar, água de consumo e meio hídrico, 
ruído e resíduos sólidos urbanos, monitorização efectiva dos parâmetros ambientais e 
informação e envolvimento da população na realização dos objectivos pretendidos;  
v) (in)formação ambiental, com o objectivo de definir e concretizar uma estratégia de 
educação para o desenvolvimento sustentável, buscando introduzir e disseminar os 
diferentes conceitos e divulgar os principais objectivos de qualidade ambiental pretendidos 
para a cidade que deverão passar pela participação activa do cidadão; 
vi)  sociedade, de forma a consubstanciar os objectivos de combate à pobreza e à exclusão 
social, entendimento do território como espaço educativo, promoção da prática desportiva, 
integração e dinamização sociocultural, especialmente para o estrato juvenil. 
 
As áreas prioritárias atendem não apenas aos resultados do Diagnóstico Ambiental 
elaborado pela equipa do IDAD em 2000 mas também ao panorama técnico, político ou à 
interacção entre os diversos factores que se convergem à qualificação ambiental e ao 
desenvolvimento sustentável do município. 
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A breve caracterização do município, desde os aspectos demográficos, 
socioeconómicos e ambientais, até os mecanismos de intervenção para a qualificação do 
ambiente urbano em Aveiro, são fundamentais tanto para o enquadramento da área 
geográfica abrangida neste estudo como para a compreensão do resultados atingidos, 
notadamente as tipologias de problemas ambientais que motivaram a apresentação de 
protestos no município e a sua distribuição territorial, conforme será mostrado no próximo 
capítulo. 
As intervenções para a qualificação ambiental da cidade passam a ser estruturadas por 
planos e estratégias de qualificação do território e do ambiente locais, de forma a actuarem 
concomitantemente uns aos outros, traduzindo-se numa mais-valia para a implementação e o 
êxito desses instrumentos, condicionado pelo comprometido das autoridades responsáveis em 
efectivá-los. 
Aveiro é uma cidade com características naturais peculiares, cuja sensibilidade 
ambiental poderá ser confrontada com os problemas de ambiente decorrentes dos processos 
de urbanização e com a sua configuração geográfica, aproximando-se à teoria do 
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 Ribeiro, 1970, referido em Arroteia, 1999. Relativamente a essa matéria, Arroteia (1999) defende que o peso deste 
“determinismo geográfico” está presente em Aveiro, nas actividades de suas gentes, nas manifestações sociais, 
económicas e até mesmo culturais, podendo ainda ser comprovado pela humanização da paisagem ribeirinha, 












































Capítulo 5. Estudo   das   reclamações   sobre  problemas   ambientais 








































Este capítulo apresenta o estudo empírico desenvolvido respeitante à análise de 
conteúdo das reclamações, à estatística elementar aplicada aos dados, à elaboração dos 
mapas temáticos e à discussão e análise crítica dos resultados. O capítulo está estruturado 
em quatro secções. A próxima secção apresenta a metodologia de investigação das 
reclamações. Na terceira secção são expostos os resultados obtidos pela análise das 
reclamações, seguindo a seguinte estrutura de apresentação: evolução temporal da 
apresentação dos casos e das reclamações59; perfil dos reclamantes, das fontes dos danos 
ambientais e dos requeridos; padrão temático das reclamações, que inclui a apresentação da 
evolução anual do número das principais tipologias de problemas ambientais e a análise das 
suas subcategorias de impacto, bem como a análise das tipologias de problemas menos 
referidos nas reclamações e respectivas subcategorias; distribuição e concentração (análise 
per capita) territorial das reclamações no município; análise do padrão territorial e temático por 
freguesias; análise do grau de literacia e da intensidade de reclamações por freguesias; 
análise do uso do solo face à distribuição territorial das reclamações; análise comparativa 
entre as áreas prioritárias do Plano Municipal de Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de 
Aveiro e os problemas de ambiente mais referidos nas reclamações; resolução das 
reclamações e dos problemas de ambiente, incluindo a análise do lapso de tempo entre a 
entrada e o arquivamento das reclamações e, por último, uma breve análise do estudo 
empírico face ao enquadramento teórico apresentado. A quarta secção apresenta as 
conclusões deste capítulo. 
 
 
5.2. Metodologia de Investigação das Reclamações 
 
A metodologia do trabalho empírico desenvolvido consistiu essencialmente na 
identificação e na análise crítica das reclamações sobre problemas ambientais submetidas à 
Divisão de Ambiente da Câmara Municipal de Aveiro (CMA) entre 2000 e 2005.  
A delimitação temporal do estudo foi estipulada tendo em consideração o início da 
inserção das reclamações em meio digital na CMA, que se deu em 2000. Foi excluído o ano 
de 2006 por não estarem fechadas as apresentações dos casos deste ano aquando da 
finalização da consulta das reclamações, que decorreu em meados de 2006. 
No processo de pesquisa nos sistemas informáticos de gestão documental da CMA 
denominou-se “número de casos” o número de processos que deram entrada na Divisão de 
Ambiente. Como cada processo pode integrar uma ou mais reclamações, foi necessário 
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 Esta distinção está mais bem evidenciada na subsecção 5.3.1. 
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estabelecer a distinção entre ambos, sendo o número de reclamações superior ao número de 
casos. 
A análise empírica está estruturada em três partes principais: uma referente ao 



























Figura 5.1 – Estrutura da análise empírica. 
 
 
Após a identificação dos casos de estudo, procedeu-se à elaboração da estrutura de 
análise das reclamações. Para tal, estes foram integrados em seis tabelas, uma para cada 
ano abrangido, estruturadas em cinco eixos temáticos e um eixo para observações capazes 
de classificar, tipificar, localizar e analisar a tramitação das reclamações, conforme descrito a 











• análise do padrão temático; 
• distribuição territorial; 
• grau de literacia e frequência de reclamações. 
 
 
Análise crítica dos resultados: 
 
• padrão temático das reclamações versus áreas prioritárias de intervenção do 
PMADSA; 




• evolução da apresentação de protestos; 
• principais actores envolvidos na apresentação, na ocorrência e na resolução dos 
protestos; 
• padrão temático das reclamações; 
• distribuição e concentração territorial; 
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Resolução da reclamação 






A organização das tabelas permitiu a consecução da análise de conteúdo das 
reclamações, iniciada pela identificação do perfil dos reclamantes, dos requeridos nas 
resoluções dos problemas de ambiente e das fontes dos danos ambientais, seguida da 
identificação dos processos, da inserção territorial das reclamações, das tipologias de 
problemas de ambiente e dos resultados. Desta forma, foi possível identificar quais são os 
sectores da sociedade mais envolvidos em cada uma das variáveis abordadas, como por 
exemplo, munícipes, instituições locais (Câmara Municipal, juntas de freguesias, centros de 
saúde, etc) instituições regionais, indústrias, entre outros; qual a configuração territorial que os 
protestos assumem tanto no município como nas freguesias; os tipos de problemas 
ambientais evidenciados e as resoluções dadas às reclamações e aos problemas de 
ambiente.  
A partir da organização das tabelas, passou-se à inserção dos dados previamente 
organizados para o software N6. Para tal, foram inseridos todos os dados das tabelas no N6, 
permitindo o cruzamento e a interpretação destes de acordo com as questões de investigação 
propostas para a análise de conteúdo das reclamações (ver no anexo 4 a estrutura de análise 
das reclamações elaborada no N6). 
O NUD*IST é um programa para análise qualitativa de dados lançado no início da 
década de 80, fundamentado na lógica de que os investigadores qualitativos lidam com 
textos, documentos, entrevistas, ideias conceitos, bem como pessoas, lugares ou instituições, 
denominadas de entidades ou categorias, que figuram num projecto de investigação. A partir 
dessa lógica, surgiram os “nós”, que constituem os “containers” do NUD*IST, nos quais as 
entidades ou categorias podem ser rotuladas. Os chamados “nós” constroem a estrutura de 
análise qualitativa de dados, denominada de “estrutura de árvore”, utilizada como um catálogo 
que permite a locação das informações de um dado projecto de investigação nas suas 
respectivas entidades ou categorias, por meio de um processo de codificação (Richards, 
2002).  
 78 
A elaboração do campo 3 da estrutura de análise das reclamações, denominado de 
“Inserção Territorial”, permitiu não somente conhecer a distribuição territorial das reclamações 
como também a distribuição destas face ao ordenamento do território trazido pelo PDM de 
Aveiro. 
Os instrumentos de planeamento e as zonas de diferenciação territorial do município, 
que constituíram o referencial de análise por uso do solo, foram divididos em 5 grupos 
denominados de natureza, água, agro-florestal, construção e zonas especiais, cujas 
classificações provêm do ordenamento e das condicionantes do referido plano (ver tabela 
5.2). 
 
Tabela 5.2 – Instrumentos de planeamento e zonas de diferenciação territorial 















Área de Conservação da Natureza, Rede Natura 2000, 
Reserva Natural Dunas de S. Jacinto, Areias do litoral e 


















Zona Industrial e de Armazenagem, Zona de Armazenagem e 
Serviços, Zona de Equipamento Zona de Construção I, Zona 






Zona de Plano Especial, Aeródromo – zona de protecção, 
Imóveis: zona nonedificandi, Imóveis: zona protecção, 




Na construção do campo “Questão Ambiental: Natureza do Impacto”, foram 
estabelecidas as tipologias, que consistem na classificação das reclamações. A classificação 
estabelecida, adaptada de Nucci (2001), que traçou indicadores ambientais urbanos fixos 
tendo em vista as características ecológicas da cidade e a necessidade da avaliação da 
qualidade ambiental pautada em valores que gozem de um amplo consenso, integra os 









Tabela 5.3 – Tipologias de problemas ambientais referidos nas reclamações. 
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 O escoamento superficial refere-se ao fluxo de água sobre a superfície do solo e pelos seus múltiplos canais. A sua 
ocorrência em excesso advém da impermeabilização ou da saturação hídrica das superfícies nas quais a água está a 
escoar, podendo resultar no encharcamento ou no alagamento destas. 
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 O jacinto é uma planta infestante que resulta em contaminação da água, cuja introdução intencional na natureza 
está interdita, conforme o disposto no Decreto-Lei n.º 565/99, de 21 de Dezembro, rectificado pela Declaração de 





Referem-se às actividades ou às explorações sem licença de funcionamento ou 
que não cumprem os requisitos exigidos pela entidade licenciadora, que 
resultam ou podem resultar em danos ao ambiente. Ex.: matadouros, 









Referem-se aos problemas advindos da poluição hídrica; da contaminação por 
plantas infestantes; das alterações de margens e consequente desenvolvimento 
de processos erosivos; das inundações de terrenos ou de vias públicas; do 
escoamento superficial acentuado60; da obstrução ou do assoreamento de 
linhas de água; dos esgotos e dos problemas na infra-estrutura de saneamento 
básico, nos quais as condições de saneamento não estão a ser cumpridas, 
estão em má qualidade ou não existem. Ex.: utilização de plantas Jacinto61 para 
ornamentação de lagos, despejo de óleos combustíveis em linhas de água, 
despejo de esgotos em valas hidráulicas, rotura em redes de água de 




Referem-se aos casos em que há a inserção de substâncias que resultam na 
modificação e na deterioração da qualidade do ar, capazes de provocar danos 
ao ambiente e à população. Nestes casos, foram verificadas evidências de 
poluição atmosférica, tais como fumos negros lançados por chaminés. Referem-
se ainda aos casos em que foram constatadas ocorrências de fogos.  
 
 
Danos à fauna 
Referem-se aos danos causados à fauna de um determinado local que sofreu 





Referem-se aos danos causados à vegetação de um determinado local que 
sofreu um impacto negativo, resultando na destruição ou em prejuízos à 





Referem-se às habitações ou aos terrenos em estado de abandono, propícios 
ao desenvolvimento de condições de insalubridade. Ex.: terrenos com mato alto, 





Referem-se aos casos em que foram verificados descartes de resíduos sólidos 
a céu aberto ou em locais inapropriados. Referem-se ainda à ausência, à 
danificação ou ao vazamento de contentores ou Ecopontos e à ausência ou 
ineficiência na recolha dos resíduos sólidos urbanos. Ex.: acúmulo de lixo em 





Referem-se aos casos em que foram verificadas incomodidades causadas por 
ruído advindo de actividades comerciais, industriais, instituições religiosas, entre 





Presença de roedores, insectos ou parasitas, que podem ou não ser 
transmissores de doenças, em locais onde se fizeram sentir incomodidades 







Referem-se aos veículos63 ou objectos, tais como ferramentas, abandonados 






Reclamações em que não foram observados impactos ambientais directos, mas 
que constituíram agentes potenciais de danos ambientais e que foram alvo de 
atenção da população, tendo motivado a apresentação de protestos formais. 
Referem-se ainda às reclamações advindas de “outras incomodidades”. Ex.: 
Ecopontos tirando a visibilidade do trânsito, cadáver de suíno em via pública. 
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Atendendo à necessidade de se distinguir os diferentes factores de protesto dentro das 
“macro-categorias” descritas anteriormente, foram definidas as seguintes subcategorias64: 
 





* Em algumas reclamações, foi observada a existência de queixas simultâneas sobre ratos e pulgas, mas que na 
contabilização constituíram apenas uma reclamação. Por este motivo, foi necessária a junção de ambos e a criação de 
uma categoria denominada de ratos e pulgas para que o número total de reclamações não fosse alterado. 
 
 
A estrutura de análise dos casos permite averiguar os factores de protesto e, por 
consequência, os factores de incomodidade associados às matérias ambientais, a sua 
localização, a dimensão propositiva que assumem para a resolução do problema, assim como 
a reacção dada pela autoridade local aos motivos de protesto.  
A consulta da tramitação das reclamações foi realizada em dois sistemas informáticos 
diferentes usados pela CMA. Entre os anos de 2000 e 2001, utilizou-se o Sistema de Registo 
de Controlo e Correspondência, denominado de TELENET e, entre os anos de 2002 e 2005, o 
Sistema de Gestão Documental, denominado de SGD. Essa consulta permitiu conhecer a 
                                                                                                                                             
62
 É importante mencionar que os danos à vegetação não fazem alusão a casos de destruição massiva de vegetação. 
Adoptou-se essa nomenclatura pela necessidade de se definir um nome sucinto e elucidativo. 
63
 Os veículos em estado de abandono estão enquadrados na categoria dos veículos ligeiros. 
64











Água e saneamento 
básico 
 
Poluição/contaminação (poluição ou contaminação de linhas de água 
ou fontanários), alterações de margens (processos erosivos), vazão de 
água (inundações, escoamento superficial, obstrução de linhas de 
água), outros (queixas sobre água não especificadas, geralmente 
apresentadas pelo SOSAmb24), esgotos e infra-estrutura de 
saneamento básico (rotura, mau funcionamento ou obstrução de 
colectores ou valas hidráulicas, rotura na rede de abastecimento, 
dificuldade na monitorização da qualidade da água, problemas na 
recolha, tratamento ou drenagem de águas residuais/pluviais, 





Maus cheiros, fumos/fuligens, fogos. 
 
 
Danos à fauna 
 
 
Mortandade de peixes, mortandade de patos/cisnes. 
 
Danos à vegetação 
 













Depósitos a céu aberto, deposição inadequada, danificação de 




















Veículos, grua, embarcação ou objectos em estado de abandono. 
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resolução dada às reclamações e o lapso de tempo entre a entrada e o arquivamento dos 
casos. 
É importante frisar que a resolução de uma reclamação não implica em resolução do 
problema de ambiente. A resolução de uma dada reclamação pode envolver medidas 
paliativas, ou à jusante, capazes de mitigar os efeitos de um dano ambiental que se fizeram 
sentir em um dado momento, mas que não são capazes de actuar à montante do problema de 
ambiente verificado, não resultando na eliminação deste. 
A consulta da tramitação dos casos nos sistemas informáticos supracitados não permitiu 
a visualização da resolução dos problemas de ambiente, pelo que, para se conhecer a 
resolução ou não destes, foram realizadas várias consultas directas aos técnicos superiores 
da Divisão de Ambiente da CMA. 
Além da estrutura proposta para a análise das reclamações, procedeu-se a uma breve 
análise do grau de literacia e número de reclamações e dos resultados atingidos à luz do 
enquadramento teórico apresentado. 
Com base na estrutura de análise dos casos, foram elaborados gráficos que permitem 
mostrar a evolução temporal, o padrão temático, o perfil dos reclamantes, dos requeridos e 
das fontes de danos ambientais, a distribuição e a concentração (análise per capita) territorial, 
a inserção das reclamações face às zonas de diferenciação territorial do município, a 
resolução das reclamações, a resolução dos problemas de ambiente e do lapso de tempo 
entre a entrada e o arquivamento das reclamações. 
Posteriormente foi realizado o trabalho de georreferenciação das reclamações na base 
cartográfica do município de Aveiro à escala de 1:10.000, fornecida pela CMA. No trabalho de 
georreferenciação na base cartográfica, denominaram-se as reclamações de pontos. Nessa 
etapa, os pontos foram lançados na base cartográfica, separados por categorias de impacto. 
A identificação dos pontos lançados nos mapas foi feita com base nas localidades descritas 
nos documentos consultados, com excepção a dez casos cuja localização não foi identificada 
nos respectivos processos. Para a georreferenciação desses pontos e a elaboração dos 
mapas temáticos, foi utilizado o software AutoCAD 2007. 
No processo de construção dos mapas temáticos, foram traçadas cinco metas: 
 
i) Análise global da distribuição territorial do total de reclamações, localizadas por pontos no 
mapa; 
ii) distribuição territorial das reclamações por tipologias de problemas ambientais, 
localizadas por pontos coloridos, de acordo com as cores determinadas para as diferentes 
categorias de impacto, tendo sido elaborados mapas separados para as principais 
tipologias e um único mapa para as demais; 
iii) análise per capita da distribuição territorial das reclamações, considerando-se a relação 
‘nº de reclamações / nº de habitantes x 100’, com a elaboração de mapas temáticos 
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separados para as principais tipologias de problemas e a fusão em um único mapa das 
tipologias de problemas menos referidos; 
iv) distribuição territorial e padrão temático das reclamações por freguesias; 
v) ilustração do grau de literacia e número de reclamações por freguesias. 
 
Por último, foram ilustrados alguns casos por meio de fotografias disponibilizadas pela 
CMA (anexo 5).  
 
 
5.3. Análise das Reclamações 
 
5.3.1. Evolução Temporal  
 
O número total de processos que deram entrada na Divisão de Ambiente da CMA, ou 
“número de casos”, correspondeu a um total de 256. Como cada processo pode integrar uma 
ou mais reclamações, conforme já mencionado na secção anterior, foi possível chegar a um 
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Gráfico 5.1 – Relação entre o n.º de casos e o n.º de reclamações. 
 
 
A evolução temporal do número de casos apresentou um aumento anual significativo, 
estagnado no ano de 2002 e atenuado entre os anos de 2004 e 2005, em que foi verificada 
uma diferença de apenas dois casos.  
A evolução temporal do número de reclamações também apresentou um aumento anual 
significativo, só atenuado no último ano. Os dados encontrados mostraram uma boa tendência 








































Nº de Casos Nº de Reclamações
 
 
Gráfico 5.2 – Evolução do n.º de Casos e do n.º de Reclamações. 
 
 
Para ilustrar a diferenciação estabelecida entre “casos” e “reclamações”, já destacadas 
nos gráficos 5.1 e 5.2, apresenta-se o fragmento de um documento consultado que representa 
um caso enquadrado em duas tipologias de impacto: “terreno e casario vizinho em estado de 
abandono (depósito de resíduos sólidos) – risco de incêndio e saúde pública”. Conforme as 
tipologias de problemas ambientais adoptadas neste estudo, o caso se enquadra em resíduos 
sólidos e habitações/terrenos abandonados. Portanto, contabilizou-se um caso e duas 
reclamações devido às diferenças de natureza do impacto observadas. 
 
5.3.2. Perfil dos Reclamantes, das Fontes dos Danos Ambientais e dos Requeridos  
 
Nesta subsecção, buscou-se apresentar o perfil dos reclamantes, permitindo a 
identificação dos actores locais que apresentaram as reclamações, das fontes dos danos 
ambientais, que permitem identificar a quem se imputam as responsabilidades pelos danos, e 
dos requeridos, que dizem respeito aos agentes solicitados na resolução dos problemas de 
ambiente. Essas informações permitem identificar os diversos actores envolvidos em cada 
variável abordada. 
 
Perfil dos Reclamantes 
 
A análise do perfil dos reclamantes revelou a existência de sete tipos, nomeadamente 
munícipes, instituições locais, instituições regionais, serviços, indústrias, associações e outros 
para os reclamantes cuja identidade é incerta ou desconhecida.  
A seguir, são mostrados os valores numéricos e em percentagem dos tipos de 
reclamantes entre os anos de 2000 e 2005. 
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Munícipes 6 8 25 23 37 68 167 44,7 
Instituições locais 2 5 2 21 34 12 76 20,3 
Instituições regionais 0 2 1 1 1 0 5 1,3 
Serviços 2 0 0 0 0 2 4 1,1 
Indústrias 0 0 0 1 0 0 1 0,3 
Associações 0 0 4 1 1 0 6 1,6 
Outros 4 16 10 34 34 17 115 30,7  
Total anual* 14 31 42 81 107 99 374 100 
 
* O total anual, 374, foi acrescido em 4 unidades em relação ao total de reclamações, 370, pois foram 
identificados dois tipos de reclamantes em 4 reclamações. 
 
 
Os gráficos abaixo apresentam a distribuição total, em percentagem, e anual, em 
valores absolutos, desses dados: 
 


















Gráfico 5.3 – Distribuição percentual dos tipos de reclamantes. 
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Gráfico 5.4 – Distribuição anual dos tipos de reclamantes. 
 
 
Os munícipes e as instituições locais são os sectores da sociedade que mais 
apresentaram protestos junto à câmara municipal, seguidos dos serviços, das instituições 
regionais e das associações. No processo de classificação dos reclamantes, foi encontrada 
uma grande quantidade de reclamantes não identificados, quer seja pela opção de 
preservação da identidade de quem apresentou a reclamação65, quer seja pelo 
reencaminhamento de reclamações de outros sectores da câmara ou de instituições 
exteriores, cujos documentos não revelaram os tipos de reclamantes envolvidos. Para tal, 
criou-se a categoria outros, que apresentou o segundo valor mais representativo do total de 
reclamantes. 
Dentro da categoria outros estão inseridas oito reclamações cujas fontes são 
provenientes de notícias publicadas na imprensa local, embora não fosse possível identificar 
nos documentos consultados quem as apresentou à CMA, ressalvando-se que estas notícias 
motivaram a apresentação das reclamações. 
Globalmente, os dados revelaram uma maior sensibilidade dos munícipes, com os 
maiores valores observados em 2005, destacando-se na sequência as instituições locais, 
tendo sido verificado o maior número de protestos em 2004. São elas que, juntamente com as 
autarquias, possuem competências e responsabilidades, directas ou indirectas, relativas às 
                                                 
65
 Normalmente, quando são instituições a reclamar, a identidade dos mesmos é revelada no documento, o que pode 
indicar que parte dos reclamantes que preferem preservar sua identidade estão enquadrados em “munícipes”. As 
reclamações cuja identidade do reclamante é incerta são, via de regra, apresentadas por telefone ou pela linha SOS 
Ambiente 24. 
 86 
questões que envolvem a qualidade de vida dos cidadãos66, mesmo que se restrinjam em 
alguns casos à chamada de atenção das autarquias. 
As instituições locais são representadas pelas instituições educacionais (escolas/jardins 
de infância), pelas juntas de freguesias, pelas instituições policiais, pelas instituições religiosas 
e pelos centros de saúde (ver gráfico 5.5). 
 











Escolas/jardins de infância Juntas de freguesias
Instituições religiosas Instituições policiais
Centros de saúde
 
Gráfico 5.5 – Distribuição percentual das subcategorias das instituições locais. 
 
 
Por ordem, são as juntas de freguesias que maior participação tiveram na apresentação 
de reclamações junto à câmara municipal, totalizando mais de 60,0%. São estas as 
responsáveis pelo acompanhamento da gestão autárquica nas freguesias, e portanto, 
conhecem os problemas de ambiente locais e têm o direito e o dever de comunicá-los à 
câmara municipal.  
A seguir, destacaram-se as instituições educacionais e os centros de saúde 
respectivamente. Apesar de ambos constituírem sectores da sociedade com funções distintas, 
possuem um papel muito importante junto à sociedade. Como muitos problemas de ambiente 
possuem efeitos directos na saúde, é dever das entidades de saúde alertar as autoridades, 
sobretudo locais, para a existência destes. É também dever das instituições educacionais 
alertar as autoridades competentes para os problemas ambientais existentes, uma vez que 
estas possuem a importante função de informar, formar e sensibilizar um público 
essencialmente jovem. Em menores proporções, estão as instituições religiosas e as 
instituições policiais, perfazendo juntas menos de 4,0% do total. 
Retomando à distribuição dos reclamantes, as instituições regionais, as associações, os 
serviços e as indústrias representaram uma pequena parcela dos reclamantes, constituindo 
                                                 
66
 Ao considerar a qualidade do ambiente como um factor de qualidade de vida, conforme já foi referido no capítulo 2. 
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juntas pouco mais de 4,0% do total. As participações dos serviços, representados pelos 
estabelecimentos comerciais, e das indústrias resultaram de incomodidades de âmbito 
estritamente local e que constituíram problemas de ambiente que afectam mais os 
estabelecimentos comerciais e industriais do que a população local. Contrariamente a essas 
situações, estão as funções desempenhadas pelas instituições regionais e pelas associações 
que participaram, enquanto reclamantes, na chamada de atenção da autarquia para os 
problemas comuns à população local.  
Ao reflectir sobre a participação dos serviços, indústrias, assim como dos munícipes 
enquanto reclamantes, é possível estabelecer uma aproximação desses protestos ao egoísmo 
inerente às atitudes de carácter NIMBY67, já mencionado no capítulo 2, uma vez que revelam 
predominantemente situações de incomodidade local e pessoal. 
 
Fontes dos Danos Ambientais 
 
A partir da leitura dos documentos, foram distinguidos e classificados os responsáveis 
pela ocorrência dos danos ambientais ou pelos potenciais factores de impacto observados, 
identificados como “fontes dos danos ambientais”.  
Em parte dos casos, coincidiram-se os requeridos na resolução das reclamações e as 
fontes dos danos ambientais. Por outro lado, foram identificadas situações em que os 
requeridos na resolução das reclamações não foram os responsáveis pelos danos 
observados. Desta forma, fez-se necessário construir uma estrutura de análise capaz de 
identificar os culpados pela ocorrência dos danos, ou as fontes dos danos ambientais, 
conforme a nomenclatura adoptada neste trabalho, cujas componentes integram os 
munícipes, a inacção das entidades responsáveis, as instituições locais, os serviços, 
representados pelos estabelecimentos comerciais e pelas prestadoras de serviços, as 
indústrias, as actividades agro-pecuárias e, por último, outros, que representam as fontes de 















                                                 
67
 Mesmo que não constituam atitudes de NIMBYismo, é possível identificar algumas das suas características nos 
protestos analisados neste trabalho. 
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Munícipes 2 7 18 41 16 36 120 31,8 


















Instituições locais 1 3 0 4 4 2 14 3,7 
Serviços 1 9 8 10 19 21 68 18,0 



















Outros 6 10 4 25 63 13 121 32,1 
Total anual 14 33 39 81 107 103 377 100,0 
 
 
A seguir são apresentadas a distribuição percentual e a distribuição anual 
respectivamente (ver gráficos 5.6 e 5.7). 
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Gráfico 5.7 – Distribuição anual das fontes dos danos ambientais. 
 
 
Os dados apontam para a predominância dos responsáveis pelos danos incertos ou não 
identificados, representados pela categoria denominada de outros. A seguir destacaram-se os 
munícipes, com valores muito próximos à categoria anterior, mas com uma variação anual 
atenuada.  
Na sequência estão os serviços, cujas responsabilidades pelos danos tiveram uma 
maior expressão nos anos de 2004 e 2005, acompanhados da inacção das entidades 
responsáveis, cujo valor máximo foi observado no ano de 2005. 
As instituições locais estão a seguir, com os maiores valores verificados nos anos de 
2003 e 2004, seguidas das indústrias, responsabilizadas maioritariamente no ano de 2002 e, 
por último, as actividades agro-pecuárias, com o maior índice observado em 2005. 
Ao comparar os gráficos 5.3 e 5.6, fica evidente que os munícipes, ao mesmo tempo em 
que são os mais representativos dos reclamantes, são também um dos maiores responsáveis 
pelas ocorrências dos danos ambientais no município, com um valor muito próximo ao da 
categoria dominante, designadamente outros. 
Ressalta-se nessa análise que a inacção das entidades responsáveis resultou em 
danos ao ambiente ou em factores de incomodidade, como por exemplo, a ineficiência na 
gestão dos resíduos sólidos urbanos por parte da empresa responsável. 
Ressalta-se ainda que os serviços e as indústrias causaram danos ambientais 
decorrentes do exercício de suas actividades. 
As instituições locais, apesar da representatividade pouco expressiva como fontes dos 
danos ambientais, foram imputadas em situações relativas à não-ligação de águas residuais à 
rede pública de saneamento, aos erros na colocação de manilhas que resultaram em 
inundações de arruamentos e de terrenos circundantes, ao uso de plantas “Jacinto” para a 
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ornamentação de lagos sendo proibida a sua utilização em todo o território nacional, ao ruído 
provocado por sinos de igrejas, entre outros. 
 
Perfil dos Requeridos 
 
Com relação ao perfil dos requeridos, foram distinguidas cinco tipologias, 
designadamente munícipes, instituições locais, instituições regionais, serviços e indústrias (ver 
tabela 5.7). 
 


































Instituições locais 14 27 34 92 70 92 329 67,7 
Instituições regionais 3 4 4 1 7 13 32 6,6 
Serviços 0 5 6 7 34 32 84 17,3 
Indústrias 0 2 5 0 0 0 7 1,4 
Munícipes 0 1 10 5 3 15 34 7,0 
Total anual 17 39 59 105 114 152 486 100,0 
 
 
Na sequência, apresenta-se a distribuição percentual dos requeridos e respectiva 
distribuição anual em valores absolutos (ver gráficos 5.8 e 5.9). 
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Gráfico 5.9 – Distribuição anual dos tipos de requeridos. 
 
 
A análise do gráfico denota claramente a predominância das instituições locais, com 
67,7% do total. A seguir, os dados apontam para o requerimento dos serviços, das instituições 
regionais, dos munícipes e por último, das indústrias na resolução das reclamações.  
A predominância das instituições locais, em que a partir do ano de 2002 foi verificado 
um aumento substancial da participação destas enquanto requeridas nos processos, é 
justificada pelas responsabilidades e pelas competências atribuídas a estas pelo zelo, pela 
manutenção, pela reabilitação do espaço urbano e pela busca por bons níveis de qualidade 
de vida dentro do seu âmbito de actuação. 
A seguir às instituições locais, destacaram-se os serviços, que em muitos casos não 
são apenas requeridos mas também responsáveis pelos danos observados. Nos anos de 
2004 e 2005 foram observados os seus maiores níveis de participação. 
Na sequência estão os munícipes, que são requeridos quando são estes a causar os 
danos ambientais, assim como as indústrias, com uma participação inferior a 2,0%, figurando-
se como responsáveis pelos danos ambientais decorrentes do exercício de suas actividades, 
conforme mencionado na subsecção anterior, normalmente resultantes do incumprimento das 
normas existentes, de natureza ambiental ou não. No caso dos munícipes, os valores 
máximos foram observados nos anos de 2002 e 2005 e, no caso das indústrias, em 2002. 
As instituições regionais, que estão a seguir aos munícipes, são evocadas aquando da 
existência de problemas de ambiente cuja esfera de actuação ultrapassa as competências 
atribuídas às instituições locais. Exceptuando-se o ano 2003, em que foi observada uma 
participação ínfima das instituições regionais, os dados evidenciam um aumento expressivo 
ao longo dos anos. Contudo, é oportuno destacar que as instituições regionais são requeridas 
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nas reclamações sobre licenças de ruído, poluição, mortandade de peixes detectadas em 
bacias hidrográficas regionais, entre outros. 
Uma análise comparativa dos gráficos 5.6 e 5.8 permite evidenciar que os munícipes 
causam mais danos ao ambiente do que são requeridos na resolução desses. Isso se deve ao 
facto de que, na atribuição de competências, muitas vezes recorre-se mais às instituições 
locais do que aos responsáveis pelas situações decorridas. Por este motivo, as instituições 
locais predominaram enquanto requeridas do que propriamente enquanto fontes dos danos 
ambientais. A mesma situação verificada com os munícipes foi evidenciada com os serviços, 
porém em menor grau. 
As indústrias também revelaram-se mais como fontes dos danos ambientais do que 
requeridas, mas numa proporção menos acentuada do que a verificada com os munícipes. De 
salientar que esta razão está na ordem de 2 para 3, ou seja, em 6 reclamações, as indústrias 
são requeridas, e em 9, fontes dos danos ambientais. 
As actividades agro-pecuárias, apesar de não estarem incorporadas ao campo dos 
requeridos, são responsáveis pelos problemas de ambiente ligados a essas actividades. 
Ressalta-se o facto de as actividades agro-pecuárias terem resultado exclusivamente na 
poluição de linhas de água adjacentes. 
 
5.3.3. Tipologias de problemas ambientais referidos nas reclamações 
 
A análise das reclamações por tipologias de problemas ambientais (ver gráfico 5.10) 
revela que, nos cinco anos de estudo, os problemas ambientais que suscitaram mais 
incomodidades foram os resíduos sólidos, a água e saneamento básico, os protestos sobre 
veículos e objectos abandonados no espaço público e o ruído. 
Na sequência estão os protestos relacionados aos vectores/insectos e às habitações e 
terrenos abandonados, que também apresentaram valores significativos. Os protestos 
categorizados em outros merecem igualmente destaque ao apresentarem um percentual 
próximo ao das categorias anteriormente citadas. 
Os problemas ambientais que motivaram os menores números de reclamações foram o 



























Gráfico 5.10 – Tipologia dos problemas referidos nas reclamações. 
 
 
Evolução do número das principais tipologias de reclamações 
 
 Recordando as tipologias de problemas ambientais mais referidos nas reclamações, 
notadamente os resíduos sólidos, a água e saneamento básico, os veículos/objectos 
abandonados, o ruído, os vectores/insectos e as habitações e terrenos abandonados, 
apresenta-se a seguir a evolução anual destas tipologias de impacto (ver tabela 5.8 e gráfico 
5.11). 
 
Tabela 5.8 – Distribuição anual e total das tipologias de problemas de ambiente mais  




                  
   Anos 
 


























Res. sólidos 6 7 9 11 37 32 102 27,6 

































Ruído 0 2 0 3 11 16 32 8,6 



















Total anual 13 28 31 74 93 89 328 88,6 
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Gráfico 5.11 – Evolução anual do n.º de reclamações das principais tipologias  
de problemas ambientais. 
 
 
No caso dos protestos ligados aos resíduos sólidos, evidenciou-se um crescimento 
quase que exponencial, atenuado apenas no ano de 2005. O comportamento de aumento do 
número de reclamações desta tipologia revela semelhanças com o aumento do número total 
de protestos, diferenciados apenas pelas proporções entre os anos.  
Os protestos ligados à água e saneamento básico apresentaram o maior número de 
reclamações no ano de 2003, não revelando um comportamento de aumento do número de 
protestos ao longo dos anos. 
Os protestos relacionados ao abandono de veículos e objectos no espaço público 
mostraram um crescimento significativo até 2003, atenuado nos anos posteriores.  
No caso dos protestos sobre ruído, há um nítido aumento verificado a partir de 2003, 
contrastando com uma baixa incidência nos anos anteriores.  
Com relação aos vectores e insectos, é evidenciado um crescimento do número de 
protestos a partir de 2003, atenuado no último ano. O ano de 2004, tal como mostra a 
evolução total das reclamações, figura-se como o ano no qual foi observado o valor mais 
elevado. 
Finalmente, a evolução dos protestos sobre habitações e terrenos abandonados não 







Distribuição e análise das tipologias de problemas ambientais mais referidos nas 
reclamações  
 
A análise das subcategorias das tipologias de problemas ambientais, já descritas na 
metodologia de investigação das reclamações, revela mais detalhes acerca dos tipos e 
frequências dos protestos envolvidos. Na sequência, apresentam-se as tipologias de 
problemas ambientais mais referidos nas reclamações por ordem decrescente de frequência 
de protestos. 
A distribuição anual e total das subcategorias das reclamações sobre resíduos sólidos é 
revelada a seguir: 
 






O gráfico abaixo incide sobre a visualização do percentual das subcategorias em 
questão. 
 











Deposição inadequada Depósitos a céu aberto Recolha
Danificação de contentores Ausência de contentores
 
Gráfico 5.12 – Distribuição percentual das subcategorias das reclamações sobre 







































































































Recolha 0 0 0 0 0 17 17 16,7 
Total anual 6 7 9 11 37 32 102 100,0 
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Os depósitos a céu aberto representam a subcategoria das reclamações sobre resíduos 
sólidos mais expressiva, seguida dos protestos ligados à danificação de contentores. A seguir, 
destacaram-se os problemas ligados à recolha e à deposição inadequada de resíduos e, por 
último, à ausência de contentores. 
É interessante observar que os depósitos a céu aberto apontam para um mau 
comportamento em termos ambientais da população com relação àquele que constitui um dos 
problemas mais frequentes que as cidades se confrontam, os resíduos sólidos. No geral, as 
reclamações sobre depósitos a céu aberto indicaram a deposição de resíduos em terrenos de 
particulares ou pertencentes à autarquia. Evidencia-se portanto uma tipologia de problema 
ambiental que reflecte o resultado daquilo que a própria população tem vindo a causar. A 
mesma análise pode ser aplicada à deposição inadequada de resíduos, visto que esta 
tipologia revela, maioritariamente, protestos sobre a deposição dos resíduos em vias públicas 
e, em menor medida, a deposição de resíduos em calçadas. Esta tipologia revela não apenas 
a deposição inadequada dos resíduos mas também a obstrução e o impacto visual no espaço 
público. 
A danificação de contentores indica tanto as atitudes de vandalismo, observadas em 
alguns documentos consultados, como a falta de manutenção ou a substituição dos 
equipamentos de recolha, cuja responsabilidade é de uma empresa privada. 
A recolha de resíduos incide sobre as reclamações sobre a baixa frequência ou a não-
existência da recolha, podendo indicar uma ineficiência nas zonas indicadas nesses protestos. 
A ausência de contentores, apesar da baixa frequência de protestos, pode indicar a 
ausência ou a má distribuição dos contentores como também a reticência da população com 
relação aos deslocamentos que são necessários para a deposição dos resíduos sólidos nos 
locais adequados, mesmo que estejam situados a uma curta distância. Como são apenas 
duas reclamações para essa tipologia, não é possível estabelecer critérios de análise capazes 
de dar resposta a essa questão.  
Seguindo-se à análise da próxima categoria, nomeadamente água e saneamento 













Tabela 5.10 – Distribuição anual e total das subcategorias das reclamações sobre 






Água e san. 



















































































Outros 0 1 0 1 2 0 4 4,5 
Total anual 5 14 11 25 23 11 89 100,0 
 
 
A seguir evidencia-se a distribuição percentual das subcategorias em questão: 
 










Pol./cont. Esgotos Alt. margens
Inund./assor. Infra-estr. san. básico Outros
 
Gráfico 5.13 – Distribuição percentual das subcategorias das reclamações sobre água  
e saneamento básico. 
 
 
Os problemas relacionados aos esgotos foram alvo da maioria dos protestos ligados à 
água e saneamento básico, referindo-se ao despejo em linhas de água ou em vias públicas 
sem qualquer tipo de tratamento. Na sequência, tem-se as reclamações sobre infra-estrutura 
de saneamento básico68, poluição ou contaminação de linhas ou reservatórios de água, a 
subcategoria outros, que representa os episódios de protesto isolados, e por último os 
processos erosivos resultantes das alterações de margens. 
                                                 
68
 Relembrando que referem-se ao mau funcionamento ou obstrução de colectores ou valas hidráulicas, rotura na 
rede de abastecimento, dificuldade na monitorização da qualidade da água, problemas na recolha, tratamento ou 
drenagem de águas residuais/pluviais e arejadores mecânicos desactivados. 
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As reclamações relacionadas à infra-estrutura de saneamento básico evidenciaram uma 
grande diversidade de problemas reportados a seguir: 
 











Obstrução/mau funcionamento de colectores/valas hidráulicas
Rotura na rede de abastecimento
Drenagem, recolha ou tratamento de águas pluviais/residuais
Arejadores mecânicos danificados
Monitorização da qualidade da água
 
 
Gráfico 5.14 – Distribuição percentual das subcategorias das reclamações sobre  
infra-estrutura de saneamento. 
 
 
Os protestos ligados à obstrução ou mau funcionamento de colectores de águas 
residuais ou valas hidráulicas predominaram sobre os demais, seguidos da drenagem, recolha 
ou tratamento de águas pluviais/residuais e da rotura na rede de abastecimento, com o 
mesmo número de protestos. Os arejadores mecânicos danificados e a dificuldade na 
monitorização da qualidade da água69 constituíram as subcategorias com menor intensidade 
de reclamações. 
As três subcategorias predominantes referem-se a problemas cujos efeitos são mais 
perceptíveis à população. Por exemplo, o mau funcionamento ou a obstrução de um colector 
de águas pluviais pode dar origem a alagamentos em vias públicas aquando dos picos de 
chuvada; a rotura na rede de abastecimento se faz reflectir rapidamente nos locais afectados, 
privando a população do uso de água, além de resultar em prejuízos económicos para a 
autarquia; finalmente, a drenagem, recolha ou tratamento de águas residuais ou pluviais 
revelam situações em que são verificados fluxos de águas residuais ou pluviais em vias 
públicas ou em tubulações clandestinas, quando estes deveriam escoar nos colectores da 
rede pública de saneamento. 
No caso dos protestos ligados à poluição ou contaminação de linhas ou reservatórios de 
água, que constitui a terceira subcategoria em frequência das reclamações sobre água e 
saneamento básico, identificaram-se diferentes fontes de poluição ou de contaminação, cuja 
distribuição é reportada a seguir. 
                                                 
69
 Inserido no Programa de Monitorização da Qualidade das Águas dos Canais Urbanos da Ria. 
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Óleo/gasóleo Jacintos Legionella Actividades agro-pecuárias
 
Gráfico 5.15 – Distribuição percentual das subcategorias das reclamações sobre  
poluição ou contaminação de linhas ou reservatórios de água. 
  
 
As reclamações sobre contaminação por Legionella70, todas verificadas em fontanários, 
predominaram sobre as demais, seguidas dos derrames de óleos ou gasóleo em linhas de 
água, da infestação por jacintos e da poluição advinda de actividades agro-pecuárias. 
No caso das reclamações sobre contaminação por Legionella, apesar de não ser um 
problema visível a olho nu, foi levantada a questão de uma eventual utilização dos fontanários 
para banhos por parte dos turistas do Campenonato “EURO 2004”. 
Os despejos de óleos, quer sejam alimentares ou combustíveis, e do gasóleo, advêm do 
sector automobilístico, sendo resultantes do derrame de combustíveis em linhas de água, do 
derrame de óleos alimentares provenientes de actividades do sector alimentício e do derrame 
de combustíveis de embarcações. As características físico-químicas dos óleos e dos 
derivados de hidrocarbonetos os impedem de se dissolverem na água, tornando-os visíveis a 
olho nu71, e resultando em um mau aspecto da linha de água onde se verificou o despejo.  
Os jacintos, que são plantas utilizadas para a ornamentação de lagos, são consideradas 
espécies infestantes, estando expressamente proibido o seu cultivo em território nacional. 
Uma das duas reclamações sobre essa matéria referiu-se à contaminação do Rio Vouga, 
protestados pela ADACE – Associação de Defesa do Ambiente de Cacia e Esgueira.  
As actividades agro-pecuárias são consideradas factores de impacto no ambiente, 
podendo resultar em efeitos negativos nos recursos hídricos, conforme pôde ser observado 
nessas reclamações. 
                                                 
70
 A Legionella é uma bactéria comum que pode ser encontrada naturalmente em recursos hídricos, tais como rios, 
lagos ou represas, usualmente em pequenas quantidades. Dos recursos naturais, estes organismos passam para 
recursos hídricos artificiais, podendo causar a “Doença do Legionário” (EWGLINET - European Guidelines for Control 
and Prevention of Travel Associated Legionnaires’ Disease, 2005). 
71
 No caso das águas paradas, a presença de óleos ou gasóleo torna-se mais perceptível se comparada às águas 
turvas, cujos derrames são mais evidentes no momento do despejo. 
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Com relação aos protestos sobre vazão de água, tem-se a seguinte distribuição: 
 











Inundações Escoamento superficial Obstrução de linhas de água
 
Gráfico 5.16 – Distribuição percentual das subcategorias das reclamações sobre 
 vazão de água. 
 
 
No caso das inundações, que foram alvo do maior número de protestos, há uma baixa 
infiltração de água e um grande acúmulo em vias públicas ou em terrenos em picos de 
chuvada. Nesses casos, as galerias para a condução de águas pluviais não são suficientes ou 
não possuem estruturas capazes de suportar a grande vazão de água a que são submetidas 
em um curto espaço de tempo.  
Os problemas provenientes do escoamento superficial apontam para situações em que 
as águas pluviais deixaram de ter escoamento natural, acumulando-se em terrenos, mas que 
não chegaram a provocar inundações nessas áreas. Finalmente, a obstrução de linhas de 
água incide sobre a acumulação de detritos, como os resíduos de construção civil, e posterior 
obstrução das linhas de água. 
As alterações de margens, conforme já mencionado, referem-se exclusivamente aos 
processos erosivos resultantes dos desvios de margens e consequente arraste de solo. 
Conforme apontam Pereira, Pruski e Silva (2003), “a erosão hídrica ocorre quando há ruptura 
do equilíbrio natural existente no solo e as forças advindas de factores climáticos, como a 
chuva e o vento, passam a ser suficientes para desequilibrar esse sistema”, o que pôde ser 
constatado na análise dessas reclamações. 
Retomando a distribuição do total de reclamações (gráfico 5.10), e na sequência das 
reclamações sobre água e saneamento básico, tem-se os protestos sobre veículos e objectos 





Tabela 5.11 – Distribuição anual e total das subcategorias das reclamações sobre veículos  
























Veículos 0 3 4 23 9 8 47 94,0 
Embarcações 0 0 0 1 0 0 1 2,0 
Gruas 0 0 0 0 0 1 1 2,0 
Objectos 0 0 0 0 0 1 1 2,0 
Total anual 0 3 4 24 9 10 50 100,0 
 
 
Relativamente à distribuição percentual total, tem-se: 
 











Veículos Objectos Gruas Embarcações
 
Gráfico 5.17 – Distribuição percentual das subcategorias das reclamações sobre 




O abandono de veículos, todos enquadrados na categoria de veículos ligeiros, 
prevalece sobre as demais subcategorias, abrangendo mais de 90,0% do total. Além do 
abandono de veículos, foram protestados os abandonos de uma embarcação, de uma grua e 
de ferramentas num passeio público. 
Na sequência das reclamações sobre veículos e objectos abandonados, estão os 
protestos sobre ruído. A análise e a interpretação dessas reclamações resultaram na distinção 















             
 



























Serviços 0 0 0 3 7 13 23 71,9 




















































Total anual 0 2 0 3 11 16 32 100,0 
 
 
A distribuição percentual desses dados é revelada a seguir: 
 












Instituições religiosas Ladrar de cães
Fonte não especificada
 
Gráfico 5.18 – Distribuição percentual das subcategorias das reclamações sobre ruído. 
 
 
Os serviços constituem a fonte de ruído mais frequente, com uma incidência superior a 
70,0%. Em menores proporções estão as indústrias e as instituições religiosas e, por último, 
as fontes não especificadas e o ladrar de cães respectivamente. 
As fontes de ruído classificadas em serviços apontam para a predominância das 
actividades comerciais e, em menor grau, das prestadoras de serviços. As reclamações cujas 
fontes do ruído são as indústrias e as instituições religiosas referem-se a incomodidades 
sentidas pela vizinhança, havendo casos em que são verificadas reincidências de protestos 
nos mesmos locais mas por reclamantes diferentes. A reclamação sobre ladrar de cães não 
apresenta informações suficientes para detectar se realmente houve uma fonte de ruído 
constante advinda de distúrbio comportamental ou de maltrato, ou se correspondeu a uma 
situação esporádica. 
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A seguir, tem-se o aparecimento e/ou proliferação de vectores e insectos, que ocupam a 
quinta posição em frequência de reclamações (ver tabela 5.13 e gráfico 5.19). 
 
Tabela 5.13 – Distribuição anual e total das subcategorias das reclamações sobre 


































Ratos 0 1 1 1 8 3 14 50,0 
Ratos e pulgas 0 0 0 4 1 0 5 17,9 
Carraças 0 0 0 0 1 0 1 3,6 
Baratas 0 0 0 0 0 1 1 3,6 
Formigas 0 0 0 1 0 0 1 3,6 
Carunchos 0 0 0 1 0 0 1 3,6 
Pulgas 0 0 0 1 0 4 5 17,9 
Total 0 1 1 7 10 8 28 100,0 
 
 
A seguir, é possível visualizar a distribuição percentual desses dados: 
 











Ratos Ratos e pulgas Carraças Baratas
Formigas Carunchos Pulgas
 
Gráfico 5.19 – Distribuição percentual das subcategorias das reclamações sobre  
vectores e insectos. 
 
 
Ao fazer a junção das subcategorias ratos, ratos e pulgas e pulgas, encontra-se um total 
superior a 85,0%, o que mostra a predominância da incomodidade provocada por estes 
roedores e parasitas. O restante das subcategorias, designadamente formigas, baratas, 
carraças e carunchos, apresentaram valores reduzidos de reclamações. O aparecimento de 
vectores e insectos está directamente ligado a um foco de insalubridade, em que são criadas 
as condições para o desenvolvimento e a proliferação destes animais. Medidas para a 
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administração e o controlo da qualidade ambiental, apontadas por Sewell (1978), passam pelo 
controlo desses animais, denominados de “pragas” pelo autor. 
Inicialmente, pensou-se que o aparecimento desses organismos poderia estar 
predominantemente relacionado aos terrenos ou às habitações em estado de abandono, uma 
vez que representam locais susceptíveis ao desenvolvimento de condições de insalubridade e 
que estão entre as seis tipologias de problemas ambientais mais frequentes. Entretanto, esse 
facto não pôde ser verificado tendo em vista que, das 28 reclamações, apenas duas estão 
associadas aos terrenos ou habitações abandonados. O restante das reclamações associou-
se a pedidos de desratização, de desparatização e de desinfestação em escolas, em edifícios 
da autarquia e, em menor grau, em apartamentos de particulares e em jardins públicos. 
Na sequência dos vectores e insectos, predominaram as reclamações sobre as 
habitações e terrenos abandonados, cuja distribuição anual é revelada a seguir: 
 
Tabela 5.14 – Distribuição anual e total das subcategorias das reclamações sobre  
habitações e terrenos abandonados. 
 
 



































































Total anual 2 1 6 3 3 12 27 100,0 
 
 
A distribuição percentual é revelada a seguir: 
 










Habitações abandonadas Terrenos abandonados
 
Gráfico 5.20 – Distribuição percentual das subcategorias das reclamações sobre  
habitações e terrenos abandonados. 
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O gráfico acima permite identificar que os terrenos em estado de abandono suscitaram 
a maioria dos protestos nessa matéria. A maioria dessas reclamações não ocorreu de forma 
isolada, estando muitas vezes associadas a outras tipologias de impacto, tais como os 
resíduos sólidos e os vectores e insectos.  
Abaixo é possível visualizar a distribuição percentual das “associações” dessas 
reclamações, ou seja, a que se encontram relacionados as habitações e os terrenos em 
estado de abandono. 
 

















Terrenos abandonados Habitações abandonados
 
Gráfico 5.21 – Distribuição das “associações” das reclamações sobre terrenos e  
habitações em estado de abandono aos factores de impacto*. 
 
* As ruínas associam-se exclusivamente às habitações em estado de abandono; os vectores e  
 insectos, aos terrenos baldios. 
 
 
Aos terrenos abandonados associam-se, por ordem, os resíduos sólidos, as condições 
de insalubridade e as silvas, ervas e mato; às habitações abandonadas, as condições de 












Distribuição e análise das tipologias de problemas ambientais menos referidos nas 
reclamações  
 
Reportando à distribuição total das reclamações (gráfico 5.10), as tipologias de 
problemas menos referidos nas reclamações são, por ordem decrescente, o ar, as actividades 
ou explorações irregulares, os danos à fauna e os danos à vegetação. A categoria 
denominada de outros, apesar de apresentar um número elevado de reclamações se 
comparada a essas tipologias, é analisada separadamente por reportar situações que não 
constituíram problemas de ambiente consumados, mas sim potenciais factores de impacto ou 
outras incomodidades. 
Os protestos sobre ar apresentaram três subcategorias, nomeadamente maus cheiros, 
fogos e fumos e fuligens, cuja distribuição é revelada abaixo (ver ainda o gráfico 5.22): 
 
Tabela 5.15 – Distribuição das subcategorias das 





          









Maus cheiros  6 75,0 
Fogos  1 12,5 
Fumos/fuligens 1 12,5 
Total 8 100,0 
 
 











Maus cheiros Fogos Fumos/fuligens
 
Gráfico 5.22 – Distribuição das subcategorias das reclamações sobre ar. 
 
 
Por ordem, os protestos sobre maus cheiros apresentaram o maior número de 
reclamações, seguidos pelos fogos e fumos e fuligens com a mesma frequência de protestos. 
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As reclamações sobre maus cheiros evidenciaram três tipos de situações que indicam as suas 
fontes, notadamente os maus cheiros provenientes de esgotos, das imediações do aterro 
sanitário e do cheiro de putrefacção numa sala de aula de uma escola do Ensino Básico. 
Os protestos sobre actividades ou explorações irregulares, apesar da baixa frequência 
de reclamações, evidenciaram situações distintas entre si reveladas a seguir (ver ainda o 
gráfico 5.23): 
 
Tabela 5.16 – Distribuição das subcategorias das 


















Sucateira 1 33,3 







Total 3 100,0 
Explorações irregulares 
Saibreira 1 50,0 
Exploração bovina 1 50,0 
























Os protestos sobre actividades irregulares evidenciaram a existência de uma sucateira 
irregular, a insalubridade num talho e num parque de estacionamento sem licença de 
funcionamento. Este último, além de evidenciar a existência de uma actividade irregular, está 
relacionado a outro tipo de impacto, nomeadamente o ruído. 
 108 
Os protestos sobre explorações irregulares revelaram a existência de uma saibreira sem 
licença de exploração e de uma exploração bovina, cujas escorrências resultaram na poluição 
de uma linha de água.  
Com relação aos protestos sobre danos à fauna, foram identificadas apenas situações 
relacionadas à mortandade de animais, todos do meio aquático, consequentes à poluição 
hídrica. Abaixo visualiza-se a distribuição dessas reclamações (ver ainda o gráfico 5.24). 
 
Tabela 5.17 – Distribuição das subcategorias das 










































Peixes Cisnes e patos
 
 
Gráfico 5.24 – Distribuição das subcategorias das reclamações sobre danos à fauna. 
 
 
A seguir estão as reclamações sobre danos à vegetação, associadas aos danos a 









Tabela 5.18 – Distribuição das subcategorias 








Por último, são descritas as reclamações categorizadas em “outros”: 
 
• Bidões de lubrificantes de motores em passeio público (não se sabe se o lubrificante 
estava a ser derramado no passeio). 
• Óleo queimado (2 reclamações em que não foram fornecidos mais detalhes acerca da 
natureza do impacto). 
• Bidão com alcatrão em vazamento na via pública (não chegou a atingir linha de água ou 
solo). 
• Ecoponto tirando a visibilidade no trânsito (3 reclamações em locais distintos). 
• Danificação do muro de uma residência em função da destruição de um Ecoponto 
(Ecoponto incendiado). 
• Dejectos caninos em jardins e espaços públicos. 
• Escorrência de óleos e outros produtos provenientes do desmantelamento de automóveis 
para o chão (não atingiu linha de água ou solo). 
• Derrames de combustíveis nas obras de modernização da passagem inferior da 
Rodoviária (não atingiram linhas de água ou solo). 
• Reclamação contra excesso de Ecopontos. 
• Queixas contra localização de Ecopontos (4 reclamações). 
• Cães com carraças. 
• Queixa contra falta de pavimentação (2 reclamações registadas no mesmo processo). 
• Deficitário estado de limpeza exterior e interior de Ecopontos. 
• Cadáver de suíno em via pública. 
• Queixa de insalubridade (não especificada). 
• Cadáver de equino em terreno baldio. 
 
Na descrição acima, não foram evidenciados danos ambientais propriamente ditos, mas 
grande parte dessas reclamações representaram potenciais factores de impacto, como por 
exemplo o derrame de combustíveis e de óleos queimados, e outras incomodidades que 
motivaram a apresentação de um protesto formal na Divisão de Ambiente da CMA. 
Finalizada a apresentação da análise sectorial, segue-se à análise da distribuição e da 
concentração territorial das reclamações. 
 








Dano a árvore 1 50,0 
Dano a jardim 1 50,0 
Total 2 100,0 
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A distribuição territorial das reclamações é reportada a seguir (ver ainda o gráfico 5.25 e 
o mapa 5.1).  
 

































Aradas 1 2 4 5 3 6 21 5,7 
Cacia 0 5 4 6 5 8 28 7,6 
Eirol 0 0 0 0 0 2 2 0,5 
Eixo 1 0 1 4 1 0 7 1,9 
Esgueira 5 7 11 19 15 10 67 18,1 
Glória 3 9 5 13 24 21 75 20,3 
Nariz 0 0 3 2 0 1 6 1,6 
N. Sra. Fátima 0 0 0 0 1 6 7 1,9 
Oliveirinha 0 2 5 11 8 9 35 9,5 
Requeixo 0 0 0 0 0 1 1 0,3 
Santa Joana 0 2 0 5 8 10 25 6,8 
São Bernardo 2 1 1 3 8 3 18 4,9 
São Jacinto 0 0 0 0 1 1 2 0,5 
Vera Cruz 2 2 3 10 30 19 66 17,8 
Não identificadas 0 1 2 3 2 2 10 2,7 











































Gráfico 5.25 – Distribuição territorial das reclamações. 
 
 
A análise inicial da distribuição territorial das reclamações chama a atenção para uma 
maior concentração nas freguesias mais próximas do centro urbano, designadamente Glória, 
seguida de Esgueira e de Vera Cruz, formando uma espécie de mancha contígua à zona 
central da cidade. A freguesia de Oliveirinha, apesar de não estar inserida no centro urbano, 
também destacou-se pela frequência de reclamações, ocupando a quarta posição. 
A seguir, as freguesias de Santa Joana, Aradas e São Bernardo, contíguas ao centro 
urbano, também concentraram um número considerável de reclamações. A freguesia de 
Cacia, apesar de estar afastada do centro urbano, destacou-se igualmente pela frequência de 
protestos. 
Globalmente, os dados apontam para uma estreita relação entre centro urbano e maior 
sensibilidade ou percepção dos problemas ambientais. Os dados revelam ainda uma baixa 
frequência e uma menor diversidade de reclamações nas freguesias mais periféricas72. 
Após a análise global da distribuição territorial das reclamações, segue-se à 
apresentação da distribuição territorial das tipologias mais frequentes em tabelas e mapas 
individuais, seguindo-se à junção numa única tabela num único mapa das tipologias de 
problemas menos referidos nas reclamações. 
 
 
                                                 
72
  Com exceção de Oliveirinha e, em menor medida, Cacia. 
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ESCALA GRÁFICA
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Fonte: Base cartográfica do concelho de Aveiro - 1:10.000
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A distribuição das reclamações sobre resíduos sólidos por freguesias e subcategorias 
correspondentes é apresentada a seguir (ver ainda o mapa 5.2). 
 





     






























Aradas 1 0 2 0 2 5 4,9 
Cacia 4 1 2 0 2 9 8,8 
Eirol 2 0 0 0 0 2 2,0 
Eixo 1 1 0 0 0 2 2,0 
Esgueira 13 5 1 0 5 24 23,5 
Glória 3 2 8 2 2 17 16,7 
Nariz 1 0 0 0 0 1 1,0 
N. Sra. Fátima 0 0 1 0 1 0 1,0 
Oliveirinha 3 1 2 0 0 6 5,9 
Requeixo 0 0 0 0 0 0 0,0 
Santa Joana 3 1 1 0 0 5 4,9 
São Bernardo 2 1 4 0 0 7 6,9 
São Jacinto 1 0 0 0 0 1 1,0 
Vera Cruz 2 2 10 0 6 20 19,6 
Não identificadas 1 1 0 0 0 2 2,0 
Total 37 15 31 2 17 102 100,0 
 
 
Os dados da tabela e do mapa revelam que há uma maior concentração de 
reclamações na zona central da cidade, mais especificamente nas freguesias de Vera Cruz e 
Glória. A freguesia de Esgueira também concentrou boa parte dessas reclamações, porém 
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A seguir, visualiza-se o mapa de localização dos contentores de autoria da CMA para efeito 





























A figura acima mostra que Glória, Vera Cruz, Esgueira, São Bernardo e Santa Joana são 
as freguesias que concentram a maior parte dos contentores, com especial atenção à freguesia 
da Glória que possui a maior relação de contentores por área.  
Apesar de as freguesias de Glória, Vera Cruz e Esgueira concentrarem o maior número 
de contentores, são também nelas que se fazem sentir os maiores efeitos da pressão exercida 
pelas altas densidades populacionais, verificadas essencialmente na freguesia da Glória, que 
apresenta o maior valor de densidade demográfica do município, Esgueira, que ocupa a quinta 
posição em densidade populacional, e Vera Cruz que apesar de apresentar níveis de 
densidade populacional abaixo da média do concelho, concentra a sua população na parte 
central da cidade, elevando o seu valor de densidade populacional ao considerar a área 
urbanizada desta freguesia. 
As freguesias de Santa Joana e de São Bernardo também abrangem uma elevada 
concentração de contentores, mas a intensidade de reclamações nessa matéria não atendeu à 
mesma tendência verificada nas freguesias citadas anteriormente, apresentando valores 
reduzidos dessas reclamações. 
Ao analisar a tabela 5.20, verifica-se que há uma baixa frequência de reclamações sobre 
ausência de contentores, apenas 2, ambas inseridas na freguesia da Glória. Por um lado, a alta 
concentração de equipamentos de recolha nessa freguesia justifica a baixa incidência de 
reclamações sobre ausência de contentores; por outro, a existência desse tipo de reclamação 
poderá indicar a reticência da população com relação aos deslocamentos que se fazem 
necessários para a deposição dos resíduos sólidos nos locais correctos, uma vez que os 
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contentores estão localizados de forma a atender uma área específica, não encontrando-se 
situados à porta ou a escassos metros de cada edificação, conforme já mencionado. 
Nas freguesias mais periféricas, com excepção de Requeixo que não apresentou 
reclamações nessa matéria, são observadas não somente uma baixa frequência de 
reclamações como também uma menor diversidade, ao concentrarem apenas reclamações 
sobre depósitos a céu aberto, deposição inadequada e recolha.  
 
Água e Saneamento Básico 
 
A seguir são apresentados os dados relativos à distribuição territorial das reclamações 
sobre água e saneamento básico e respectivas subcategorias. 
 







































Aradas 0 0 1 0 1 0 2 2,2 
Cacia 4 1 4 1 0 0 10 11,2 
Eirol 0 0 0 0 0 0 0 0,0 
Eixo 0 0 1 1 0 0 2 2,2 
Esgueira 5 2 6 2 0 2 17 19,1 
Glória 10 10 7 2 0 0 29 32,6 
Nariz 0 0 1 1 0 0 2 2,2 
N. Sra. Fátima 0 0 2 0 0 0 2 2,2 
Oliveirinha 2 1 2 1 2 1 9 10,1 
Requeixo 0 0 1 0 0 0 1 1,1 
Santa Joana 0 1 1 1 0 0 3 3,4 
São Bernardo 2 0 0 0 0 0 2 2,2 
São Jacinto 0 0 0 0 0 0 0 0,0 
Vera Cruz 2 2 4 0 0 0 8 9,0 
Não identificadas 0 0 1 0 0 1 2 2,2 
Total 18 17 31 9 3 4 89 100,0 
 
 
As freguesias de Glória, Esgueira, Cacia, Oliveirinha e Vera Cruz apresentaram a maior 
parte das reclamações. Com excepção de Oliveirinha, estas freguesias estão sob a área de 
influência da Ria de Aveiro, constituindo zonas fortemente drenadas do município73.  
As reclamações concentraram-se maioritariamente nas zonas limítrofes entre as 
freguesias de Glória e de Vera Cruz, por onde passa o Canal Central e nas proximidades do 
Canal do Côjo. Essa região central densamente construída se mostrou mais susceptível aos 
impactos ligados à infra-estrutura de saneamento básico, aos esgotos e à 
poluição/contaminação. 
                                                 
73
 A título de observação, Oliveirinha, está sob a influência da bacia hidrográfica do rio Vouga, região do Baixo Vouga. 
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As freguesias de Cacia e Esgueira apresentaram reclamações predominantemente 
ligadas à infra-estrutura de saneamento básico e aos esgotos. Em Oliveirinha, apesar da 
distribuição dos tipos de reclamações ser mais uniforme, destacaram-se os protestos ligados à 
infra-estrutura de saneamento básico, aos esgotos e às alterações de margens. 
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Mapa 5.3 – Distribuição territorial das reclamações sobre água e saneamento básico. 
 
 
Na freguesia de Vera Cruz, as reclamações são pouco diversificadas, predominando os 
protestos sobre esgotos, infra-estrutura de saneamento básico e poluição/contaminação. 
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Nas demais freguesias, exceptuando-se Eirol e São Jacinto que não abrangeram 
protestos ligados à água e saneamento básico, as reclamações são menos diversificadas e as 
frequências são inferiores, predominado aquelas relacionadas aos esgotos e às 
inundações/problemas de escoamento. 
 
Veículos e objectos abandonados 
 
Nesta subsecção são apresentados os dados relativos à distribuição territorial das 
reclamações sobre o abandono de veículos e objectos no espaço público (ver ainda o mapa 
5.4). 
 









Freguesias      



















Aradas 1 0 0 0 1 2,0 
Cacia 3 0 0 0 3 6,0 
Eirol 0 0 0 0 0 0,0 
Eixo 2 0 0 0 2 4,0 
Esgueira 6 0 0 0 6 12,0 
Glória 4 0 0 1 5 10,0 
Nariz 1 0 0 0 1 2,0 
N. Sra. Fátima 0 0 0 0 0 0,0 
Oliveirinha 12 1 0 0 13 26,0 
Requeixo 0 0 0 0 0 0,0 
Santa Joana 9 0 0 0 9 18,0 
São Bernardo 0 0 0 0 0 0,0 
São Jacinto 0 0 0 0 0 0,0 
Vera Cruz 9 0 1 0 10 20,0 
Não identificadas 0 0 0 0 0 0,0 
Total  47 1 1 1 50 100,0 
 
 
As maiores frequências dessas reclamações foram observadas nas freguesias de 
Oliveirinha, Vera Cruz e Santa Joana respectivamente. Juntas, essas três freguesias perfazem 
64,0% do total. As freguesias de Esgueira e Glória apresentaram níveis intermédios de 
reclamações, seguidas de Cacia, Eixo, Aradas e Nariz, com valores inferiores de protestos. 
Na freguesia de Oliveirinha, a maioria dos veículos foram abandonadas em arruamentos 
ou em locais próximos uns aos outros, particularmente na região de Quintãs, tendo sido 
identificadas algumas zonas “preferenciais” para o abandono de viaturas. Em Santa Joana 
foram verificadas duas zonas de concentração de veículos abandonados: a região de Griné, 
nas proximidades da divisa com a freguesia de Esgueira, e as imediações da Quinta do Gato, 
tendo em vista a proximidade dos pontos em que os veículos foram identificados. Em Vera 
Cruz, as reclamações concentraram-se na zona central da cidade, podendo ser detectadas 
proximidades entre os locais onde foram verificadas as situações de abandono de veículos. 
Nas demais freguesias, verificaram-se situações similares, porém em menores proporções. 
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Legenda
Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
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A seguir, apresenta-se a distribuição territorial das subcategorias das reclamações sobre 
ruído.  
 

































Aradas 1 1 0 0 0 2 6,3 
Cacia 0 0 0 0 0 0 0,0 
Eirol 0 0 0 0 0 0 0,0 
Eixo 1 0 0 0 0 1 3,1 
Esgueira 1 0 0 0 1 2 6,3 
Glória 7 0 0 0 0 7 21,9 
Nariz 0 0 0 0 0 0 0,0 
N. Sra. Fátima 1 0 0 0 0 1 3,1 
Oliveirinha 0 0 0 0 0 0 0,0 
Requeixo 0 0 0 0 0 0 0,0 
Santa Joana 0 2 0 0 0 2 6,3 
São Bernardo 2 0 0 0 0 2 6,3 
São Jacinto 0 0 0 0 0 0 0,0 
Vera Cruz 10 0 3 0 0 13 40,6 
Não identificadas 0 0 0 1 1 2 6,3 
Total  23 3 3 1 2 32 100,0 
 
 
O mapa 5.5 revela a distribuição total dessas reclamações, que aponta para uma maior 
concentração nas freguesias de Vera Cruz e Glória, compreendendo juntas mais de 60,0% do 
total. A seguir estão as freguesias de Aradas, Esgueira, Santa Joana e São Bernardo e, em 
menor grau, as freguesias de Eixo e N. Sra. de Fátima. A análise do mapa permite salientar a 
sobreposição de vários pontos nas freguesias da Glória e Vera Cruz. Nas freguesias de Santa 
Joana e São Bernardo, apesar da menor frequência desses protestos, também são observadas 
sobreposições da localização de algumas reclamações, indicando que as fontes de ruído 
coincidem-se ou estão muito próximas umas das outras.  
Essas reclamações referem-se principalmente ao ruído proveniente dos serviços, 
representados pelas actividades comerciais e pelas prestadoras de serviços, e pelas 
instituições religiosas, quer sejam por cultos ou ruído provocado por sinos.  
As freguesias de Glória e Vera Cruz apresentam uma densa rede comercial, sob a área 
de influência de centros comerciais expressivos, o que justifica a elevada incidência de 
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Vectores e insectos 
 
Na sequência é apresentada a distribuição territorial das subcategorias das reclamações 
sobre vectores e insectos. 
 




































Aradas 4 0 2 0 0 1 0 7 25,9 
Cacia 2 0 0 0 0 0 0 2 7,4 
Eirol 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0 
Eixo 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0 
Esgueira 1 0 0 0 0 0 0 1 3,7 
Glória 3 2 0 1 1 0 0 7 25,9 
Nariz 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0 
N. Sra. Fátima 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0 
Oliveirinha 0 0 1 0 0 0 0 1 3,7 
Requeixo 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0 
Santa Joana 1 0 0 0 0 0 0 1 3,7 
São Bernardo 1 0 1 0 0 0 0 2 7,4 
São Jacinto 0 1 0 0 0 0 0 0 0,0 
Vera Cruz 2 2 1 0 0 0 1 6 22,2 
Não identificadas 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0 
Total  14 5 5 1 1 1 1 28 100,0 
 
 
O mapa 5.6 traz a distribuição total dessas reclamações. 
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Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000














Distribuição territorial das reclamações sobre vectores e insectos em Aveiro -
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A maior parte das reclamações concentraram-se nas freguesias de Aradas e Glória, que 
integram juntas mais de 50,0% do total, seguidas de Vera Cruz, que também apresentou uma 
frequência significativa. A seguir, estão as freguesias de Cacia e São Bernardo e por último, as 
freguesias de Esgueira, Oliveirinha e Santa Joana. 
A distribuição das reclamações sobre vectores e insectos seguiu a tendência geral 
observada na distribuição territorial do total de reclamações, concentrando-se nas freguesias 





Habitações e terrenos abandonados 
 
A distribuição territorial das subcategorias das reclamações sobre habitações e terrenos 
em estado de abandono é revelada a seguir (ver ainda o mapa 5.7). 
 
Tabela 5.25 – Distribuição territorial das subcategorias das  
















A freguesia da Glória apresentou a maior parte desses protestos, seguida de Aradas e 
Esgueira, com o mesmo número de reclamações, e São Bernardo. As freguesias de N. Sra. de 
Fátima, Oliveirinha e Santa Joana, com o mesmo número de protestos, apresentaram as 
menores frequências observadas. 
A distribuição territorial dessas reclamações aponta para uma concentração dos 
protestos nas freguesias centrais e nas freguesias circundantes a estas, tal como observado 
com as reclamações sobre vectores e insectos, porém dispostas de forma mais esparsa.  
 
 

















Aradas 2 2 4 14,8 
Cacia 0 0 0 0,0 
Eirol 0 0 0 0,0 
Eixo 0 0 0 0,0 
Esgueira 0 4 4 14,8 
Glória 3 2 5 18,5 
Nariz 0 0 0 0,0 
N. Sra. Fátima 0 2 2 7,4 
Oliveirinha 0 2 2 7,4 
Requeixo 0 0 0 0,0 
Santa Joana 0 2 2 7,4 
São Bernardo 2 1 3 11,1 
São Jacinto 0 0 0 0,0 
Vera Cruz 1 3 4 14,8 
Não identificadas 0 1 1 3,7 
Total  8 19 27 100,0 
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Legenda
Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000










Distribuição territorial das reclamações sobre habitações e terrenos abandonados em Aveiro -
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Mapa 5.7 – Distribuição territorial das reclamações sobre habitações e terrenos abandonados. 
 
 
Ar, Actividades e explorações irregulares, Danos à fauna, Danos à vegetação e Outros 
 
Conforme já indicado, foi unificada a apresentação da distribuição das tipologias de 
problemas menos referidos nas reclamações juntamente com a categoria outros, cuja 
distribuição territorial é revelada a seguir (ver tabela 5.26 e mapa 5.8). 
 126 




























































Aradas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0 
Cacia 0 0 1 0 0 0 0 0 3 4 9,5 
Eirol 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0 
Eixo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0 
Esgueira 1 0 3 0 0 3 1 0 5 13 31,0 
Glória 1 0 0 1 0 1 0 1 1 5 11,9 
Nariz 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 4,8 
N. Sra. Fátima 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 2,4 
Oliveirinha 0 1 0 0 1 0 0 0 2 4 9,5 
Requeixo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0 
Santa Joana 0 0 0 0 0 0 0 0 3 3 7,1 
São Bernardo 1 0 0 0 0 0 0 0 1 2 4,8 
São Jacinto 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0 
Vera Cruz 0 0 1 0 0 0 0 0 4 5 11,9 
Não identificadas 0 1 0 0 0 0 0 0 2 3 7,1 











Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000













Distribuição territorial das tipologias de problemas menos referidos nas
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A distribuição total das reclamações revela uma concentração no centro urbano e nas 
zonas envolventes, designadamente nas freguesias de Glória, Vera Cruz e Esgueira, e em 
menor medida nas freguesias de São Bernardo e Santa Joana. A freguesia de Esgueira, que 
concentrou a maioria das reclamações, apresentou uma distribuição territorial mais dispersa se 
comparadas às demais.  
Em distribuição percentual, Esgueira totalizou a maior parte das reclamações, 
acompanhada igualmente por Glória e Vera Cruz. Oliveirinha e Cacia estão a seguir, com os 
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mesmos valores, acompanhadas por Santa Joana, São Bernardo e Nariz, em proporções 
idênticas, e por último N. Sra. de Fátima, com os menores valores observados. 
Na freguesia de Aradas, que apresentou níveis intermédios do número total de protestos, 
não foram evidenciadas as tipologias de problemas menos referidos. Nas freguesias de Eirol, 
Eixo, Requeixo e São Jacinto, com os menores índices do total de protestos, também não 
foram verificadas essas tipologias de reclamações. 
As reclamações sobre actividades e explorações irregulares tiveram lugar nas freguesias 
de Esgueira, Glória, São Bernardo e Oliveirinha. A localização de uma reclamação sobre 
exploração de saibro irregular não foi identificada devido à insuficiência de informações 
registadas na reclamação acerca do local da exploração. 
Os protestos sobre ar concentraram-se na freguesia de Esgueira e estão todos ligados 
aos maus cheiros advindos do aterro sanitário. Na freguesia de Cacia também foi constatada 
uma reclamação sobre maus cheiros advindos do aterro sanitário, apesar de estar localizada a 
uma distância razoável deste local. Em Vera Cruz e N. Sra. de Fátima, foram protestadas 
situações sobre os maus cheiros provenientes de redes de saneamento e do cheiro de 
putrefacção numa sala de aula respectivamente. Na freguesia da Glória, verificou-se o 
lançamento de fumos e fuligens pela chaminé de um estabelecimento comercial em que o 
reclamante protestou não somente contra a existência de fumos mas também contra a 
deposição de fuligens dentro da sua residência, que está situada no pavimento superior do 
respectivo estabelecimento. Em Oliveirinha, detectou-se a ocorrência de um incêndio num 
terreno pertencente a uma indústria, utilizado tanto por esta como pela autarquia para a 
deposição de resíduos sólidos.  
Relativamente aos danos à fauna, que reportaram exclusivamente a mortandade de 
animais do meio aquático, as reclamações concentraram-se na Pateira da Taboeira, localizada 
na freguesia de Esgueira. Na freguesia de Glória também foi constatada uma situação de 
mortandade de animais no lago do Parque Municipal Infante D. Pedro, cuja origem remonta à 
poluição hídrica oriunda de uma rede de saneamento na freguesia da Glória, nas proximidades 
da divisa com a freguesia de São Bernardo, onde foi detectado o despejo de efluentes líquidos 
tóxicos de um estabelecimento do sector automobilístico para a referida rede. 
Os danos à vegetação foram verificados somente nas freguesias de Esgueira e Glória, 
cujos impactos decorreram de situações pontuais que não constituíram danos ambientais muito 
expressivos. Essas reclamações indicaram o prejuízo a uma árvore causado pela disposição 
de um Ecoponto em cima desta e o prejuízo a um jardim público causado pela passagem de 
um camião de recolha selectiva que, ao não ter espaço suficiente para o seu trânsito no 
arruamento, via-se obrigado a passar sobre o jardim público. 
Os protestos enquadrados em outros estão inseridos sobretudo nas freguesias de 
Esgueira e Vera Cruz. Na sequência e por ordem decrescente, inserem-se nas freguesias de 
Cacia e Santa Joana, com o mesmo número de reclamações, Nariz e Oliveirinha, também com 
a mesma frequência, e por último em São Bernardo e Glória, com os menores valores 
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constatados. Do total dessa categoria, duas reclamações não tiveram a localização 
identificada. 
A próxima subsecção destina-se a apresentar a concentração territorial das reclamações, 




Apoiada nos dados demográficos do concelho de Aveiro, a análise da concentração 
territorial (ou distribuição territorial per capita) foi elaborada com base da relação ‘nº de 
reclamações/população residente x 100’.  
Abaixo é possível visualizar a distribuição territorial per capita das reclamações (ver 
ainda o mapa 5.9).  
 






















Nº de reclamações per capita
 
Gráfico 5.26 – Distribuição territorial per capita das reclamações. 
 
 
A concentração territorial das reclamações revela que há uma estreita relação entre o 
número de reclamações e a população residente em grande parte das freguesias. Esse 
comportamento é previsível uma vez que os efeitos da pressão urbana exercidos sobre o 
ambiente tendem a ser mais concentrados onde há um maior contingente populacional. 
Globalmente, e por ordem decrescente, são as freguesias de Glória, Vera Cruz, 
Oliveirinha e Esgueira que evidenciaram uma maior concentração de reclamações per capita, 
podendo indiciar ou uma maior sensibilidade e percepção dos problemas ambientais 
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Mapa 5.9 – Distribuição territorial per capita das reclamações. 
 
 
Os dados apontam para níveis mais elevados de reclamações nas freguesias mais 
próximas do centro urbano, nomeadamente Glória, Vera Cruz e Esgueira, que abrangem cerca 
de 42,0% da população total do concelho. Os maiores valores de reclamações nessas 
freguesias incidem sobretudo nos aspectos ligados à água e saneamento básico e à gestão de 
resíduos, facto que não deixa de ser curioso uma vez que são nessas zonas que a infra-
estruturação ambiental está mais consolidada. 
A freguesia de Oliveirinha constituiu juntamente com Esgueira, Glória e Vera Cruz as 
freguesias com maior diversidade e número de reclamações. Essas 4 freguesias abrangeram 
243 das 370 reclamações, o que representa 65,6% do total. Nas freguesias mais periféricas, as 
tipologias de problemas observados tendem a ser menos diversificadas e a apresentar uma 
menor expressão na intensidade de reclamações per capita. 
Conforme já mencionado no capítulo 4, Glória, Santa Joana e São Bernardo constituem 
as freguesias com os maiores valores de densidade populacional do concelho. Acresce a esse 
facto o elevado aumento populacional verificado na freguesia de Vera Cruz, entre os anos de 
1991 e 2001, o que reforça em parte a relação ‘população – frequência de reclamações’, tendo 
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em vista que essas constituíram freguesias com elevadas intensidades de reclamações per 
capita74.  
Na sequência, apresenta-se a distribuição per capita das seis tipologias de problemas 




O mapa abaixo revela a concentração territorial das reclamações sobre resíduos sólidos. 
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Distribuição territorial per capita das reclamações sobre resíduos sólidos em Aveiro -
2000 a 2005
Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
Câmara Municipal de Aveiro
ESCALA GRÁFICA
500m 1 Km0 5 Km
 




Os dados apontam para uma tendência de concentração das reclamações em algumas 
freguesias mais próximas do centro urbano, porém com excepção de uma freguesia periférica, 
Eirol, que está classificada junto àquelas que evidenciaram as maiores intensidades per capita, 
designadamente Vera Cruz e Esgueira. 
 
 
                                                 
74 Apesar da relação ‘população – frequência de reclamações’ ter se revelado profícua, as freguesias de Nariz e N. Sra. 
de Fátima não atenderam a essa tendência observada. 
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Água e Saneamento Básico 
 
O mapa abaixo traz a concentração territorial das reclamações sobre água e saneamento 
básico. 
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Distribuição territorial  per capita das reclamações sobre água e saneamento básico   em
Aveiro - 2000 a 2005
Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
Câmara Municipal de Aveiro
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Mapa 5.11 – Distribuição territorial per capita das reclamações sobre 
 água e saneamento básico. 
 
 
O mapa revela que as freguesias de Glória e Esgueira abrangeram os valores mais 
elevados de reclamações nessa matéria. Ao traçar a relação entre número per capita 
reclamações e número populacional, a distribuição nas freguesias mais periféricas, 
notadamente Nariz, N. Sra. de Fátima, Requeixo e Cacia, aproximam-se das freguesias mais 
próximas do centro urbano, como é o caso de Vera Cruz e Esgueira; ao passo que as 
freguesias de Aradas, São Bernardo e Santa Joana, que estão próximas do centro da cidade, 
reduzem significativamente a participação no total per capita de reclamações. 
Ao compararmos o mapa 5.11 com o mapa da rede hidrográfica de Aveiro (ver figura 
5.3), é possível observar uma maior intensidade de reclamações per capita na Glória, que 
constitui uma freguesia com grande influência da Ria de Aveiro, onde estão situados alguns 
dos seus principais canais urbanos. A freguesia de Oliveirinha também assumiu uma grande 
expressão per capita. Demais freguesias sob a área de influência da Ria de Aveiro e do Rio 
Vouga apresentaram intensidades per capita em valores intermédios, mais especificamente as 
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freguesias de Vera Cruz, Esgueira e Cacia. As freguesias de Requeixo, N. Sra. de Fátima e 
Nariz apresentaram igualmente níveis intermédios de intensidade de reclamações per capita.  
 
 
Figura 5.3 – Rede hidrográfica de Aveiro. 
Fonte: adaptado de CMA. 
 
 
Veículos e objectos abandonados 
 
A concentração territorial dos protestos sobre veículos e objectos abandonados no 
espaço público é exibida a seguir (ver mapa 5.12).  
O mapa mostra que a freguesia de Oliveirinha apresentou a maior relação de protestos 
per capita, seguida de Santa Joana e Vera Cruz. O restante das freguesias, com excepção de 
N. Sra. de Fátima, Requeixo, Eirol, São Bernardo e São Jacinto, que não abrangeram essa 
tipologia de problema ambiental, apresentaram menores intensidades de reclamações per 
capita. Os dados revelam ainda uma aproximação dos valores entre freguesias periféricas e 




  Distribuição territorial per capita das reclamações sobre veículos/objectos abandonados
em Aveiro - 2000 a 2005
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Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
Câmara Municipal de Aveiro
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Mapa 5.12 – Distribuição territorial per capita das reclamações sobre 





O mapa a seguir apresenta a distribuição territorial per capita relativa a essa tipologia de 
impacto. 
A concentração territorial das reclamações sobre ruído indica que as freguesias mais 
centrais abrangeram os maiores índices per capita de protestos nessa matéria, sobretudo nas 
freguesias de Glória e Vera Cruz, que constituem a cidade de Aveiro. As demais freguesias 
apresentaram uma intensidade per capita mais equilibrada e com menor incidência de 
reclamações. Os dados também apontam para a ausência de reclamações em sete freguesias, 
sendo todas localizadas nas zonas mais periféricas do concelho.  
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  Distribuição territorial per capita das reclamações sobre ruído em Aveiro - 2000 a 2005
Entre 0,10 e 0,15
Entre 0,05 e 0,09





















Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
Câmara Municipal de Aveiro
ESCALA GRÁFICA
500m 1 Km0 5 Km
 
 
Mapa 5.13 – Distribuição territorial per capita das reclamações sobre ruído. 
 
 
Vectores e insectos 
 
Com relação aos protestos sobre vectores e insectos, apresentam-se os dados 
pertinentes à sua distribuição territorial (ver mapa 5.14). 
Os maiores valores de concentração territorial foram observados em São Jacinto e em 
Aradas, seguidos de Vera Cruz, Glória e São Bernardo, com níveis intermédios de intensidade 
de reclamações per capita. Por último, as freguesias de Cacia, Esgueira, Santa Joana e 
Oliveirinha abrangeram uma menor concentração dessas reclamações. O mapa revela ainda a 
ausência de protestos nessa matéria em cinco freguesias, sendo todas periféricas. 
Com excepção de São Jacinto e de Oliveirinha, a distribuição territorial per capita dessas 
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Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
Câmara Municipal de Aveiro
ESCALA GRÁFICA
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Mapa 5.14 – Distribuição territorial per capita das reclamações sobre 
 vectores e insectos. 
 
 
Habitações e terrenos abandonados 
 
O mapa a seguir destina-se à ilustração dos dados pertinentes às habitações e terrenos 
abandonados. 
Contrariamente ao que se observou nos mapas anteriores, a maior concentração de 
reclamações foi verificada numa freguesia periférica, N. Sra. de Fátima. Por ordem, e em 
menores concentrações, estão as freguesias de Aradas, São Bernardo e Glória, e por último, 
as freguesias de Esgueira, Vera Cruz, Santa Joana e Oliveirinha. As demais freguesias não 
abrangeram reclamações nessa matéria. 
Apesar da tendência contrária verificada no valor máximo encontrado, é presumível que 
os terrenos e as habitações75 em estado de abandono estejam localizados em zonas de 
ocupação mais esparsas, tendo em vista que as regiões mais centrais não tendem a 
concentrar terrenos baldios ou habitações abandonadas por constituírem áreas densamente 
construídas e ocupadas. 
                                                 
75
 Em menor grau que os terrenos. 
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  Distribuição territorial per capita das reclamações sobre habitações e terrenos




















Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
Câmara Municipal de Aveiro
ESCALA GRÁFICA
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Mapa 5.15 – Distribuição territorial per capita das reclamações sobre 




















Ar, Actividades e explorações irregulares, Danos à fauna, Danos à vegetação e Outros 
 
Na sequência, apresenta-se a concentração territorial das tipologias de problemas 
ambientais em apreço. 
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Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
Câmara Municipal de Aveiro
ESCALA GRÁFICA
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Mapa 5.16 – Distribuição territorial per capita das tipologias de 




Esgueira e Nariz predominaram sobre as demais freguesias, seguidas de N. Sra. de 
Fátima, Oliveirinha, São Bernardo, Glória, Vera Cruz e Cacia. Por último, está a freguesia de 
Santa Joana, que apresentou uma menor concentração desses protestos.  
Dentre os mapas apresentados nesse item, somente neste último a freguesia de Nariz, 
que revelou baixos índices per capita ou mesmo a nulidade em algumas tipologias, está 
posicionada entre as freguesias com valores mais elevados de protestos. A localização dessas 
reclamações revela, ainda que com excepção de Nariz e de N. Sra. de Fátima, a exclusão de 
freguesias periféricas, ao passo que as freguesias mais centrais e próximas a estas, 






5.3.5. Distribuição das reclamações por freguesias 
 
Com vistas a conhecer a distribuição territorial e o padrão temático das reclamações em 
cada freguesia do concelho numa escala que possibilite uma melhor visualização, apresenta-se 




O mapa abaixo traz a distribuição territorial das reclamações na freguesia de Aradas: 
 
Distribuição das reclamações na freguesia de Aradas - 2000 a 2005
Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
Câmara Municipal de Aveiro
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Mapa 5.17 – Distribuição das reclamações na freguesia de Aradas. 
 
 
O tipo de protesto predominante nessa freguesia está ligado ao aparecimento e/ou 
proliferação de vectores e insectos, sendo a maioria sobre ratos, seguido de ratos e pulgas e 
carunchos. A seguir, sobressaíram as reclamações sobre habitações e terrenos abandonados, 
predominando esta última subcategoria. 
Na sequência, destacaram-se os protestos sobre resíduos sólidos alusivos à recolha dos 
resíduos, à danificação de contentores e aos depósitos a céu aberto. 
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As categorias água e saneamento básico e ruído apresentaram a mesma frequência, 
indicando no primeiro caso os protestos ligados aos esgotos e às alterações de margens, e no 
segundo caso os protestos cujas fontes de ruído provêm dos serviços e das indústrias. 
Por último, verifica-se a menor frequência de protestos sobre os veículos abandonados e 
a ausência da tipologia de problemas de ambiente menos referidos nas reclamações.  
A maior incidência de reclamações sobre vectores e insectos poderá estar ligada a focos 
de insalubridade existentes nessa freguesia e que dão origem ao aparecimento desses 
“bichos”.  
Em Aradas, fica evidente a diferenciação da tendência geral verificada na distribuição 
total das tipologias de reclamações, onde é constatada uma maior sensibilidade dos 
reclamantes com relação às questões de insalubridade advindas dos vectores e insectos e das 




O mapa 5.18 ilustra a distribuição territorial das tipologias de problemas ambientais 
verificados em Cacia. 
Nessa freguesia, os protestos sobre água e saneamento básico e resíduos sólidos 
predominaram sobre os demais. Dos problemas evidenciados na categoria água e saneamento 
básico, a maior parte diz respeito à infra-estrutura de saneamento básico, igualmente aos 
esgotos, com o mesmo número de protestos, sendo o restante referente à poluição de linhas 
de água advinda do despejo de óleos lubrificantes e às inundações. 
No caso dos resíduos sólidos, foram evidenciados, por ordem decrescente, protestos 
sobre depósitos a céu aberto, danificação de contentores e recolha, com a mesma frequência, 
e sobre deposição inadequada. 
Os protestos sobre vectores e insectos referem-se exclusivamente ao aparecimento de 
ratos nessa freguesia. Relativamente ao ar, foi evidenciada a ocorrência de um protesto sobre 
maus cheiros provenientes do aterro sanitário. 
As reclamações categorizadas em outros também tiveram lugar nessa freguesia, estando 
relacionadas à falta de pavimentação e à existência de um cadáver de equino num terreno 
baldio. 
As demais tipologias de impacto não foram abrangidas, indicando que não houve uma 
grande diversidade de reclamações nessa freguesia. 
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Distribuição das reclamações na freguesia de Cacia - 2000 a 2005
Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
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Mapa 5.18 – Distribuição das reclamações na freguesia de Cacia. 
 
 
A predominância das reclamações sobre água e saneamento básico pode ser justificada 
pela susceptibilidade dos reclamantes a uma maior percepção dos problemas advindos do 
meio hídrico, tendo em vista a existência de duas sub-bacias hidrográficas que passam por 
essa freguesia, nomeadamente a sub-bacia da Laguna de Aveiro e a sub-bacia do rio Vouga. A 
elevada incidência das reclamações sobre resíduos sólidos poderá estar relacionada à 
localização do aterro sanitário, situado numa zona limítrofe entre a Zona Industrial da Taboeira, 
em Esgueira, e a freguesia de Cacia, constituindo eventualmente um factor de influência na 















O mapa abaixo apresenta as duas reclamações evidenciadas na freguesia de Eirol. 
 
Distribuição das reclamações na freguesia da Eirol - 2000 a 2005
Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000











500m 1 Km0 2 Km 3 Km
 
Mapa 5.19 – Distribuição das reclamações na freguesia de Eirol. 
 
 
As duas situações protestadas referem-se aos depósitos a céu aberto, ambos localizados 
num caminho de pinhal. Eirol é uma freguesia com baixa densidade demográfica, a terceira 
menor do concelho conforme mostram os dados do INE (2001a), que poderá ser um indicador 
da baixa frequência de reclamações. Apesar da baixa frequência de protestos, a tipologia de 
problema ambiental evidenciada nessa freguesia constitui aquela com os maiores valores 














A distribuição territorial das tipologias de problemas ambientais evidenciados em Eixo é 
exibida no mapa a seguir: 
 




Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000






Distribuição das reclamações na freguesia de Eixo - 2000 a 2005
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Mapa 5.20 – Distribuição das reclamações na freguesia de Eixo. 
 
 
A maior incidência de reclamações em Eixo está ligada aos resíduos sólidos e à água e 
saneamento básico. Essas reclamações referem-se à existência de depósitos a céu aberto, 
deposição inadequada de resíduos, esgotos e escoamento superficial, esta última reportando a 
uma situação em que as águas pluviais deixaram de ter escoamento natural devido a 
alterações da topologia do terreno, acumulando-se na área do reclamante. 
Na sequência, tem-se o abandono de veículos e, com o menor valor observado, o ruído 
advindo dos serviços. 
Mesmo com uma baixa frequência de protestos, a freguesia de Eixo seguiu à tendência 
geral do predomínio das tipologias de problemas ambientais mais referidos nas reclamações, 
designadamente resíduos sólidos, água e saneamento básico, abandono de veículos no 







No mapa abaixo é possível visualizar a distribuição das tipologias de problemas 
ambientais na freguesia de Esgueira. 
 
Distribuição das reclamações na freguesia de Esgueira - 2000 a 2005
Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
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Mapa 5.21 – Distribuição das reclamações na freguesia de Esgueira. 
 
 
Em Esgueira, predominam as reclamações sobre resíduos sólidos e água e saneamento 
básico respectivamente, tal como a tendência geral observada no município. No caso dos 
resíduos sólidos, foram identificadas situações referentes aos depósitos a céu aberto, à 
deposição inadequada, à recolha e à danificação de contentores. As reclamações sobre água e 
saneamento básico reportaram a existência de protestos ligados à infra-estrutura de 
saneamento básico, todos indicando a obstrução ou mau funcionamento de colectores ou valas 
hidráulicas; à poluição/ contaminação de linhas/reservatórios de água, mais especificamente a 
infestação do rio Vouga por jacintos, e a poluição de uma linha de água proveniente de 
actividade agro-pecuária; à inundação ou assoreamento de linhas de água e às reclamações 
sobre água e saneamento básico classificadas como outros.  
A seguir predominaram as reclamações sobre o abandono de veículos no espaço 
público; os terrenos em estado de abandono; os danos à fauna, reportando a mortandade de 
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peixes verificada na Pateira de Taboeira; o ar, todas relacionadas aos maus cheiros; o ruído, 
sendo esses protestos provenientes dos serviços e de fonte não especificada; o aparecimento 
de ratos; as actividades irregulares, nomeadamente a existência de uma sucateira irregular; o 
prejuízo a jardim que, conforme já mencionado, reporta uma situação em que um camião de 
recolha selectiva esteve forçado a passar sobre um jardim público devido às dimensões 
estreitas da rua e ao mau planeamento do tráfego no local; e finalmente as reclamações 
enquadradas em outros, que constam de três situações em que alguns Ecopontos estiveram a 
tirar a visibilidade do trânsito, uma onde foi verificada a existência de dejectos caninos num 
jardim público, e outra ligada à escorrência de óleos provenientes do desmantelamento de 
automóveis, mas que não chegou a atingir linhas de água, sistemas de saneamento básico ou 
solos. 
O predomínio dos protestos sobre resíduos sólidos e água e saneamento básico poderá 
ser justificado pelos mesmos motivos apontados para a freguesia de Cacia, em que a influência 
das sub-bacias hidrográficas e do aterro sanitário poderão constituir factores de influência na 




A distribuição das reclamações na freguesia da Glória é reportada a seguir (ver mapa 
5.22). 
Essa freguesia apresentou os valores mais elevados de protestos ligados à água e 
saneamento básico e aos resíduos sólidos. No primeiro caso, foram evidenciadas reclamações 
sobre infra-estrutura de saneamento básico, envolvendo a obstrução ou mau funcionamento de 
colectores/valas hidráulicas, a rotura na rede de abastecimento, a recolha e tratamento de 
águas residuais/pluviais, a monitorização da qualidade da água e os arejadores mecânicos 
danificados76; poluição/contaminação de linhas/reservatórios de água, com a incidência de 
reclamações sobre a contaminação de fontanários por Legionella, a poluição hídrica gerada 
pelo despejo de óleo, gasóleo e jacintos de água utilizados para a ornamentação de um 
pequeno lago artificial; esgotos e por último inundações. No caso dos resíduos sólidos, foram 
identificados protestos sobre danificação de contentores, depósitos a céu aberto, deposição 
inadequada, recolha e ausência de contentores. 
A seguir estão as reclamações sobre ruído, sendo todas as fontes da incomodidade 
ligadas aos serviços, e os vectores e insectos, indicando o aparecimento de ratos, pulgas, 
formigas e baratas.  
                                                 
76
 Situação verificada no Parque Municipal Infante D. Pedro. 
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Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
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Mapa 5.22 – Distribuição das reclamações na freguesia da Glória. 
 
 
A seguir, sobressaíram-se os protestos sobre veículos e objectos abandonados no 
espaço público e habitações e terrenos em estado de abandono. A primeira tipologia integra 
tanto reclamações sobre veículos como sobre objectos abandonados, nomeadamente 
ferramentas em passeio público. A segunda tipologia abrange protestos sobre o abandono de 
habitações e o abandono de terrenos. 
 A reclamação sobre actividades e explorações irregulares indicou a existência de um 
parque de estacionamento sem licença de funcionamento que esteve a provocar níveis de 
ruído acima do permitido em pleno centro da cidade. O protesto sobre danos à fauna indicou a 
morte de patos e cisnes no Parque Municipal Infante D. Pedro, resultante da poluição do lago. 
O protesto sobre ar integrou a incomodidade resultante de fumos e fuligens proveniente da 
chaminé de um estabelecimento comercial. A reclamação sobre danos à vegetação, 
designadamente o prejuízo a árvores, decorreu da localização de um Ecoponto sobre uma 
árvore jovem e de porte pequeno. A reclamação enquadrada em outros representou uma 
queixa sobre cães com carraças, mas cuja localidade onde o animal se encontrava não 
constituía um foco de desenvolvimento e de proliferação desses parasitas. 
Assim como mostra a tendência geral, essa freguesia apresentou os maiores valores de 
reclamações ligados à água e saneamento básico e aos resíduos sólidos. A freguesia da Glória 
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está inserida na área de influência da Ria de Aveiro, com a inserção de alguns dos seus canais 
no seu território – Canal do Côjo, Canal Central, Canal do Paraíso e antigas salinas – o que 
poderá justificar a grande incidência de reclamações sobre água e saneamento, muitas delas 
localizadas nesses canais ou em zonas adjacentes.  
Curiosamente, a grande incidência de reclamações sobre resíduos sólidos mostra-se 





O mapa a seguir incide sobre a distribuição territorial das reclamações evidenciadas na 
freguesia de Nariz. 
 
Distribuição das reclamações na freguesia de Nariz - 2000 a 2005
Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
Câmara Municipal de Aveiro
Legenda
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Mapa 5.23 – Distribuição das reclamações na freguesia de Nariz. 
 
 
Os tipos de problemas que suscitaram mais incomodidades nessa freguesia estão 
ligados à água e saneamento básico, indicando reclamações sobre esgotos e vazão de água, 
nomeadamente o escoamento superficial, sendo esta última relativa à infiltração de água e 
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posterior saturação hídrica no terreno do reclamante, resultando no escoamento superficial 
acentuado de águas no local. 
Na sequência estão os depósitos a céu aberto e o abandono de veículos no espaço 
público. As reclamações categorizadas como outros indicaram uma queixa de insalubridade 
não especificada e outra sobre bidões de lubrificantes descartados num passeio público, mas 
que não ficou claro se ainda estavam a ser utilizados ou se foram descartados no referido 
passeio. 
 
Nossa Senhora de Fátima 
 
Na sequência são apresentadas as reclamações relativas a essa freguesia (ver mapa 
5.24). 
A freguesia de N. Sra. de Fátima apresentou uma baixa frequência de protestos, onde 
predominaram as queixas sobre água e saneamento básico, nomeadamente os esgotos, e 
sobre os terrenos abandonados. 
As demais reclamações indicaram incomodidades relacionadas aos resíduos sólidos, 
notadamente a danificação de contentores, ao ar, indicando uma situação referente aos maus 






Água e saneamento básico
Habitações/terrenos abandonados
Resíduos sólidos
Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
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Mapa 5.24 – Distribuição das reclamações na freguesia de  





No mapa a seguir, é possível visualizar os dados pertinentes a essa freguesia, onde 
predominaram as reclamações sobre veículos e objectos abandonados no espaço público, 
sendo a maioria desses protestos relativos ao abandono de veículos e um sobre o abandono 
de grua.  
Na sequência, destacaram-se os protestos sobre água e saneamento básico referentes à 
infra-estrutura de saneamento básico, nomeadamente a obstrução ou mau funcionamento de 
colectores ou valas hidráulicas e a drenagem de águas pluviais; aos esgotos; à poluição 
advinda de actividade agro-pecuária; às alterações de margens; às inundações e a uma queixa 
sobre água não especificada. 
Os protestos sobre resíduos sólidos estão a seguir, reportando situações alusivas aos 




Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000



















Distribuição das reclamações na freguesia de Oliveirinha - 2000 a 2005
ESCALA GRÁFICA
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A categoria outros está a seguir, com uma reclamação relativa à existência de um 
cadáver de suíno em via pública e outra em que foi verificada a existência de óleo queimado 
em via pública, mas que não chegou a atingir solos ou linhas de água. 
As categorias explorações irregulares, vectores e insectos e ar apresentaram as menores 
frequências de protestos, abrangendo uma exploração bovina irregular cujas escorrências 
resultaram na contaminação de uma linha de água, o aparecimento de ratos e pulgas e a 













O mapa abaixo exibe a única reclamação identificada nessa freguesia. 
 
Localização da reclamação na freguesia de Requeixo - 2000 a 2005
Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
Câmara Municipal de Aveiro
Legenda





Áreas construídas, históricas e de equipamento
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Em Requeixo, o único protesto identificado está relacionado aos esgotos, mais 
especificamente à existência de uma canalização de águas residuais e de dejectos de fossas 
de uma habitação sem ligação à rede pública.  
A freguesia de Requeixo possui a segunda menor densidade demográfica do concelho, o 
que poderá justificar a baixa frequência de reclamações, assim como foi verificado em outras 










A distribuição territorial dos protestos em Santa Joana é revelada no mapa a seguir. 
 
Legenda






Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000








Distribuição das reclamações na freguesia de Santa Joana -
 2000 a 2005
ESCALA GRÁFICA
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Os protestos sobre abandono de veículos no espaço público predominaram sobre os 
demais, seguidos das reclamações sobre resíduos sólidos, relativas aos depósitos a céu 
aberto, à deposição inadequada e à danificação de contentores. 
As reclamações sobre água e saneamento básico abrangeram três subcategorias, 
nomeadamente esgotos, obstrução de linha de água e contaminação de um fontanário por 
Legionella. 
As incomodidades geradas por ruído estão a seguir, ambas advindas das actividades 
laborais de uma mesma indústria. Em frequências equivalentes estão os protestos sobre os 
terrenos em estado de abandono. 
As reclamações inseridas na categoria outros evidenciaram queixas contra a localização 
de Ecopontos, em que não foram verificadas ocorrências de danos ambientais, mas sim 
insatisfações quanto à localização destes contentores. 
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Apresenta-se abaixo a distribuição territorial das reclamações na freguesia de São 
Bernardo. 
 
Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
Câmara Municipal de Aveiro
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Mapa 5.28 – Distribuição das reclamações na freguesia de 
 São Bernardo. 
 
 
A maior incidência de protestos está ligada aos resíduos sólidos, indicando a ocorrência 
de situações relativas aos depósitos a céu aberto, à deposição inadequada e à danificação de 
contentores.  
Em menor medida, estão as reclamações sobre habitações e terrenos abandonados; 
água e saneamento básico, nomeadamente a obstrução/mau funcionamento de 
colectores/valas hidráulicas; ruído, cujas fontes de incomodidade advêm dos serviços; e 
vectores e insectos, mais especificamente o aparecimento de ratos e ratos e pulgas. 
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Finalmente, o protesto sobre actividades irregulares revelou a incomodidade decorrente 
das condições de insalubridade num talho, e o protesto classificado em outros indicou a 
danificação do muro de uma residência decorrente da destruição de um Ecoponto, indicando 




O mapa abaixo traz a visualização das duas reclamações evidenciadas nessa freguesia. 
 
Distribuição das reclamações na freguesia de São Jacinto - 2000 a 2005
Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000














Mapa 5.29 – Distribuição das reclamações na freguesia  




As reclamações em São Jacinto incidiram sobre a categoria resíduos sólidos, 
nomeadamente depósitos a céu aberto, e vectores/insectos, indicando o aparecimento de 
pulgas.  
A reclamação sobre resíduos sólidos nessa freguesia, apesar de ser única, indica uma 
situação muito grave, em que foi constatada a existência de depósitos a céu aberto no cordão 
dunar situado na Reserva Natural das Dunas de S. Jacinto, desde a Praia de S. Jacinto até a 
zona de um parque de campismo. Logo, essa reclamação está inserida numa zona de 
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salvaguarda estrita de grande valor ecológico e paisagístico, na qual a protecção e 
conservação ambiental devem ser prioritárias. 
A reclamação sobre o aparecimento de pulgas está inserida no Aeródromo Municipal de 




Finalmente, apresentam-se os dados relativos à freguesia de Vera Cruz. 
 
Distribuição das reclamações na freguesia de Vera Cruz - 2000 a 2005
Fonte: Base cartográfica do concelho de  Aveiro - 1:10.000
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Mapa 5.30 – Distribuição das reclamações na freguesia de Vera Cruz. 
 
 
A incomodidade gerada pelos resíduos sólidos é o factor de protesto predominante nessa 
freguesia, reportando os depósitos a céu aberto, a deposição inadequada, a danificação de 
contentores e a recolha. 
O ruído vem a seguir, cujas fontes estão relacionadas predominantemente aos serviços 
e, em menores proporções, às instituições religiosas. 
O abandono de veículos no espaço público vem a seguir, abrangendo reclamações sobre 
veículos abandonados e sobre uma embarcação abandonada no Canal de São Roque. 
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Na sequência está a categoria água e saneamento básico, abrangendo reclamações 
sobre esgotos – sendo algumas delas relativas às descargas clandestinas no Canal Central – 
obstrução/mau funcionamento de colectores/valas hidráulicas, contaminação de um fontanário 
por Legionella e poluição gerada pelo derrame de óleo resultante do abandono de uma 
embarcação, já comentado no parágrafo anterior. 
A categoria vectores e insectos abrangeu reclamações relativas ao aparecimento de 
ratos, de pulgas e de carraças. A seguir, sobressaíram-se os protestos sobre terrenos 
abandonados e em menor grau, as habitações abandonadas. 
A categoria outros evidenciou reclamações sobre a existência de um bidão com alcatrão 
na via pública, mas que não foi possível identificar se este ainda estaria a ser utilizado ou se 
estaria abandonado; o derrame de combustíveis proveniente das obras de modernização da 
passagem inferior da Rodoviária, que não chegou a atingir linhas de água ou solos; o excesso 
de Ecopontos junto a um edifício e uma queixa contra a localização de Ecopontos.  
Por último, a categoria ar abrangeu uma reclamação sobre maus cheiros advindos de 
uma rede de saneamento. 
Em Vera Cruz, esperava-se que as reclamações sobre água e saneamento básico 
apresentariam frequências mais elevadas devido à grande influência da Ria de Aveiro em 
quase toda a sua extensão territorial. No entanto, predominaram os protestos sobre resíduos 
sólidos, ruído e veículos e objectos abandonados, que estão entre as tipologias de problemas 
ambientais mais referidos nas reclamações e figuram-se como problemas comuns às áreas 
mais urbanizadas do município. 
 
 
5.3.6. Grau de literacia e frequência de reclamações por freguesias 
 
Esta subsecção visa analisar indirectamente o grau de literacia face à frequência de 
reclamações por freguesias. É importante salientar que não foi avaliado o grau de literacia por 
reclamantes, uma vez que não foi possível aceder aos seus dados pessoais, pelo facto de não 
estarem contemplados nos documentos consultados e por não ser permitida a revelação da 
identidade dos reclamantes, conforme o disposto na Lei de Acesso aos Documentos 
Administrativos77. A análise foi conduzida a partir dos dados referentes ao nível de ensino da 
população por freguesias, trazidos pelo diagnóstico social do concelho. 
Por ordem decrescente, os dados pertinentes ao grau de literacia por freguesias, já 
apontados no capítulo 4, e a frequência de reclamações são apresentados abaixo (ver ainda os 




                                                 
77 Lei n.º 65/93, de 26 de Agosto - Lei do Acesso aos Documentos Administrativos (LADA), com as alterações 




Tabela 5.27 – Relação entre o grau de literacia e nº de 















* Ambos apresentados por ordem decrescente. 
 
 
Globalmente, as freguesias de Glória, Esgueira e Vera Cruz apresentam os maiores 
valores de reclamações e os maiores níveis de literacia do município. No caso de Santa Joana, 
Nariz e São Jacinto, a frequência de reclamações coincide exactamente com a ordem 
hierárquica relativa ao grau de literacia nessas freguesias. 
Com excepção de Oliveirinha, São Bernardo e N. Sra. de Fátima, pode-se dizer que há 
uma boa correlação entre o grau de literacia e a frequência de reclamações, o que poderá 
indicar que a percepção sobre os problemas ambientais está significativamente relacionada ao 
nível de escolaridade da população (ver mapas 5.31 e 5.32). 
Um reforço dessa correlação reside no facto de os protestos revelarem 
predominantemente um carácter local, ou ainda situações pontuais, indicando que, 
normalmente, a população apresenta reclamações cuja incidência foi observada nas 
imediações do seu local de residência. Uma vez que os reclamantes estão a protestar, na 
maior parte dos casos, situações de incomodidade evidenciadas nas freguesias em que 
residem, o nível de ensino da população figura-se como um importante indicador do grau de 
percepção sobre os problemas ambientais.  
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Fonte: Base cartográfica do concelho de Aveiro - 1:10.000
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Mapa 5.31 – Frequência de reclamações por freguesias*. 























Fonte: Base cartográfica do concelho de Aveiro - 1:10.000
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Mapa 5.32 – Grau de literacia por freguesias*. 
* Com base nos dados do Conselho Local de Acção Social de Aveiro (2003). 
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Finalizada esta breve exposição sobre o panorama da relação entre o grau de literacia e 
a frequência de reclamações por freguesias, segue-se à apresentação da análise do uso do 
solo face à distribuição territorial dos protestos, incluindo uma breve análise comparativa entre 
as áreas prioritárias do PMADSA e os problemas de ambiente mais referidos nas reclamações. 
 
 
5.3.7. Análise por Uso do Solo 
 
Análise da localização das reclamações face ao ordenamento do território em Aveiro 
 
O mapa 5.33 ilustra a distribuição total das reclamações face ao ordenamento do 
território trazido pelo PDM de Aveiro. 
Apesar de grande parte do município estar tipificada como zona de salvaguarda estrita 
(ZSE), o mapa aponta uma clara predominância da localização das reclamações nas zonas 




Mapa 5.33 – Localização das reclamações face ao ordenamento territorial do PDM de Aveiro. 
 
 
Uma outra análise proposta está pautada na identificação da inserção das reclamações 
nas diferentes zonas de diferenciação territorial do município, distinguidas pelos elementos que 
compõe o ordenamento territorial, e realizada conforme a estrutura  descrita abaixo, já 
apresentada na metodologia de investigação das reclamações. 
 
• Natureza: Área de Conservação da Natureza, Rede Natura 2000, Reserva Natural Dunas 
de S. Jacinto, Areais do litoral, Reserva Ecológica Nacional. 
• Água: Domínio fluvial e Domínio marítimo. 
• Agro-florestal: Zona Agrícola e Florestal e Reserva Agrícola Nacional. 
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• Construção: Zona de Construção I, II e III, Zona Industrial e de Armazenagem, Zona de 
Armazenagem e Serviços e Zona de Equipamento. 
• Zonas especiais: Zona de Plano Especial, Aeródromo – zona de protecção, Imóveis – zona 
nonedificandi, e Planos de Pormenor. 
 
A partir da estrutura de análise de ordenamento do território proposta, seguem-se os 
resultados da distribuição dos grupos de análise. 
 
Tabela 5.28 – Distribuição dos grupos de análise de ordenamento  










Natureza 42 9,3 
Água 24 5,3 
Agro-florestal 47 10,4 







Total anual 453 100,0 
 
 
Abaixo é possível visualizar a distribuição percentual destes dados: 
 





















Natureza Água Agro-florestal Construção Zonas especiais
 
Gráfico 5.27 – Distribuição percentual dos grupos de análise de ordenamento do  
território face à localização das reclamações. 
 
 
Globalmente, o grupo denominado de “construção”, que contempla as zonas de 
construção I, II e II, zonas industrial e de armazenagem, zonas de armazenagem e serviços e 
zonas de equipamento, predomina sobre os demais, abrangendo 57,2% do total. Logo, 
ressalta-se a inserção predominante das reclamações nas zonas de maior densidade urbana, 
nas zonas sob influência de actividades do sector terciário e nas zonas de utilização pública, 
nomeadamente as zonas de equipamento. 
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O grupo “zonas especiais” está a seguir, representando aquele mais diversificado, que 
contempla as zonas de plano especial do município, a zona de protecção do aeródromo 
municipal, os imóveis – zonas de protecção e zonas nonedificandi – e ainda os planos de 
pormenor aprovados. Esse grupo caracteriza-se pela inserção de reclamações em áreas de 
imóveis de elevado valor histórico, cultural e arquitectónico do município, e na zona do 
aeródromo municipal. Caracteriza-se ainda pela inserção das reclamações em zonas de planos 
especiais já aprovados, destinados ao desenvolvimento e à concretização das propostas de 
organização espacial e de qualificação de áreas específicas do município. 
Na sequência está o grupo “agro-florestal”, que indica a inserção das reclamações em 
zonas agrícolas e florestais e em áreas da Reserva Agrícola Nacional (RAN), seguido do grupo 
“natureza”. Estes dois grupos abrangem as áreas naturais e protegidas do município, conforme 
a diferenciação territorial trazida pelo PDM, e conforme a classificação dos sítios da Rede 
Narura 2000 estabelecidos no âmbito Directiva Comunitária 79/409/CEE, mais conhecida por 
Directiva Aves78. 
 Por último estão as reclamações inseridas nas chamadas “frentes de água”, 
representadas pelo grupo “água”, que abrangeu pouco mais de 5,0% do total. 
Essa análise revela uma nítida concentração das reclamações em áreas construídas e 
de utilização pública, representadas pelos grupos “construção” e “zonas especiais”, que 
abrangem os solos urbanos do município. Juntos, esses dois grupos perfazem 75,1% do total, 
o que poderá indicar uma maior sensibilidade dos reclamantes com relação aos problemas de 
ambiente que afectam directamente a qualidade de vida da população local. A título 
comparativo, os grupos “natureza”, “água” e “agro-florestal”, que abrangem as áreas naturais 
do município, representaram 25,0% do total, indicando que a protecção do ambiente poderá 
figurar-se como a principal motivação desses protestos, assumindo uma maior relevância do 
que simplesmente a protecção dos valores ambientais que afectam directamente a qualidade 
de vida da população.  
 
As áreas prioritárias do PMADSA e os problemas de ambiente mais referidos nas 
reclamações 
 
De acordo com o PMADSA, recordando que a sigla refere-se ao Plano Municipal de 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Aveiro, as áreas prioritárias para consubstanciar 
os objectivos pretendidos recaem sobre a energia, a mobilidade, os espaços naturais, a 
qualidade de parâmetros ambientais, a (in)formação ambiental e a sociedade. 
 Fazendo um contraponto entre as áreas prioritárias de intervenção do PMADSA e as 
tipologias de problemas ambientais que incomodam significativamente os actores locais, 
construiu-se a análise apresentada a seguir (ver figura 5.4). 
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Figura 5.4 – Áreas prioritárias de intervenção e objectivos do  




PMSDSA – nível de abordagem sectorial* 
 





Energia: melhoria na qualidade do ar, ruído e uso  
equilibrado dos recursos energéticos. 
 
 
Mobilidade: melhorar o sistema de mobilidade e de 
transportes públicos, reduzir o consumo de energia 
per capita, bem como a poluição do ar e o ruído. 
 
 
Espaços naturais: conservação e promoção da 
biodiversidade do território, recuperação do carácter 
natural do território e consideração da riqueza 




Qualidade de parâmetros ambientais: melhoria dos 
índices de qualidade do ar, da água de consumo e 
meio hídrico (envolvendo as águas residuais), do 
ruído e dos resíduos sólidos urbanos; 
monitorização dos parâmetros ambientais, 
informação e envolvimento da população. 
 
 
(In)formação ambiental: definir e concretizar uma 
estratégia de educação para o desenvolvimento 
sustentável, dar a conhecer os principais objectivos 
de qualidade ambiental pretendidos para a cidade, 
promover a participação activa do cidadão. 
 
 
Sociedade: combate à pobreza e à exclusão social, 
entendimento do território como espaço educativo, 






* O nível de abordagem do PMADSA distinguiu-se do nível de abordagem das reclamações por não serem 
considerados níveis hierárquicos no primeiro caso. No caso das reclamações, as tipologias de problemas de 
ambiente são apresentadas por ordem hierárquica. 
 
 
Os itens da tabela destacados em “bold” ressaltam as equivalências encontradas entre o 
PMSDSA e as reclamações analisadas neste trabalho. O ruído perpassa três áreas de 
intervenção do PMADSA, podendo ser apontado como um parâmetro ambiental prioritário face 
à sua abrangência multisectorial neste plano. O ruído, enquanto um dos problemas de 
ambiente mais referidos, ocupando a quarta posição em frequência, ressalta a relevância das 
reclamações como indicadores de percepção da qualidade do ambiente, visto que a definição 
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das áreas prioritárias do plano para a prossecução dos objectivos pretendidos passaram por 
um estudo minucioso e qualificado que culminou na elaboração do Diagnóstico Ambiental de 
Aveiro.  
A melhoria dos índices de qualidade ligados aos resíduos sólidos urbanos, apontados no 
campo da “qualidade dos parâmetros ambientais”, coincide com o tipo de problema de 
ambiente mais ressaltado nas reclamações. Os resíduos sólidos, além constituírem a matéria 
que suscitou mais protestos no período de estudo abrangido, é uma área de intervenção do 
PMADSA que envolve não apenas a melhoria dos índices de qualidade mas também a 
monitorização desse parâmetro ambiental, informação e envolvimento da população nos 
objectivos de melhoria. 
Coincidem ainda no campo da “qualidade dos parâmetros ambientais” deste plano a 
necessidade de melhoria dos parâmetros de qualidade da água, nomeadamente a melhoria na 
água de consumo e no meio hídrico em geral, e as reclamações sobre água e saneamento 
básico, que ocupam o segundo lugar em frequência de reclamações. 
Relativamente aos itens sublinhados da tabela, destacam-se os objectivos ligados à 
melhoria da qualidade do ar, apontados em três das áreas prioritárias de intervenção do plano. 
Apesar de ter sido uma matéria pouco referida nas reclamações, os problema ligados à 
qualidade do ar constituem um parâmetro ambiental extremamente importante para o aumento 
dos níveis de qualidade do ambiente, cuja monitorização e melhoria dos seus índices no 
município são prioritários. 
Nesse plano, ressalta-se ainda a informação ambiental que, além de ser uma área de 
intervenção primordial, é um parâmetro que abrange o envolvimento e a participação activa da 
população, que não só usufrui como também transforma o ambiente. A informação ambiental, 
além de representar um mecanismo essencial para uma participação activa e esclarecida, é um 
parâmetro que constitui um potencial agente construtor de uma verdadeira consciência 
ambiental. 
Finalizada essa análise, segue-se à apresentação da resolução das reclamações e dos 




5.3.8. Resolução das Reclamações e Resolução dos Problemas de Ambiente 
 
Conforme já mencionado na metodologia de investigação das reclamações, foram 
analisadas suas resoluções, consultadas no Sistema de Gestão Documental (SGD) e no 
Sistema de Registo de Controlo e Correspondência (TELENET), bem como a resolução dos 
problemas de ambiente, cuja consulta foi efetuada directamente com os técnicos superiores da 
Divisão de Ambiente. A distinção entre “resolução das reclamações” (ou resolução dos 
processos) e “resolução dos problemas de ambiente” foi necessária, uma vez que a resolução 
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de uma reclamação não envolve necessariamente a eliminação ou a mitigação do seu 
respectivo problema ambiental79. 
Nessa subsecção, conduziu-se ainda a análise das resoluções dadas às reclamações e 
aos problemas de ambiente com relação às tipologias de impacto, realizada com a finalidade 
de se conhecer se há ou não diferenças significativas na actuação da câmara municipal face 
aos diferentes tipos de problemas ambientais evidenciados. 
 
Resolução das Reclamações 
 
A resolução das reclamações consta da busca de soluções por parte da câmara 
municipal ou do encaminhamento às entidades exteriores responsáveis no sentido de dar 
respostas aos processos que são abertos. Assim, as reclamações resolvidas constam como 
arquivadas, as não resolvidas ficam com o registo das tramitações pelos órgãos autárquicos, 
havendo ainda as não registadas ou não identificadas nos sistemas informáticos. Para as três 
situações na ordem descrita acima, adoptou-se a nomenclatura “arquivado”, “em aberto” e “não 
conhecida/não visualizável”.   
O gráfico abaixo incide sobre a distribuição percentual da resolução das reclamações. 
 























Arquivado Em aberto Não conhecida/não visualizável
 
Gráfico 5.28 – Resolução das reclamações. 
 
 
Maioritariamente, a resolução das reclamações não é conhecida ou não pôde ser 
identificada na consulta da tramitação dos processos, representando mais de 50,0% do total. A 
seguir, predominaram os processos arquivados e por último, as reclamações cujo processo se 
encontra em aberto. 
A distribuição anual desses dados é apresentada a seguir.  
                                                 
79
 Por exemplo, uma reclamação encaminhada pela câmara municipal à entidade exterior responsável pode constar 
como arquivada, e portanto resolvida, o que não significa dizer que o problema ambiental foi eliminado. 
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Arquivado 9 10 17 45 55 26 162 43,8 



















Total anual 14 31 39 81 96 99 370 100 
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Gráfico 5.29 – Resolução anual das reclamações. 
 
 
Globalmente, o ano de 2000 apresentou uma maior percentagem de reclamações 
resolvidas, cujo comportamento era esperado uma vez que já decorreram seis anos desde a 
entrada desses processos até o último ano abrangido na consulta, 2006. Por sua vez, o ano de 
2001 apresentou baixos índices de reclamações arquivadas, assim como no ano de 2005, em 
que foi verificado o menor índice de reclamações arquivadas devido ao menor tempo decorrido 
para a resolução dos processos. 
Com relação às reclamações em aberto, presumia-se que os últimos anos apresentariam 
as maiores incidências, mas cujos dados apontam para o oposto do esperado. Todavia, as 
reclamações em aberto apresentaram os maiores valores nos anos de 2000, 2001 e 2003. 
No caso das reclamações cuja resolução não é conhecida ou não visualizável, os 
maiores índices foram observados em 2005, 2001 e 2002, sendo o menor valor referente ao 
ano de 2000. 
A desvantagem do desconhecimento da resolução da maior parte das reclamações é que 
estas tanto poderão estar enquadradas como arquivadas quanto poderão estar em aberto. Os 
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dados apontam mais para um baixo índice de visualização da tramitação dos processos do que 
propriamente para o arquivamento ou a não-resolução destes. 
Relativamente à análise da resolução das reclamações face às tipologias de problemas 
ambientais, a análise é exibida a seguir: 
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Gráfico 5.30 – Resolução das reclamações face às tipologias de problemas ambientais. 
 
 
Os dados apontam para um maior comprometimento na busca da resolução das 
reclamações sobre as habitações e terrenos abandonados, água e saneamento básico, 
resíduos sólidos, ar, veículos e objectos abandonados e danos à fauna, abrangendo tanto as 
tipologias de problemas ambientais mais quanto as menos referidas nos protestos. 
Relativamente às reclamações sobre vectores e insectos, ruído e outros, evidencia-se 
um maior percentual de resoluções não conhecidas.  
 Os processos que ainda se encontram em aberto estão predominantemente ligados 
aos danos à fauna, às actividades e explorações irregulares, ao ar, ao ruído e à água e 
saneamento básico e, em proporções menores, às habitações e terrenos abandonados, aos 
veículos e objectos abandonados e aos resíduos sólidos. 
 
Resolução dos Problemas de Ambiente 
 
A consulta da resolução dos problemas de ambiente foi realizada directamente com os 
técnicos superiores da Divisão de Ambiente da CMA que trataram dos casos, conforme já 
mencionado.  
Na consulta dessas informações, distinguiram-se quatro categorias: problema de 
ambiente resolvido, resolução em andamento, problema de ambiente não resolvido e resolução 
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não conhecida, esta última equivalente à situação reportada na categoria “não conhecida/não 
visualizável” da resolução das reclamações. 
O gráfico abaixo indica a distribuição percentual destes dados: 
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Gráfico 5.31 – Resolução dos problemas de ambiente. 
 
 
A consulta aponta para a resolução dos problemas de ambiente em 90,5% dos casos, o 
que indica uma actuação comprometida com a resolução dos problemas evidenciados nas 
reclamações. Os problemas de ambiente cuja resolução não foi encontrada somam menos de 
5,0% do total, seguidos das resoluções não conhecidas e em andamento, com os menores 
valores observados. 
A distribuição anual desses mesmos dados é exibida abaixo. 
 












































Resolvido 12 24 35 69 103 93 336 90,5 
Em andamento 0 2 0 3 1 2 8 2,2 
Não resolvido 2 3 4 7 1 2 19 4,9 
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Gráfico 5.32 – Resolução anual dos problemas de ambiente. 
 
 
A distribuição anual revela um grande percentual de problemas de ambiente resolvidos 
em todos os anos, com o maior valor observado em 2004. 
As reclamações cujas resoluções dos problemas ambientais estão em andamento 
apresentaram valores reduzidos, abaixo de 1,0%, com excepção dos anos de 2000 e 2002 que 
não se enquadraram nessa categoria. Contudo, os maiores valores observados remetem ao 
ano de 2001. 
Os problemas de ambiente não resolvidos, também com valores reduzidos, 
apresentaram os maiores índices em 2000 e os menores em 2004 e 2005.  
Finalmente, os problemas de ambiente cuja resolução não é conhecida apresentaram o 
maior valor em 2001 e, nos anos de 2000 e 2002, não foram apontadas a não-resolução das 
reclamações. 
Ao compararmos os gráficos 5.28 e 5.31, aproxima-se à hipótese de que as reclamações 
cuja resolução não é conhecida deveriam estar maioritariamente enquadradas em 
“arquivadas”, uma vez que a maior parte dos problemas de ambiente foram eliminados ou 
mitigados, revelados no grande percentual de problemas de ambiente “resolvidos”. Porém, a 
comparação entre os resultados de ambos os gráficos mostra que muitos problemas de 
ambiente foram “resolvidos” (gráfico 5.31), mas nem todas as reclamações correspondentes 
foram “arquivadas” (gráfico 5.28), conforme revela o predomínio das resoluções das 
reclamações “não conhecidas ou não visualizáveis”. 
Com relação à análise da resolução dos problemas de ambiente face às tipologias de 
impacto, os dados são apresentados a seguir. 
 
 170 
0% 20% 40% 60% 80% 100%
Hab./ter. abandonados
Vectores/insectos



















Resolvido Não resolvido Não conhecida Em andamento
 
 
Gráfico 5.33 – Resolução dos problemas de ambiente face às tipologias de impacto. 
 
 
Inicialmente, os dados chamam a atenção para a resolução dos problemas relativos aos 
danos à vegetação e aos vectores e insectos em 100,0% dos casos, sendo a primeira situação 
possivelmente justificada pela sua baixa incidência. Para todas as tipologias de problemas 
ambientais, foram evidenciados elevados percentuais de problemas de ambiente resolvidos, 
com excepção dos danos à fauna, que apresentaram os maiores valores de problemas de 
ambiente não resolvidos, e do ar, que apresentou o mesmo percentual para as categorias 
“resolvido” e “não resolvido”. 
 
Arquivamento das reclamações 
 
Essa subsecção visa dar conhecimento do lapso de tempo entre a entrada e o 
arquivamento das reclamações cujas datas, tanto de entrada como de arquivamento, são 
conhecidas. Portanto, não se analisa o lapso de tempo entre a entrada das reclamações e a 
resolução dos problemas de ambiente, visto que a consulta da resolução dos problemas  
ambientais não foi realizada em meio informático e o registo de datas para essas 
circunstâncias não está especificado nos sistemas de gestão documental da CMA. 
Os intervalos adoptados para essa análise, conforme já apontado na metodologia de 
investigação das reclamações, foram: até 6 meses, de 6 meses a 1 ano, de 1 a 2 anos, de 2 a 
3 anos, de 3 a 4 anos, mais de 4 anos, não conhecido/em aberto, sendo este último para as 
reclamações que ainda não foram arquivadas ou cujo registo nos sistemas informáticos 
utilizados não foi realizado. Como a maioria das reclamações foi apresentada nos anos de 
2003, 2004 e 2005, o que correspondeu a 77,3% do total, a separação semestral indicada nos 
dois primeiros intervalos de análise fez-se necessária, tendo em vista que os lapsos de tempo 
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decorridos entre a entrada e a resolução de muitas reclamações desse período estão inseridos 
nesses intervalos propostos. 
Essa consulta, assim como a consulta da tramitação dos casos, foi realizada nos 
sistemas de gestão documental da CMA80, cujo período abrangido correspondeu aos anos de 
2000 a 2006, tendo em vista que foram encontrados registos de arquivamento até este último 
ano. Apresenta-se abaixo a distribuição anual do lapso de tempo entre a entrada e o 
arquivamento das reclamações81: 
 
Tabela 5.31 – Distribuição anual e total do lapso de tempo entre a entrada e o arquivamento 

































Até 6 meses 0 3 12 24 42 24 105 28,4 















1 a 2 anos 0 2 7 4 2 0 15 4,1 
2 a 3 anos 0 2 0 9 1 0 12 3,2 
3 a 4 anos 0 0 0 3 0 0 3 0,8 
Mais de 4 anos 2 0 0 0 0 0 2 0,5 


















Total 14 31 39 81 106 99 370 100,0 
 
 
Do total de reclamações, observam-se os seguintes valores percentuais: 
 










Até 6 meses 6 meses a 1 ano
1 a 2 anos 2 a 3 anos
3 a 4 anos Mais de 4 anos
Não conhecido/em aberto
 
Gráfico 5.34 – Lapso de tempo entre a entrada e o arquivamento das reclamações. 
 
 
                                                 
80
 A consulta da tramitação dos casos foi realizada entre o final de 2006 e o início de 2007. 
81
 Com o evoluir dos anos, alguns intervalos de tempo não são aplicáveis. Assim, nos anos de 2004 e 2005, os 
intervalos de 3 a 4 anos e mais de 4 anos não são aplicáveis; no ano de 2003 e 2002 o intervalo de mais de 4 anos não 
é aplicável e, para os anos de 2000 e 2001, todos os intervalos se aplicam. 
 172 
A categoria “não conhecido / em aberto” mostra-se predominante sobre as demais, 
indicando que a maioria das reclamações não são registadas aquando da sua resolução ou 
que ainda estão em aberto, seguida do intervalo “até 6 meses”, o que indica a resolução 
relativamente rápida de um percentual considerável das reclamações cuja data de 
arquivamento se encontra registada (visto que, das 370 reclamações, apenas 160 possuem 
datas de entrada e de arquivamento registadas, o que representa um total de 43,2%).  
A seguir, predomina o intervalo de “6 meses a 1 ano”, seguido do intervalo de “1 a 2 
anos” e de “2 a 3 anos”. Os intervalos de “3 a 4 anos” e “mais de 4 anos” apresentaram os 
menores valores observados, justificados pelo facto de não abrangerem os anos de 2004 e 
2005, em que foram observadas as maiores frequências de reclamações, e ainda os anos de 
2002 e 2003, em que não se aplica o intervalo de “mais de 4 anos”. 
Finalizada a análise proposta para o estudo das reclamações sobre problemas 
ambientais, segue-se a uma breve análise dos resultados do estudo empírico face ao 
enquadramento teórico apresentado. 
 
5.3.9. Breve análise do estudo empírico face ao enquadramento teórico  
 
Inicialmente, os resultados chamam a atenção para os tipos de problemas de ambiente 
que suscitaram mais incomodidades na população, em que se destacaram os resíduos sólidos, 
os problemas ligados à água e ao saneamento básico, o abandono de veículos e objectos no 
espaço público e o ruído. 
O predomínio desses problemas de ambiente, com excepção do abandono de veículos e 
objectos, aponta para a mesma tendência observada nos custos e nos impactos decorrentes 
dos processos de urbanização apontados na literatura da especialidade. O Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente [PNUMA] (2004) menciona que, no caso das áreas 
urbanas europeias, são indicadas como questões cruciais a poluição sonora, os resíduos 
sólidos, entre outros. 
Ressalta-se ainda o facto de os problemas ligados à gestão e à deposição dos resíduos 
sólidos constituírem uma das maiores preocupações nos meios urbanos82 e, portanto, o estudo 
das reclamações revela uma grande coerência no conhecimento dos problemas de ambiente 
mais sentidos pelos actores locais. 
Curiosamente, o abandono de veículos motivou um grande número de protestos se 
comparados a alguns problemas ambientais “clássicos” do meio urbano que suscitaram menos 
incomodidades aos actores locais, tais como a poluição massiva do ar [ver, por exemplo, Bindé 
(1998); Sukopp & Werner (1972), referido em Nucci (2001)]. O abandono de veículos é de facto 
um problema ressaltado pelos actores locais, que constitui um factor de impacto visual e de 
ocupação indevida do espaço público, podendo ainda gerar focos de insalubridade. 
                                                 
82
 Ver, por exemplo, Bindé (1998) e PNUMA (2004). 
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A título comparativo, o INE (2001b) traz os dados acerca das reclamações ambientais no 
país, separados por tipos de poluição, notadamente ruído, ar, água e outras. Mesmo com 
alguma defasagem dos dados, é interessante notar a evolução da apresentação das 
reclamações ambientais no país entre 1990 e 1998 e os tipos de poluição mais reclamados 
entre 1991 e 1999 (ver anexo 6). Comparativamente aos resultados deste estudo empírico, as 
reclamações sobre água coincidem com os tipos de problemas ambientais mais reclamados, 
porém em razões diferentes. Em contrapartida, as reclamações sobre ar, sendo uma das 
matérias que motivaram mais protestos em Portugal, estão entre as tipologias de problemas 
ambientais menos frequentes no período abrangido por este estudo. 
Um outro facto interessante refere-se à localização das reclamações sobre ruído, que se 
concentraram na zona mais central da cidade. Retomando o gráfico 5.18, que traz a 
distribuição das fontes de ruído, é possível dizer que os reclamantes estão mais sensíveis às 
fontes de ruído advindas de actividades comerciais83 do que propriamente ao ruído advindo do 
tráfego, que constitui um problema ambiental comum no meio urbano, especialmente nas 
zonas centrais ou de tráfego intenso, apontado pelo PNUMA (2004) como uma questão 
essencial a ser intercedida nas áreas urbanas europeias. 
Os estudos sobre percepção da qualidade ambiental, predominantemente em meios 
urbanos, trazidos por Jacobi (1994), Izazola et al. (1998), Bonaiuto et al. (1999), Marans, 2003, 
Esengun et al. (2006), entre outros, propõe variados indicadores e formas de avaliação da 
qualidade do ambiente, em que são apontados os problemas ambientais que mais afligem a 
população e as autoridades entrevistadas. A poluição do ar, a poluição sonora, os resíduos 
sólidos, a poluição da água, a ausências de áreas verdes, os esgotos e a poluição dos solos, 
com destaque para a poluição do ar e para a poluição sonora como os problemas ambientais 
mais ressaltados, são exemplos de factores de incomodidade ou de preocupação indicados 
nesses estudos que revelam semelhanças com os resultados aqui analisados. 
Os actores envolvidos nos protestos ou nos conflitos ambientais, reflectidos por Kousis 
(2001), também indicam conformidades com os actores envolvidos nas reclamações, 
ressaltando os cidadãos como importantes agentes locais, tanto de mobilização como de 
protesto, e as autoridades locais como agentes responsáveis pela resolução dos problemas de 
ambiente ou pelos conflitos originados. 
Um outro aspecto a ser ressaltado diz respeito à importância da governação local com 
relação ao ambiente [ver, por exemplo Brunckhorst (1998) e Savan (2004)] e como ao estudo 
das reclamações pode constituir um indicador do desempenho desses órgãos. Os resultados 
do estudo empírico restringiram-se a mostrar um panorama geral da resolução das 
reclamações e dos problemas de ambiente e ainda o lapso de tempo decorrido entre a entrada 
e o arquivamento, quando aplicável, desses processos. De facto, foi possível identificar as 
respostas proporcionadas pela câmara municipal no sentido da resolução ou do 
encaminhamento dos casos e da resolução dos problemas de ambiente, indicando um índice 
                                                 
83
 Tendo em vista que estas predominam na categoria dos “serviços”. 
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elevado de problemas ambientais resolvidos ou ao menos mitigados, mas que não possibilitou 
um conhecimento aprofundado dos tipos de respostas proporcionadas e da eficácia ou não 
destas.  
Por sua vez, os mapas ambientais enquanto ferramentas de visualização e de 
comunicação dos resultados do estudo empírico, podem constituir instrumentos promissores de 
informação ambiental por parte da governação local no sentido de comunicar à sociedade esse 
tipo de informação, em conformidade com os princípios da administração aberta. Neste 
sentido, os mapas apresentados permitiram comunicar as informações sectorial e territorial 
pretendidas, possibilitando uma rápida leitura destas e constituindo elementos fundamentais 
para a análise crítica dos resultados, estando em conformidade com os propósitos trazidos por 
Rinner (2007). 
 Finalmente, o estudo das reclamações permitiu conhecer as matérias que incomodam 
significativamente os actores locais e que integram o amplo conceito de qualidade do ambiente 
trazido pela literatura da especialidade, no qual são identificados como elementos essenciais a 
essa definição os factores objectivos, normalmente mensuráveis (por exemplo, níveis de 
qualidade do ar e da água) e os factores subjectivos, em que a percepção com relação ao 





Os resultados globais alcançados apontam para um aumento anual do número de 
reclamações, com uma ligeira atenuação no ano de 2005, o que poderá indicar ou uma maior 
incidência e agravamento dos problemas ambientais, ou a evolução da percepção ambiental da 
população local, não excluindo a hipótese de que ambos os factores estão a actuar no 
aumento da apresentação de reclamações ao longo dos anos.  
A avaliação dos tipos de reclamantes indica a predominância dos munícipes e das 
instituições locais sobre as demais categorias encontradas. Os munícipes e as instituições 
locais são certamente os actores da esfera local que vivem mais intensamente o ambiente em 
que estão inseridos. Ao mesmo tempo em que as instituições locais são responsáveis pela 
busca e pela manutenção de um ambiente de elevada qualidade, são os cidadãos que 
pertencem e usufruem directamente desses ambientes criados. 
As fontes dos danos ambientais revelaram importantes informações acerca dos agentes 
que causaram os impactos, predominando as fontes incertas ou não identificadas. 
Posteriormente, e da mesma forma que são os munícipes a sobressair como reclamantes, são 
estes um dos maiores responsáveis pelos danos observados, o que evidencia um mau 
comportamento da população local em termos ambientais. 
No caso dos requeridos nos processos, os dados apontam para a predominância das 
instituições locais, o que vai ao encontro do papel desempenhado por essas instituições na 
intervenção sobre os problemas de ambiente ressaltados. Os serviços, que representam as 
actividades comerciais e as prestadoras de serviços, também se destacaram como requeridos 
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na resolução dos problemas de ambiente evidenciados, sobressaindo-se ainda o facto destes 
serem os imputados pela ocorrência dos respectivos danos ambientais.  
A análise sectorial das reclamações revela uma maior incidência dos protestos ligados à 
gestão e à deposição dos resíduos sólidos urbanos, indicando ainda situações ligadas ao 
vandalismo ao serem verificadas reclamações em que as fontes do danos ambientais 
apontaram para actos ilícitos, tais como a destruição ou o incêndio de contentores. 
Os protestos ligados à água e saneamento básico também se destacaram, evidenciando, 
na maioria dos casos, situações de incomodidade ligadas ao saneamento básico. Esses 
protestos revelaram uma grande variedade de reclamações que vão desde a poluição e a 
contaminação de linhas ou de reservatórios de água, que constituem problemas comuns nos 
meios urbanos, até as situações menos esperadas como o prejuízo às condições de 
monitorização da qualidade da água, inseridas no Programa de Monitorização da Qualidade 
das Águas dos Canais Urbanos da Ria.  
Surpreendentemente, o abandono de veículos e objectos no espaço público ocuparam a 
terceira posição em frequência de reclamações. Não considerou-se a elevada incidência 
desses protestos como contraproducente, mas não é de todo esperado que viessem a 
predominar sobre outros tipos de problemas ambientais comuns no meio urbano. Contudo, 
essa é uma tipologia de impacto que integra não somente o impacto visual como também a 
ocupação indevida do espaço público, podendo ainda estabelecer as condições para o 
desenvolvimento de focos de insalubridade. Em países como o Reino Unido, a Nova Zelândia e 
os Estados Unidos, são encontrados sítios do governo com informações acerca do abandono 
de veículos, de como identificá-los e de como apresentar queixas às autoridades locais84.  
Problemas como o ruído, o abandono de habitações e terrenos e o aparecimento e/ou 
proliferação de vectores e insectos também foram importantes factores de impacto no 
município, enquadrados entre as tipologias mais frequentes. 
Além dessas tipologias de impacto mais frequentes, os dados apontaram para 
incomodidades geradas por fontes variadas, representadas pelas categorias ar, actividades e 
explorações irregulares, danos à fauna, danos à vegetação e outros, esta última abrangendo 
uma grande diversidade de situações que não resultaram em impactos directos, mas que 
constituíram potenciais factores de danos ao ambiente ou “outras incomodidades”. 
A análise da distribuição territorial indica a concentração de reclamações nas freguesias 
mais próximas do cento urbano e nas freguesias adjacentes a estas, onde são encontrados os 
maiores números populacionais e de densidades demográficas. Os dados revelam ainda que 
há uma estreita relação entre o número de reclamações e a população residente. Esse 
comportamento é de certo modo previsível, visto que os efeitos da pressão urbana tendem a 
ser mais concentrados onde há um maior contingente populacional. Por outro lado, é 
justamente nessas áreas que a infra-estruturação ambiental está mais consolidada. 
                                                 
84
 Ver http://www.crimereduction.gov.uk/vehiclecrime/vehiclecrime42.htm,  
http://www.gdc.govt.nz/Services/AbandonedVehicles.htm, http://www.dot.state.ia.us/mvd/ovs/abandoned.htm. 
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Os dados pertinentes à concentração territorial das reclamações revelaram um 
comportamento diferente com relação à distribuição territorial por aproximarem os valores das 
freguesias mais periféricas aos valores das freguesias mais centrais. Esse comportamento não 
foi observado para todas as tipologias de impacto, mas em grande parte destas, as freguesias 
periféricas tiveram uma participação significativa na distribuição territorial per capita das 
reclamações. 
A análise por freguesias permitiu a mesma visualização trazida pelo mapa da distribuição 
total das reclamações, porém com a vantagem de estarem apresentadas numa escala mais 
pormenorizada. Desta forma, foi possível identificar os problemas sentidos e a respectiva 
distribuição territorial em cada freguesia, permitindo estabelecer relações com as suas 
características territoriais e naturais. 
Ainda em nível das freguesias, procedeu-se a uma breve análise do grau de literacia em 
relação ao número de protestos, permitindo salientar, ainda que de forma indirecta, uma 
relação próxima entre o nível de escolaridade e o grau de percepção dos problemas 
ambientais. 
A análise por uso do solo face à localização das reclamações constituiu uma importante 
etapa do tratamento e da discussão dos dados, por meio da qual foi possível estabelecer uma 
relação entre a localização dos protestos e as zonas de diferenciação territorial do município. 
As reclamações concentraram-se sobretudo nos solos urbanos do município, incluindo as 
zonas de construção do tipo I, II e III, as zonas de equipamento, de armazenagem, de serviços 
e industriais trazidas pelo PDM, representadas pelo grupo “construção”. Uma parte 
considerável dos protestos incidiu sobre o grupo denominado de “zonas especiais”, que 
também representam zonas urbanizadas do concelho. 
Realizou-se ainda um contraponto entre as áreas prioritárias de intervenção do município 
trazidas pelo PMADSA e os factores de impacto mais evidenciados nas reclamações. 
Coincidiram-se algumas áreas de intervenção desse plano com algumas tipologias de 
problemas ambientais mais referidos, ao passo em que observou-se que alguns domínios 
importantes não abrangidos nas reclamações são essenciais para a melhoria dos índices 
qualidade de ambiente no município, conforme aponta esse documento. 
A consulta da tramitação dos casos na CMA permitiu analisar a resolução das 
reclamações e dos problemas de ambiente, revelando um grande percentual de reclamações 
cuja resolução não é conhecida ou não pôde ser visualizada, e um grande percentual de 
problemas de ambiente resolvidos, o que indica um grande empenho da autarquia em dar 
resposta às reclamações apresentadas pelos diversos actores locais. Complementarmente, 
analisou-se a resolução, tanto das reclamações como dos problemas de ambiente, face às 
tipologias de impacto, permitindo observar que não há uma tendência preferencial na resolução 
das reclamações e dos problemas de ambiente com relação às tipologias de problemas 
ambientais observados.  
Por último, analisou-se o lapso de tempo decorrido entre a entrada e o arquivamento das 
reclamações, o que revelou um grande percentual de casos cujo arquivamento não foi 
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identificado ou cujo registo não foi realizado, seguido dos intervalos de “até 6 meses” e de “ 6 
meses a 1 ano”. Esses resultados revelaram, por um lado falhas na gestão da informação que 
entra no órgão autárquico, e por outro uma boa capacidade de proporcionar respostas rápidas 






























































































































































O desenvolvimento deste trabalho de investigação permitiu concluir, sumariamente, o 
grande potencial das reclamações em matéria de ambiente apresentadas às autarquias como 
indicador da percepção da qualidade ambiental no município. Em jeito de síntese, o 
desenvolvimento dos capítulos do presente documento permitiu a identificação dos seguintes 
aspectos: 
 
• a construção de um quadro teórico acerca deste estudo revelou uma nítida escassez de 
material científico e técnico sobre reclamações ambientais, mas permitiu a construção de 
um panorama crítico acerca de algumas matérias fundamentais para o enquadramento 
teórico deste trabalho, notadamente os problemas de ambiente decorrentes da 
urbanização, a qualidade do ambiente urbano vista numa perspectiva conceptual, os 
protestos sobre problemas ambientais, os principais actores envolvidos e o papel da 
governação local, a percepção pública dos problemas ambientais e os subsídios 
proporcionados pelos mapas ambientais para a visualização dos resultados e para a 
melhoria da governação ambiental local. No seu conjunto, o estudo dessas matérias 
permitiu a construção de uma análise fundamentada e crítica dos resultados, possibilitando 
abrir novas perspectivas no que diz respeito à contribuição para esse vasto campo de 
investigação; 
 
• na busca de orientações estratégicas para a promoção de uma melhor gestão da qualidade 
do ambiente, a comunidade europeia tem promovido a elaboração de diversos documentos 
de suporte. Portugal mostra uma evolução em direcção à criação de um quadro legislativo 
capaz de dar resposta às aspirações comunitárias e nacionais na esfera ambiental, mas 
buscando sobretudo impulsionar a construção de valores ambientais e a promoção de 
melhores níveis de qualidade ambiental no seu território. As iniciativas e as 
recomendações europeias, juntamente com o quadro institucional nacional, criam 
condições para uma nova forma de construir e de implementar políticas públicas de gestão 
ambiental local e a necessidade de conhecer e de dar resposta às reclamações, garantindo 
elevados níveis de qualidade de vida e do ambiente. Mas apesar de cada vez mais 
consolidado, esse quadro vasto e disperso não é facilmente operacionalizado pelas 
autoridades locais nem tão pouco assimilado pela generalidade do público; 
 
• além da compreensão das diversas matérias que estruturaram o enquadramento teórico 
deste trabalho e o quadro institucional nos contextos Europeu, mas sobretudo nacional, 
procurou-se apresentar um breve panorama sobre o ambiente e o território do município de 
Aveiro, nomeadamente a localização geográfica, uma breve caracterização ambiental, da 
infra-estrutura local, dos principais aspectos da urbanização, dos principais instrumentos de 
planeamento locais e ainda a apresentação dos principais aspectos socioeconómicos do 
concelho. O conhecimento desses aspectos revelou-se fundamental para compreender a 
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distribuição territorial e o padrão temático das reclamações face às características 
ambientais, territoriais e socioeconómicas do município; 
 
• o estudo das reclamações em matéria de ambiente põe em evidência as potencialidades 
das reclamações ambientais enquanto indicadores de percepção da qualidade do ambiente 
em meios urbano e periurbano. Evidenciaram-se ainda os principais actores da esfera local 
enquanto reclamantes, requeridos e fontes dos danos ambientais, indicando, 
respectivamente, a predominância dos munícipes, das instituições locais e, mais uma vez, 
dos munícipes. O domínio dos munícipes enquanto reclamantes e fontes dos danos 
ambientais revela que os mesmos agentes locais que estão a reclamar estão também a 
causar os problemas de ambiente evidenciados em grande parte das reclamações 
analisadas. Este trabalho revelou as principais preocupações inerentes aos protestos, 
apontando os resíduos sólidos, a água e saneamento básico, os veículos e objectos 
abandonados no espaço público, o ruído, os vectores e insectos e as habitações e terrenos 
abandonados como factores predominantes de incomodidade. Outros tipos de problemas 
ambientais foram identificados, porém em proporções inferiores. São eles os protestos 
ligados ao ar, às actividades e explorações irregulares, aos danos à vegetação e aos 
danos à fauna. As reclamações classificadas em outros, apesar de não constituírem danos 
ambientais propriamente ditos, foram alvo de um número considerável de protestos, 
indicando uma grande diversidade de factores de incomodidade à população. A distribuição 
territorial dessa informação, ilustrada nos diversos mapas elaborados, permitiu efectivar a 
construção de uma análise que permitisse integrar as duas perspectivas principais para o 
estudo das reclamações, a sectorial e a territorial, ilustradas em mapas do município e das 
freguesias. A união dessas perspectivas, com a integração das zonas de diferenciação 
territorial do município, possibilitaram a identificação das “zonas preferenciais” de 
incidência dos protestos, que revelaram estar inseridas nas zonas de maior densidade 
urbana, representadas pelas categorias “construção” e “zonas especiais”. Foram ainda 
comparados os resultados desse estudo como aqueles trazidos pelo PMADSA, cujo 
contraponto realizado permitiu evidenciar conformidades de algumas áreas prioritárias de 
intervenção no município com algumas tipologias de impacto mais frequentes, 
designadamente resíduos sólidos, água e saneamento básico e ruído, e com uma tipologia 
pouco referida, mais especificamente as reclamações sobre ar. A análise da resolução das 
reclamações e dos problemas de ambiente, inclusivamente do lapso de tempo entre a 
entrada e o arquivamento das reclamações, permitiu identificar, genericamente, uma 
elevada disponibilidade da câmara municipal para dar respostas aos problemas de 
ambiente que foram alvo de reclamações.  
 
O panorama geral deste estudo permitiu ainda apontar falhas no registo e no tratamento 
dessa informação dentro da autarquia. Como indicador de percepção da qualidade ambiental 
no município, o conhecimento e a gestão dessa informação poderão constituir-se numa mais-
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valia aos processos de tomada de decisão, permitindo uma actuação mais direccionada e 
eficaz da governação local. 
A distribuição de reclamações por freguesias revelou que aquelas situadas mais próximas 
do centro urbano, nomeadamente Glória, Esgueira e Vera Cruz, apresentaram os níveis mais 
elevados de reclamações e uma grande diversidade de tipologias de problemas ambientais, 
destacando-se ainda a freguesia de Oliveirinha que, apesar de não estar inserida no centro 
urbano, apresentou níveis elevados de protestos. As freguesias medianamente urbanizadas 
apresentaram níveis intermédios e uma grande diversidade de reclamações e, nas freguesias 
mais periféricas, as tipologias de problemas evidenciados tendem a ser menos diversificadas e 
a apresentarem uma menor expressão na intensidade de reclamações. 
A análise do grau de literacia face à frequência de reclamações por freguesias apontou 
para uma boa relação existente entre esses dois parâmetros, o que poderá indicar que o nível 
de escolaridade representa uma influência significativa no grau de percepção da população 
com relação aos problemas ambientais. 
As reclamações, antes de mais, são indicadores de percepção da qualidade ambiental e, 
assumindo tal estatuto, deverão ser capazes de reconhecer as áreas mais críticas e as mais 
favoráveis dentro da área de estudo abrangida. Mesmo constituindo um importante indicador, 
as reclamações sobre problemas ambientais não detêm potencialidades para uma avaliação 
criteriosa da qualidade do ambiente urbano per se, o que significa dizer que, para se trabalhar 
com um bom nível de detalhe, é necessário integrar outros indicadores, buscando executar o 
trabalho de forma complementar. No caso de Aveiro, uma integração de sucesso poderia ser 
concretizada entre alguns estudos do município que resultaram na elaboração de diagnósticos 
e de planos no domínio do ambiente, do desenvolvimento sustentável e do ordenamento do 
território, e as reclamações ambientais submetidas à câmara municipal, com vistas a promover 
uma análise qualificada e enriquecida pela componente da percepção dos actores locais. 
O desenvolvimento deste estudo revelou o predomínio dos protestos sobre problemas de 
carácter imediato, principalmente visíveis a olho nu, que afectam directamente a qualidade de 
vida e o bem-estar da população. Isso significa dizer que protesta-se mais sobre aquilo que 
mais se vê e sente, facto que comprova a baixa frequência de protestos sobre a qualidade do 
ar. A título de exemplo, a poluição atmosférica, apesar de afectar a qualidade de vida e o bem-
estar da população em diversos níveis – por exemplo, a qualidade do ar e a saúde humana – 
não é um problema visível a olho nu na maioria dos casos. Alguns poluentes considerados 
críticos, tais como o CO, NO2, SO2, PM10 ou O3, não podem ser detectados sem o 
acompanhamento sistemático realizado por estações de medição e de monitorização dos 
parâmetros considerados na análise da qualidade do ar85.  
Como conclusão final, as reclamações ambientais revelaram-se não somente potenciais 
indicadores da percepção da qualidade ambiental no município como também um importante 
instrumento para a avaliação do desempenho da governação ambiental local.  
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 Em Portugal, este acompanhamento é realizado pelo Instituto do Ambiente, que disponibiliza uma informação diária 




O quadro apresentado na secção anterior, além de possibilitar a identificação dos 
principais aspectos abordados neste estudo e dos resultados atingidos, permite tecer algumas 
recomendações: 
 
• da necessidade de construção de uma base referencial no que diz respeito às reclamações 
em matéria de ambiente enquanto indicadores da percepção da qualidade do ambiente, e 
como referência para a elaboração de políticas e planos de ambiente e de desenvolvimento 
sustentável, assim como de ordenamento do território; 
 
• da necessidade não só da integração das reclamações como elementos de referência para 
a elaboração das políticas e dos planos citados anteriormente, como também da 
operacionalização desse indicador face aos constantes desafios colocados aos municípios 
para a promoção de um ambiente de qualidade; 
 
• da importância da divulgação desse tipo de informação para os elementos da governação 
local e para o público em geral, uma vez que essa revelou-se credível e profícua na 
detecção de áreas prioritárias de intervenção e das “zonas críticas” do município, por meio 
da identificação e da localização dos tipos de problemas ambientais mais ressaltados nas 
reclamações. 
 
Com o intuito não só de dar continuidade ao estudo como também de desenvolver a 
análise proposta, seria relevante fazer um contraponto entre os resultados revelados pelas 
reclamações e os índices trazidos pelas autoridades locais, regionais e nacionais, 
especialmente pela autarquia. Para tal, torna-se imprescindível comparar os resultados do 
estudo das reclamações sobre problemas ambientais, dispondo-se dos índices de qualidade 
ambiental contemplados pelos diversos órgãos envolvidos e comprometidos com o ambiente, 
podendo ser destacados o INE, a APA – Agência Portuguesa do Ambiente86 – a Inspecção 
Geral do Ambiente e Ordenamento do Território (IGEOT), inclusive a linha SOS Ambiente e 
Território, as Comissões de Coordenação e de Desenvolvimento Regional (CCDR’s) e a 
Guarda Nacional Republicana (GNR) como importantes fontes de informação que poderão 
agregar valores ao conhecimento do estado do ambiente nos municípios e das suas áreas 
prioritárias de intervenção. 
Seria igualmente necessário fazer um ajustamento metodológico entre os indicadores de 
qualidade ambiental, o que sustenta a hipótese da coexistência de indicadores quantitativos e 
qualitativos para uma análise abrangente e qualificada. 
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 A APA resulta da fusão do Instituto do Ambiente e do Instituto Nacional dos Resíduos, em conformidade com o 
Decreto Regulamentar n.º 53/2007, de 27 de Abril, com o objectivo de criar condições de maior eficácia na gestão das 





























































































Addison, E. E. (2003). A percepção ambiental da população do município de Florianópolis em 
relação à cidade. Dissertação de mestrado não publicada, Universidade Federal de 
Santa Catarina, Florianópolis, Brasil. 
 
Andrade, I. (2005). Guia de Acesso à Justiça Ambiental. Lisboa: EURONATURA – Centro para 
o Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentado. 
 
Antrop, M. (2004). Landscape change and the urbanization process in Europe. Landscape and 
 Urban Planning, 67, 9 – 26. 
 
Arroteia, J. C. (1999). Aveiro: aspectos geográficos e do desenvolvimento urbano (2ª ed.). 
Aveiro: Editora da Universidade de Aveiro. 
 
Bindé, J. (1998). Cities and Environment in the Twenty-First Century. Futures, 30 (6), 499 – 
518. 
 
Bogner, F. X. (1998). Environmental perceptions of Irish and Bavarian pupils: an empirical 
study. The Environmentalist, 18, 27 – 38. 
 
Bogner, F. X., Brengelmann, J. C. and Wiseman, M. (2000). Risk-taking and Environmental 
Perception. The Environmentalism, 20, 49 – 62. 
 
Bonaiuto, M., Aiello, A., Perugini, M., Bonnes, M. e Ercolani A. P. (1999). Multidimensional 
perception of residential environment quality and neighbourhood attachment in the 
urban environment. Journal of Environmental Psychology, 19, 331 – 352. 
 
Bonaiuto, M., Fornara, F. e Bonnes, M. (2003). Indexes of perceived residential environment 
quality and neighbourhood attachment in urban environments: a confirmation study on 
the city of Rome. Landscape and Urban Planning, 65, 41 – 52. 
 
Bonaiuto, M. Fornara, F. Bonnes, M. (2006). Perceived residential environment quality in middle 
– and low-extension italian cities. Revue européenne de psychologie appliquée, 56, 23 
– 34. 
 
Braga, R. e Carvalho, P. F. (2003). Recursos Hídricos e planejamento urbano e regional. Rio 
Claro: DEPLAN, ICGE, Universidade Estadual Paulista. 
 
Branco, S. M. (1999). Ecossistêmica – uma abordagem integrada dos problemas do Meio 
Ambiente (2ª ed.). São Paulo: Editora Edgard Blucher. 
 188 
Brentwood, M. (2007). Book review (in press), The Social Science Journal, Science Direct.  
 
Brown, A. L. (2003). Increasing the utility of urban environmental quality information. Landscape 
and Urban Planning, 65, 85 – 93. 
 
Brunckhorst, D. J. (1998). Comment on “Urban Governance in Relation to the Operation of 
Urban Services in Developing Countries” by Trudy Harpham and Kwasi A. Boateng. 
HABITAT ITNL, 22 (1), 69 – 72. 
 
Burningham, K. (2000). Using the Language of NIMBY: a topic for research, not an activity for 
researchers. Local Environment, 5, 55 – 67. 
 
Button, K. (2002). City management and urban environmental indicators. Ecological Economics, 
40, 217 – 233. 
 
Câmara Municipal de Aveiro (2001). Plano de Urbanização da Cidade de Aveiro – Relatório de 
Apuramento e Ponderação dos Resultados Participação Pública. Aveiro. 
 
Câmara Municipal de Aveiro (2002). Plano Director Municipal – Regulamento. Aveiro. 
 
Câmara Municipal de Aveiro (2006). Plano Municipal de Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável de Aveiro – Brochura de divulgação. Divisão de Ambiente da Câmara 
Municipal de Aveiro, Pelouro do Ambiente. 
 
Carvalho, D.S. & Fidélis, T. (2007a). Percepção da Qualidade Ambiental no Município de 
Aveiro – um Mapa Ambiental Baseado nas Reclamações Apresentadas pelos 
Cidadãos. In 9ª Conferência Nacional do Ambiente, Um futuro sustentável – Ambiente, 
Sociedade e Desenvolvimento: Vol. 1, (pp. 19 – 24). Aveiro: Universidade de Aveiro. 
 
Carvalho, D. S. & Fidélis, T. (2007b). Perception of Environmental Quality in Aveiro, Portugal – 
an environmental map based on public claims. In 2nd International Congress on 
Environmental Planning and Management, (pp. 83 – 86). Berlin: Technische Universität 
Berlin. 
 
Centro de Estudos da Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto (2004). Proposta de 
Plano de Urbanização do Programa Polis Aveiro, Relatório 1/44, Porto. 
 
 189 
Comissão das Comunidades Europeias (1993). Em Direcção a Um Desenvolvimento 
Sustentável – programa da Comunidade Europeia de política e acção em matéria de 
ambiente e desenvolvimento sustentável. Bruxelas.  
 
Comissão Europeia (1996). Cidades Europeias Sustentáveis. Relatório do Grupo de Peritos 
sobre o Ambiente Urbano. Bruxelas, ISBN 92-828-4202-9.  
 
Comissão Europeia (1998). Desenvolvimento Urbano Sustentável na União Europeia: Um 
Quadro de Acção. COM (1998) 605 final. Recuperado em 19 de Julho, 2006, do 
<http://europa.eu.int>. 
 
Comissão Europeia (2001). Sexto Programa de Acção Comunitário em Matéria de Ambiente. 
Ambiente 2010: O Nosso Futuro, A Nossa Escolha. COM (2001) 31 final. Serviço de 
Publicações Oficiais das Comunidades Europeias, Luxemburgo. Recuperado em 18 de 
Julho, 2006, do http://europa.eu.int>.  
 
Comissão das Comunidades Europeias (2004). Comunicação da Comissão ao Conselho, ao 
Parlamento Europeu, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões 
Para uma Estratégia Temática sobre Ambiente Urbano. COM (2004) 60 final, Bruxelas. 
Recuperado em 22 de Julho, 2006, do http://europa.eu.int>.  
 
Comissão das Comunidades Europeias (2006). Comunicação da Comissão ao Conselho e ao 
Parlamento Europeu relativa a uma estratégia temática sobre ambiente urbano. COM 
(2005) 718 final. Bruxelas. Recuperado em 22 de Julho, 2006, do http://europa.eu.int>. 
 
Commission of the European Communities (1990). Green Paper on the Urban Environment, 
Luxembourg. 
 
Commission of the European Communities (2001). A Sustainable Europe for a Better World: A 
European Union Strategy for Sustainable Development, COM (2001) 264 final, 
Brussels. Recuperado em 22 de Julho, 2006, do http://europa.eu.int>. 
 
Conselho Local de Acção Social de Aveiro (2003). Diagnóstico Social do Concelho de Aveiro, 
Aveiro. 
 
Dunlap, R. E. (1980). Paradigmatic Change in Social Science: From Human Exemption to an 
Ecological Paradigm. American Behavioral Scientist, 24 (1), 5 – 14. 
 
 190 
Dunlap, R. E. (1993). From Environmental to Ecological Problems. In Craig Calhoun and 
George Ritzer (eds.), Social Problems (pp. 707 – 738). New York: McGraw-Hill. 
 
Dunlap, R. E. e Catton, W. C. J. (1994). Toward na Ecological Sociology: The Development, 
Current Status and Probable Future of Environmental Sociology. In W V. D’Antonio, M. 
Sasaki & Y. Yonebayashi (eds.), Ecology, Society & The Quality of Social Life (pp. 11 – 
31). Londres/New Brunswick: Transaction Publishers. 
 
Elliott, S. J. (1998). A comparative analysis of public concern over solid waste incinerators. 
Waste Management & Research, 16 (4), 351 – 364. 
 
Esengun, K., Sayili, M., Akca, H. (2006). Perceptions of Environmental Issues in a Turkish 
Province. Polish Journal of Environmental Studies, 15 (4), 635 – 642. 
 
European Conference on Sustainable Cities and Towns (1994). Charter of European Cities & 
Towns Towards Sustainability, Aalborg. Recuperado em 27 de Junho, 2007, do 
http://ec.europa.eu/. 
 
European Conference on Sustainable Cities and Towns (2004). Aalborg + 10 – Inspiring 
Futures. Aalborg. Recuperado em 06 de Julho, 2007, do http://www.aalborgplus10.dk. 
 
European Council at Göteborg (2001). A Sustainable Europe for a BetterWorld: A European 
Union Strategy for Sustainable Development. Brussels. Recuperado em 06 de 
Setembro, 2007, do do http://europa.eu.int>. 
 
European Council of Town Planners (2003). New charter of Athens. Lisbon. Recuperado em 10 
de Setembro, 2007, do http://www.ceu-ectp.org/>. 
 
European Environment Agency (1995). Europe's Environment – The Dobris Assessment, 
Copenhagen, ISBN 92-826-5409-5.  
 
European Environment Agency (1998). Europe's Environment – The Second Assessment, 
Luxemburg, ISBN 92-828-3351-8. 
 
European Surveillance Scheme for Travel Associated Legionnaires’ Disease and the European 
Working Group for Legionella Infections (2005). European Guidelines for Control and 
Prevention of Travel Associated Legionnaires’ Disease (EWGLINET). London. 
 191 
Feichtinger, J. e Pregernig, M. (2005). Participation And /Or /Versus Sustainability? Tensions 
Between Procedural and Substantive Goals in Two Local Agenda 21 Processes in 
Sweden and Austria. European Environment, 15, 212 – 227. 
 
Fidélis, T. (2000). Sustentabilidade ambiental e diferenciação territorial no controlo do 
desenvolvimento na envolvente a áreas sensíveis – o caso da Ria de Aveiro. Tese de 
Doutoramento não publicada, Departamento de Ambiente e Ordenamento, 
Universidade de Aveiro, Aveiro, Portugal. 
 
Figueiredo, E. e Fidélis, T. (2000). No meu quintal não! Análise dos movimentos ambientais de 
raiz popular em Portugal (1974 – 1994). In IV Congresso Português de Sociologia – 
Passados Recentes, Futuros Próximos, (pp. 1 – 21). Coimbra: Universidade de 
Coimbra. 
 
Figueiredo, E. e Fidélis, T. (2003). Movimentos ambientais de raiz popular em Portugal (1974 – 
1994). Revista Crítica de Ciências Sociais, 65, 151 – 173. 
 
Figueiredo, E., Fidélis, T. e Pires, A. R. (2001). Grassroots Environmental Action in Portugal 
(1974 – 1994). In Klaus Eder and Maria Kousis (eds.), Environmental Politics in 
Southern Europe (pp. 197 – 221). A.A. Dordrecht: Kluwer Academic Publishers. 
 
Fischer, F. (2005). Citizens, Experts, and the Environment – The Politics of Local Knowledge 
(4ª ed.). Durham: Duke University Press. 
 
Feichtinger e Pregernig (2005). Participation And/Or/Versus Sustainability? Tensions Between 
Procedural and Substantive Goals in Two Local Agenda 21 Processes in Sweden and 
Austria. European Environment, 15, 212-227. 
 
Hannover Conference (2000). The Hannover Call. Hannover. Recuperado em 08 de Setembro, 
2007, do http://www.eea.europa.eu. 
 
Heemann, A. e Heemann, N. (2003). Natureza e percepção de valores. Desenvolvimento e 
Meio Ambiente, 7, 109 – 112.  
 
Hunter, S., e Leyden, K. M. (1995). Beyond NIMBY: Explaining Opposition to Hazardous Waste 
Facilities. Policy Studies Journal, 23 (4), 601 – 619. 
 
 192 
Instituto de Ambiente e Desenvolvimento – IDAD (2000). Plano Municipal de Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável de Aveiro – Diagnóstico Ambiental. REL. 6.20000 – 
98/21, Aveiro: Câmara Municipal de Aveiro. 
 
Instituto de Ambiente e Desenvolvimento – IDAD (2006). Plano Municipal da Água – 
Diagnóstico. Aveiro: Universidade de Aveiro. 
 
Instituto do Ambiente, Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e do 
Desenvolvimento Regional (2004). Programa de Apoio Financeiro no âmbito do 
Regime Legal sobre Poluição Sonora (RLPS). Amadora. 
 
Instituto do Ambiente, Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e do 
Desenvolvimento Regional (2005). Relatório do Estado do Ambiente 2004. Amadora. 
 
Instituto Nacional de Estatística (1999). Indicadores Sociais 1999. Lisboa. Recuperado em 27 
de Julho, 2007, do http://www.ine.pt. 
 
Instituto Nacional de Estatística (2001a). Retrato Territorial, Retrato de Freguesia. Lisboa. 
Recuperado em 27 de Julho, 2007, do http://www.ine.pt. 
 
Instituto Nacional de Estatística (2001b). Indicadores Sociais 2000. Lisboa. Recuperado em 27 
de Julho, 2007, do http://www.ine.pt. 
 
Izazola, H., Martínez, C., e Marquette, C. (1998). Environmental Perceptions, social class and 
demographic change in México City: a comparative approach. Environment and 
Urbanization, 10 (1), 107 – 118. 
 
Jacobi, P. R. (1994). Households and environment in the city of São Paulo; problems, 
perceptions and solutions. Environment and Urbanization, 6 (2), 87 – 110. 
 
Jacobs, M (1991). The Green Economy: Environmental Sustainable, Development and the 
Politics of the Future. London: Pluto Press. 
 
Jamison, A. (2003) The making of green knowledge: the contribution from activism. Futures, 35, 
703 – 716. 
 
Jones, R. E., e Dunlap, R. E. (1992). The social bases of environmental concern: Have they 
changed over time? Rural Sociology, 57, 28 – 47.  
 
 193 
Kaiser, F. G., Wolfing, S. e Fuhrer, U. (1999). Environmental Attittude and Ecological Behaviour. 
Journal of Environmental Psychology, 19, 1 – 19. 
 
Kousis, M. (2001). Competing Claims in Local Environmental Conflicts in Southern Europe. In 
Klaus Eder and Maria Kousis (eds.), Environmental Politics in Southern Europe (pp. 
129 – 150). A.A. Dordrecht: Kluwer Academic Publishers. 
 
Kraft, M. E. e Clary, B. B. (1991). Citizen participation and the NIMBY syndrome: Public 
response to radioactive waste disposal. The Western Political Quarterly, 44 (2), 299 – 
328. 
 
Le Sann, J. G. (2005). O papel da cartografia temática nas pesquisas ambientais. Revista do 
Departamento de Geografia, Universidade de São Paulo, 16, 61 – 69.  
 
Lemos, M. C. e Agrawal, A. (2006). Environmental Governance. Annual Review Environment 
and Resources, 31, 297 – 325.  
 
Lima, P. R. e Krüger, E. L. (2004). Políticas públicas e desenvolvimento urbano sustentável. 
Desenvolvimento e Meio Ambiente, 9, 9 – 21. 
 
Marans, R. W. (2003). Understanding environmental quality through quality of life studies: the 
2001 DAS and its use of subjective and objective indicators. Landscape and Urban 
Planning, 65, 73 – 83. 
 
Martín-Crespo, M. M. (1996). Por qué sí y por que no en mi pátio de atrás – Una revisión del 
concepto del síndrome «NIMBY» (Not In My BackYard) en torno al tema de la gestión 
de residuos radioactivos. Politica Y Sociedad, 23, 147 – 152. 
 
Martinelli, M. (1998). Gráficos e Mapas: construa-os você mesmo (3ª ed.). São Paulo: Editora 
Moderna. 
 
Martinelli, M. (2006). Mapas de Geografia e Cartografia Temática (3ª ed.). São Paulo: Editora 
Contexto.  
 
Martinelli, M. e Pedrotti, F. (2001). A cartografia das unidades de paisagem: questões 
metodológicas. Revista do Departamento de Geografia, Universidade de São Paulo, 
14, 39 – 46. 
 
Martins, A. C. (1989). Direito do Ambiente – Finalismo, Horizontalidade e Interacção. (Estudo 
de Divulgação) Coimbra: Editora Limitada. 
 
 194 
McFarlane. B. L. e Boxall, P.C. (2003). The role of social psychological and social structural 
variables in environmental activism: an example of the forest sector. Journal of 
Environmental Psychology, 23, 79 – 87. 
 
Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional (2007). 
Política de Cidades Polis XXI. Lisboa. 
 
Newman, P. (2006). The environmental impact of cities. Environment & Urbanization, 18 (2), 
275 – 295. 
 
Nucci, J. C. (2001): Qualidade ambiental e adensamento urbano: um estudo de Ecologia e 
Planejamento da Paisagem aplicado ao distrito de Santa Cecília (MSP). São Paulo: 
Humanitas – FFLCH-USP. 
 
Pacione, M. (2003) Urban environmental quality and human wellbeing: a social geographical 
perspective. Landscape and Urban Planning, 65, 19-30. 
 
Pendleton, L., Martin, N. e Webster, D. G. (2001). Public Perceptions of Environmental Quality: 
A Survey Study Of Beach Use and Perceptions in Los Angeles. Marine Pollution 
Bulletin, 42 (11), 1155 – 1160. 
 
Pereira, S. B., Pruski, F. F. e Silva, D. D. (2003). Detachment and transport of soil by overland 
flow. Revista Brasileira Engenharia. Agrícola Ambiental, 7 (3), pp. 423-429. 
Recuperado em 15 de Junho, 2007, do 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-. 
 
Pessoa, M. J. e Herédia, M. R. Indicadores de qualidade do ambiente urbano na área 
metropolitana do Porto (1996). In 5ª Conferência Nacional sobre a Qualidade do 
Ambiente, (pp. 419 – 427). Aveiro: Universidade de Aveiro. 
 
Pinho, P. (1997). Dinâmicas de Transformação e Qualidade do Ambiente Urbano – o caso da 
área metropolitana do Porto. Estatísticas e Estudos Regionais – Região Norte, Instituto 
Nacional de Estatística – Portugal, 14, 54 – 61. 
 
Pol, E., Di Masso, A., Castrechini, A., Bonet, M. R. e Vidal, T. (2006). Psychological parameters 
to understand and manage NIMBY effect. Revue Européenne de Psychologie 
Appliquée, 56, 43 – 51. 
 
 195 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA (2004). Perspectivas do Meio 
Ambiente Mundial 2002 GEO – 3. ISBN: 85-7300-165-8- IBAMA. Brasília. 
 
Richards, T. (2002). An intellectual history of NUD*IST and NVivo. International Journal of 
Social Research Methodology, 5 (3), 199 – 214. 
 
Richman, B. D. (2001). Mandating Negotiations to Solve the NIMBY Problem: A Creative 
Regulatory Response. Journal of Environmental Law & Policy, 20, 223-236. 
 
Rinner, C. (2007). A geographic visualization approach to multi-criteria evaluation of urban 
quality of life. International Journal of Geographical Information Science, 21 (8), 907 – 
919. 
 
Robin, M., Matheau-Police, A. e Couty, C. (2007). Development of a scale of perceived 
environmental annoyances in urban settings. Journal of Environmental Psychology, 27, 
55 – 68. 
 
Rootes, C. (2005). Environmental Movements: an introduction and overview. Published by the 
School of Social Policy, Sociology and Social Research, Kent: University of Kent, 
Canterbury. Recuperado em 08 de Fevereiro, 2007, do 
http://www.kent.ac.uk/sspssr/research/papers/envmove.pdf. 
 
Salgueiro, T. B. (1992). A cidade em Portugal: uma Geografia Urbana. Porto: Edições 
Afrontamento.  
 
Savan, B., Gore, C. e Morgan A. J. (2004). Shifts in environmental governance in Canada: how 
are citizen environmental groups to respond? Journal of Environmental and Planning C: 
Government and Policy, 22, 605 – 619. 
 
Schively, C. (2007). Understanding the NIMBY and LULU Phenomena: Reassessing Our 
Knowledge Base and Informing Future Research. Journal of Planning Literature, 21 (3), 
255 – 266. 
 
Sendim, J. C. (coord.) (2002), Guia Ambiental do Cidadão. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 
CIDAMB. 
 




Sewell, G. H. (1978). Administração e controle da qualidade ambiental (Tradução de Gildo M. 
dos Santos Filho). São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, CETESB. (Obra 
original publicada 1933). 
 
Silva, V. P. (2002). Verde Cor de Direito – Lições de Direito do Ambiente. Coimbra: Livraria 
Almedina. 
 
Sousa, L, Galante, H., Batel, A. e Hespanha, P. (2003). Observing cities’ social inequalities: a 
cartographic case study of Aveiro, Portugal. Cities, 20 (4), 241 – 252. 
 
Sukopp H. (2002). On the early history of urban ecology in Europe. Preslia, Praha, 74,  373 – 
393. 
 
Sylaio, E. H. (2002). Cartography in a GIS Environment. The International Archives of the 
Photogrammetry, Remote Sensing and Spatial Information Sciences, 34, part 6/W6, 
106 – 112. 
 
United Nations (1992). Agenda 21. Department of Economic and Social Affairs – Division for 
Sustainable Development. New York. Recuperado em de Julho, 2007, do 
http://www.un.org. 
 
United Nation Centre for Human Settlements – Habitat (2001). Cities in a Globalizing World: 
Global Report on Human Settlements 2001. London and Sterling: Earthscan. 
 
Van Kamp, I., Leidelmeijer, K., Marsman, G. & de Hollander, A. (2003). Urban environmental 
quality and human well-being – Towards a conceptual framework and demarcation of 
concepts; a literature study. Landscape and Urban Planning, 65, 5 – 18. 
 
Van Liere, K. D. e Dunlap, R. E. (1981). Environmental Concern: Does It Make a Difference 
How It´s Measured? Environment and Behaviour, 13 (6), 651 – 676. 
 
Vasconcelos, L.T. (2001). Participação rumo à sustentabilidade – a experiência da AL21. In VI 
Congresso Nacional de Engenharia do Ambiente (pp. 1 – 9). Lisboa. 
 
Weber, C. e Puissant, A. (2003). Urbanization pressure and modeling of urban growth: example 
of the Tunis Metropolitan Area. Remote Sensing of Environment, 86, 341 – 352. 
 
Welter, L. (2006). O Espaço Geográfico do Oeste Catarinense e sua Cartografia Ambiental. 
Dissertação de mestrado não-publicada, Universidade de São Paulo, São Paulo, Brasil. 
 
 197 
World Summit on Sustainable Development (2002). The Johannesburg Call. Johannesburg. 





Decisão do Parlamento Europeu e do Conselho n.º 1411/2001/CE, de 27 de Junho. JO, n.º L 
191, 1 – 5. 
 
Declaração de Rectificação n.º 22-C/98, de 1 de Agosto. Diário da República I, n.º 176. 
 
Declaração de Rectificação n.º 4-E/2000, de 31 de Janeiro. Diário da República I Série A, n.º, 
1º Suplemento. 
 
Declaração de Rectificação n.º 20-AG/2001, de 31 de Outubro. Diário da República I Série B, 
n.º 253, 5.º Suplemento, p. 6990. 
 
Declaração de Rectificação n.º 11-A/2006, de 23 de Fevereiro. Diário da República I Série A, 
n.º 39, 1º Suplemento. 
 
Declaração de Rectificação n.º 57/2006, de 31 de Agosto. Diário da República I, n.º 168, p. 
6417. 
 
Declaração de Rectificação n.º 104/2007, de 06 de Novembro. Diário da República I, n.º 213, 
8064 – 8066. 
 
Declaração de Rectificação n.º 18/2007, de 16 de Março. Diário da República I, n.º 54, 1628 – 
1628. 
 
Decreto-Lei n.º 166/96, de 5 de Setembro. Diário da República I Série A, n.º 166/96, 2990 – 
2994. 
 
Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto. Diário da República I Série A, nº 176, 3677 – 3722. 
 
Decreto-Lei n.º 565/99 de 21 de Dezembro. Diário da República I Série A, n.º 295, 9100 – 
9114. 
 
Decreto-Lei n.º 29/2000, de 13 de Março. Diário da República I Série A, n.º 61. 
 
Decreto-Lei n.º 111/2002, de 16 de Abril. Diário da República I Série A, nº 89, 3711 – 3722. 
 
 198 
Decreto-Lei n.º 320/2003, de 20 de Dezembro. Diário da República I Série A, n.º 293, 8512 – 
8521. 
 
Decreto-Lei n.º 149/2004, de 22 de Junho. Diário da República I Série A, n.º 145, 3805 – 3809. 
 
Decreto-lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro. Diário da República I Série A, n.º 39, 1670 – 1708. 
 
Decreto-Lei n.º 131/2005, de 16 de Agosto. Diário da República I Série A, n.º 156, 4754 – 4759. 
 
Decreto-Lei n.º 77/2006, de 30 de Março. Diário da República I Série A, n.º 64, 2331 – 2354. 
 
Decreto-Lei n.º 126/2006, de 03 de Julho. Diário da República I, n.º 126, 4708-4709. 
 
Decreto-Lei n.º 146/2006, de 31 de Julho. Diário da República I Série A, n.º 146, 5433 – 5441. 
 
Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro. Diário da República I Série A, n.º 171, 6526 – 
6545. 
 
Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro. Diário da República I, n.º 12, 689 – 698. 
 
Decreto-Lei n.º 279/2007, de 6 de Agosto. Diário da República I, n.º 150, 5040 – 5042. 
 
Decreto-Lei n.º 306/2007, de 27 de Agosto. Diário da República I, n.º 164, 5747 – 5765. 
 
Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro. Diário da República I, n.º 181, 6617 - 6670. 
 
Decreto-Lei n.º 351/2007, de 23 de Outubro. Diário da República I, n.º 204, 7706 – 7712. 
 
Despacho n.º 454/2006, de 09 de Janeiro. Diário da República II Série, n.º 6, 276 – 283. 
 
Directiva 79/409/CEE do Conselho, de 2 de Abril de 1979, relativa à conservação das aves 
selvagens. Jornal Oficial n.º L 103/1 de 25/04/1979, 125 – 141. 
 
Directiva 1996/96/CE do Conselho, de 27 de Setembro, relativa à qualidade do ar ambiente. 
Jornal Oficial nº L 296 de 21/11/1996, 55 – 63. 
 
Directiva 2000/60/CE, de 23 de Outubro, que estabelece um quadro de acção comunitária no 
domínio da política da água JOCE, n.º L 327, 1 – 72. 
 199 
Directiva 2003/4/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de Janeiro de 2003, relativa 
ao acesso do público às informações sobre ambiente e que revoga a Directiva 
90/313/CEE do Conselho. Jornal Oficial nº L 041 de 14/02/2003, 0026 – 0032. 
 
Lei n.º 11/87, de 7 de Abril. Diário da República I, n.º 81, 1386 – 1397. 
 
Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto. Diário da República I Série A, n.º 184, 3869 – 3875. 
 
Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro. Diário da República I Série A, n.º 249, 7280 – 7310. 
 
Lei n.º 19/2006, de 12 de Junho. Diário da República I Série A, n.º 113, 4140 – 4143. 
 
Lei n.º 45/2007, de 24 de Agosto. Diário da República I, n.º 163, 5673 – 5680. 
 
Lei n.º 46/2007, de 24 de Agosto. Diário da República I, n.º 163, 5673 – 8680. 
 
Lei n.º 54/2007, de 31 de Agosto. Diário da República I, n.º 168, 6074 – 6075. 
 
Lei n.º 58/2007, de 4 de Setembro. Diário da República I, n.º 170, 6126 – 6181. 
 
Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de Agosto. Diário da República I Série A, n.º 155, 4642 – 
4686. 
 
Portaria n.º 355/1997, de 28 de Maio. Diário da República I Série B, n.º 123. 
 
Portaria n.º 659/2006, de 3 de Julho. Diário da República, Série I, n.º 126. 
 
Portaria n.º 187/2007, de 12 de Fevereiro. Diário da República, n.º 1045 – 1118. 
 
Regulamento dos Resíduos Sólidos Urbanos e Higiene Pública do Município de Aveiro n.º 
243/99, de 18 de Outubro, Apêndice nº 132, II Série. 
 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 165/95 de 11 de Dezembro. Diário da República I 
Série B, n.º 284, 7706 – 7725. 
 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 189/1996, de 28 de Novembro. Diário da República I 
Série B, nº 276. 
 
 200 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 152/2001, de 11 de Outubro. Diário da República I 
Série B, n.º 236, 6425 – 6451. 
 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 72/2005, de 17 de Março. Diário da República I Série 
B, n.º 54, 2381 – 2389. 
 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 22/2006, de 16 de Fevereiro. Diário da República I 
Série B, n.º 34, 1246 – 1249. 
 
Resolução do Conselho de Ministros n.o 104/2006, de 23 de Agosto. Diário da República I, n.º 
162, 6042 – 6056. 
 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 109/2007, de 20 de Agosto. Diário da República I Série 


































































































































Anexo 1 – Denúncias Linha SOS Ambiente (Linha Azul) 
 
Denúncias Linha Azul 2002 
 
 
Figura 1, anexo 1 – Denúncias Linha Azul 2002. 
Fonte: SEPNA (2003). 
 
 
Denúncias Linha Azul 2003 
 
Figura 2, anexo 1 – Denúncias Linha Azul 2003. 












Gráfico comparativo 2002/2003 
 
 
Figura 3, anexo 1 – Gráfico comparativo: denúncias Linha Azul 2002 e 2003. 
Fonte: SEPNA (2003). 
 
 
Denúncias Linha Azul 2005 
 
 
Figura 4, anexo 1 – Denúncias Linha Azul 2005. 
Fonte: SEPNA (2005). 
 
 










Figura 5, anexo 1 – Natureza das queixas 2005. 
Fonte: SEPNA (2005). 
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Figura 6, anexo 1 – Tipologias abrangidas – natureza das queixas (2005). 
Fonte: SEPNA (2005). 
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Anexo 2 – Grau de literacia por freguesias de Aveiro 
 








































H 346 298 42 267 554 340 85 90 271 61 346 197 50 315 3262 




HM 814 789 94 630 1303 823 213 237 638 134 873 461 122 745 7876 
H 1258 1259 160 816 1689 938 303 417 948 278 1283 589 200 685 10823 




Básico HM 2747 2640 318 1722 3663 2258 617 892 1983 56 2612 1249 407 1780 23444 
H 482 575 82 456 776 443 128 170 352 117 451 215 94 320 4661 




Básico HM 916 1072 173 874 1432 943 251 309 709 232 878 410 182 684 9065 
H 428 514 58 444 835 534 83 103 250 84 524 312 68 449 4686 




Básico HM 792 904 100 779 1569 1031 149 203 495 135 976 571 120 852 8676 
H 636 615 29 360 1218 949 82 70 314 50 649 362 88 866 6288 




HM 1217 1131 60 743 2295 1797 170 154 608 98 1198 727 166 1670 12034 
H 42 17 2 15 63 116 0 2 15 0 33 15 1 99 420 




HM 72 26 3 31 97 225 0 2 22 5 49 24 1 202 759 
H 470 182 16 203 853 1281 18 29 151 13 347 275 6 1235 5079 




HM 1070 444 33 474 1903 2840 67 73 325 38 840 637 18 2719 11481 
H 3662 3460 389 2561 5988 4601 699 881 2301 603 3633 1965 507 3969 35219 




HM 7628 7006 781 5253 12262 9917 1467 1870 4780 1198 7426 4079 1016 8652 73335 
H 130 111 15 66 122 93 47 44 124 24 118 57 26 30 1007 
M 260 264 32 171 317 252 74 79 229 38 287 132 42 102 2279 
 
Analf. c/ 10 
ou mais 
anos HM 390 375 47 237 439 345 121 123 353 62 405 189 68 132 3286 
 
Taxa analf. 5,6 6 6,8 5,2 4,1 3,8 9,2 7,4 8,3 5,9 6,1 5,2 7,6 1,7  
 
Fonte: Conselho Local de Acção Social de Aveiro (2003).
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Anexo 4 - Estrutura de Análise das Reclamações – N6 
 
1) Base de Dados 
 
1 1) Reclamante 
(1 1 1) Munícipe 
 (1 1 2) Instituições locais 
  (1 1 2 1) Juntas de Freguesias 
  (1 1 2 2) Instituições religiosas 
  (1 1 2 3) Centros de Saúde 
  (1 1 2 4) Instituições Policiais 
  (1 1 2 5) Instituições educacionais 
(1 1 3) Instituições regionais 
(1 1 4) Associações 
 (1 1 5) Indústrias 
 (1 1 6) Serviços 
 (1 1 7) Outros 
 
 (1 2) Requerido 
(1 2 1) Munícipe 
(1 2 2) Instituições locais 
(1 2 2 1) Juntas de Freguesias 
(1 2 2 2) CMA 
(1 2 2 3) Instituições Policiais 
 (1 2 3) Instituições regionais 
(1 2 4) Indústria 
(1 2 5) Serviços 
(1 2 6) Instituições religiosas 
(1 2 7) Outros 
 
(1 3) Fonte do Dano Ambiental 
 (1 3 1) Munícipe 
 (1 3 2) Indústria 
 (1 3 3) Serviços 
 (1 3 4) Instituições locais 
 (1 3 5) Inacção das entidades responsáveis 
(1 3 6) Actividades agro-pecuárias 
 
(1 4) Data 
(1 4 1) Ano Entrada 
(1 4 1 1) 2000 
(1 4 1 2) 2001 
(1 4 1 3) 2002 
(1 4 1 4) 2003 
(1 4 1 5) 2004 
(1 4 1 6) 2005 
(1 4 2) Ano Finalização 
(1 4 2 1) 2000 
(1 4 2 2) 2001 
(1 4 2 3) 2002 
(1 4 2 4) 2003 
(1 4 2 5) 2004 
(1 4 2 6) 2005 
(1 4 2 7) 2006 
(1 4 2 8) Em aberto 
(1 4 2 9) Não conhecido 
(1 4 3) Mês Entrada 
(1 4 3 1) Janeiro 
(1 4 3 2) Fevereiro 
(1 4 3 3) Março 
 209 
(1 4 3 4) Abril 
(1 4 3 5) Maio 
(1 4 3 6) Junho 
(1 4 3 7) Julho 
(1 4 3 8) Agosto 
(1 4 3 9) Setembro 
(1 4 3 10) Outubro 
(1 4 3 11) Novembro 
(1 4 3 12) Dezembro 
(1 4 4) Mês Finalização/Arquivamento 
(1 4 4 1) Janeiro 
(1 4 4 2) Fevereiro 
(1 4 4 3) Março 
(1 4 4 4) Abril 
(1 4 4 5) Maio 
(1 4 4 6) Junho 
(1 4 4 7) Julho 
(1 4 4 8) Agosto 
(1 4 4 9) Setembro 
(1 4 4 10) Outubro 
(1 4 4 11) Novembro 
(1 4 4 12) Dezembro 
(1 4 4 13) Não conhecido 
 
(1 5) Localização 
(1 5 1) Aradas 
(1 5 2) Cacia 
(1 5 3) Eirol 
(1 5 4) Eixo 
(1 5 5) Esgueira 
(1 5 6) Glória 
(1 5 7) Nariz 
(1 5 8) N. Sra. Fatima 
(1 5 9) Oliveirinha 
(1 5 10) Requeixo 
(1 5 11) Santa Joana 
(1 5 12) S. Bernardo 
(1 5 13) S. Jacinto 
(1 5 14) Vera Cruz 
(1 5 15) Não conhecida 
 
(1 6) Ordenamento do Território 
(1 6 1) Área de Conservação da Natureza; 
(1 6 2) Rede Natura 2000;  
(1 6 3) Reserva natural Dunas de S. Jacinto; 
(1 6 4) REN 
(1 6 5) Domínio fluvial; 
(1 6 6) Domínio marítimo; 
(1 6 7) Zona Agrícola e Florestal; 
(1 6 8) RAN 
(1 6 9) Zona Industrial e de Armazenagem; 
(1 6 10) Zona de Armazenagem e Serviços; 
(1 6 11) Zona de Construção I; 
(1 6 12) Zona de Construção II; 
(1 6 13) Zona de Construção III; 
(1 6 14) Zona de Plano Especial; 
(1 6 15) Aeródromo – zona de protecção (há uma reclamação nesta zona);  
(1 6 16) Imóveis: zona nonedificandi; 
(1 6 17) Imóveis: zona protecção 
(1 6 18) Planos de pormenor 
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 (1 7) Nº Identificação 
(1 7 1) Nº Entrada 
(1 7 2) Informação nº 
(1 7 3) Nº. SGD 
(1 7 4) No. TELENET 
(1 7 5) P.O. 
(1 7 6) Sem identificação 
(1 7 7) Contra-ordenação 
(1 7 8) Ofício 
(1 7 9) Fax 
(1 7 10) Arquivar 
 
(1 8) Resultados 
(1 8 1) Em andamento 
(1 8 2) Reclamação(ões) resolvida(s)/arquivada(s) 
(1 8 2 1) Lapso tempo 
(1 8 2 1 1) 1 a 6 meses 
(1 8 2 1 2) 6 meses a 1 ano 
(1 8 2 1 3) 1 a 2 anos 
(1 8 2 1 4) 2 a 3 anos 
(1 8 2 1 5) 3 a 4 anos 
(1 8 2 1 6) mais de 4 anos 
(1 8 3) Não conhecida/não visualizável 
(1 8 4) Resolução do problema de ambiente 
(1 8 4 1) Problema de ambiente resolvido 
(1 8 4 2) Resolução em andamento 
(1 8 4 3) Problema de ambiente não resolvido 
(1 8 4 4) Resolução desconhecida 
 
2) Questão Ambiental 
 
(2 1) Água e saneamento básico 
 (2 1 1) Poluição/contaminação de cursos/ reservatórios de água 
 (2 1 1 1) Óleo/gasóleo 
 (2 1 1 2) Jacintos 
 (2 1 1 3) Legionella 
 (2 1 1 4) Actividades agro-pecuárias 
(2 1 2) Esgotos 
 (2 1 3) Alterações de margens 
 (2 1 4) Vazão da água  
 (2 1 4 1) Inundações 
 (2 1 4 2) Escoamento superficial 
 (2 1 4 3) Obstrução de linhas de água 
(2 1 5) Infra-estrutura de saneamento  
 (2 1 5 1) Colectores/valas hidráulicas:obstrução/mau funcionamento 
 (2 1 5 2) Rotura na rede de abastecimento 
 (2 1 5 3) Drenagem, recolha ou tratamento de águas pluviais/residuais 
 (2 1 5 4) Arejadores mecânicos danificados 
 (2 1 5 5) Monitorização da qualidade da água 
(2 1 6) Outros 
 
(2 2) Ar 
 (2 2 1) Maus cheiros 
 (2 2 2) Fogos 
 (2 2 3) Fumos/ fuligem 
 
(2 3) Danos à fauna 
 
(2 4) Danos à vegetação 
 (2 4 1) Prejuízo a jardins 
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 (2 4 2) Prejuízos a árvores 
 
(2 5) Resíduos Sólidos 
  (2 5 1) Danificação de contentores  
 (2 5 2) Ausência de contentores 
 (2 5 3) Recolha dos resíduos  
  (2 5 4) Depósito a céu aberto 
 (2 5 5) Deposição inadequada de resíduos 
 
(2 6) Ruído 
 (2 6 1) Serviços 
 (2 6 2) Instituições religiosas 
 (2 6 3) Ladrar de cães 
 (2 6 4) Indústria 
 (2 6 5) Fonte não especificada 
 
(2 7) Habitações/ter.renos abandonados 
 (2 7 1) Habitações em estado de abandono 
 (2 7 2) Terrenos em estado de abandono 
 
(2 8) Actividades/explorações Irregulares 
 (2 8 1) Actividades irregulares 
 (2 8 2) Explorações irregulares 
 
(2 9) Vectores/insectos 
  (2 9 1) Ratos 
 (2 9 2) Pulgas 
 (2 9 3) Ratos e pulgas 
 ( 2 9 4) Carraças 
 ( 2 9 5) Carunchos 
 ( 2 9 6) Baratas 
 
(2 10) Veículos/objectos abandonados  
 (2 10 1) Veículos 
 ( 2 10 2) Grua 
 (2 10 3) Embarcação 























Anexo 5 – Ilustração de casos 
 
 
• Fotos 1 e 2 
- Freguesia: Esgueira. 
- Data: 27/05/2003. 
- Reclamação sobre resíduos abandonados em pinhal (reclamante desconhecido). 














Fotos 1 e 2: Deposição de resíduos sólidos em pinhal. 
Fonte: CMA (2003). 
 
 
• Foto 3 
- Freguesia: Oliveirinha. 
- Data: 30/11/2003. 
- Reclamação sobre desmoronamento de talude (reclamante desconhecido). 












Foto 3: Desmoronamento de talude. 




• Fotos 4 e 5 
- Freguesia: Esgueira. 
- Data: 21/11/2003. 
- Reclamação sobre tubos a despejar águas com sabão para a via pública. 












Fotos 4 e 5: Tubos a despejarem água com sabão para a via pública. 
Fonte: CMA (2004). 
 
 
• Fotos 6 e 7 
- Freguesia: Esgueira. 
- Data: 17/11/2003. 
- Reclamação de um munícipe sobre abandono de veículos. 











Fotos 6 e 7: Veículos abandonados no espaço público. 








• Fotos 8 e 9 
- Freguesia: Esgueira. 
- Data: 21/01/2004. 
- Reclamação de um munícipe sobre Ecoponto em cima de árvore. 












Fotos 8 e 9: Ecoponto em cima de árvore. 
Fonte: CMA (2004). 
 
 
• Fotos 10 e 11 
- Freguesia: Oliveirinha. 
- Data:28/12/2005. 
- Reclamação sobre grua abandonada em via pública (reclamante não identificado). 














Fotos 10 e 11: Grua abandonada em via pública. 





• Fotos 12, 13 e 14 
- Freguesia: Santa Joana. 
- Data:13/07/2005. 
- Reclamação de um munícipe relativa a um terreno baldio contíguo à sua habitação com      
lix o e espécies  de  árvores e arbustivas infestantes  conferindo foco de insalubridade e  
risco de incêndio. 















Foto 12: Deposição de entulhos e o impacto visual face à zona  














Foto 13: Área correspondente sensivelmente ao meio do 
 terreno onde é visível a deposição de entulhos e a 
 vegetação infestante e arbórea (eucaliptos). 




















Foto 14: Fundo do terreno onde se verifica uma maior densidade de silvados. 
Fonte: CMA (2005). 
 
 
• Fotos 15 e 16 
- Freguesia: Oliveirinha. 
- Data: 30/09/2005. 
- Reclamação: solicitação pela Junta de Freguesia de Oliveirinha para limpeza de terreno   
  com entulhos e silvados, sito no lugar de Costa do Valado. 











Fotos 15 e 16: Entulhos, resíduos diversos e silvados em área contígua a uma habitação uni-familiar. 






Anexo 6 – Evolução das reclamações ambientais em Portugal (1990 a 1998) e 














Figura 1, anexo 6 – Evolução das reclamações ambientais a 
 cada 100.000 habitantes em Portugal – 1990 a 1998. 




Figura 2, anexo 6 – Evolução dos tipos de poluição reclamados – 1991 e 1999.  









Fonte: Ministério do Ambiente 
